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Folha n°  0 .-/  do proc 
N° 	/t  

Adelina Cicow.i.,  
i00 406 CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Gabinete do Vereador Reis 

PROJETO DE LEI /2015 PL 
540/2015 

   

Institui o Programa Escola Sustentável no 

município, e dá outras providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído o Programa Escola Sustentável no município de São Paulo. 

Art. 20  - O Programa Escola Sustentável tem por objetivos: 

I — Tornar as unidades escolares municipais edifícios ambientalmente 

sustentáveis; 

II — Conscientizar os educandos a respeito da importância da preservação 

ambiental; 

III — Promover a economia de água e energia elétrica; 

IV — Reduzir as emissões de carbono na cidade; 

Art. 30  - O Programa Escola Sustentável consiste em: 

I — Implementar nas unidades escolares do município os seguintes itens: 

a) Placas de captação de energia solar; 

b) Material adequado para separação do lixo, visando à:reciclagem; 

c) Telhado ecológico, quando houver viabilidade; 

d) Estacionamento para bicicletas; 

e) Cisterna ou sistema semelhante de captação de águ das chuvas. 

Q 

• MMI•711 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

II — Estimular, por meio da Secretaria Municipal de Educação (SME), 

atividades e práticas que visem conscientizar os educandos e toda a comunidade 

escolar a respeito da importância da preservação ambiental. 

§ 1° - As unidades escolares terão prazo de 2 (dois) anos para se adequar 

aos itens previstos neste artigo. 

§ 2° - As obras de todas as unidades escolares que se iniciarem após a 

regulamentação desta Lei deverão conter os requisitos previstos no inciso I deste 

artigo em seus projetos. 

§ 3° - Os profissionais das unidades escolares poderão utilizar-se da 

implantação dos itens previstos no inciso I deste artigo como instrumento para 

viabilizar as atividades previstas no inciso II. 

Art. 4° - A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no 

prazo de 90 (noventa) dias a partir da sua publicação. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 

em contrário. 

Sala das sessões, às Comissões competentes. 
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RF iüâ CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo a implantação do Programa Escola 

Sustentável. 

O Programa visa adequar as unidades escolares do município a requisitos de 

sustentabilidade ambiental, em consonância com a atual conjuntura de crise hídrica. 

Preservar o meio ambiente é fundamental para buscar uma cidade mais saudável e 

garantir uma vida melhor para as futuras gerações. Por isso, o Poder Público 

Municipal tem o dever de elaborar e colocar em prática ideias para realizar o 

desenvolvimento da cidade de forma menos prejudicial à natureza. 

A iniciativa está de acordo com o que prevê a Lei Orgânica Municipal em seu 

artigo 2°, inciso X e em seu artigo 180. 

Para além dos ganhos ambientais ao município, a intenção é que as escolas 

possam se utilizar da modernização com os equipamentos sustentáveis para 

promover atividades com toda a comunidade escolar, de modo que esta se aproprie 

do debate a respeito do desenvolvimento sustentável. 

Diante do exposto, peço atenção dos Nobres Pares para a aprovação deste 

importante Projeto. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	o c( 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Lívia Sa orn2c Nogugira 
RF 11.274 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°540/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, arts. 225 e seguintes; 

- Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 9.433, de 8 de janeiro de ,1997, que institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1° da Lei n° 
8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei n°7.990, de 28 de dezembro de 
1989; 

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá outras 
providências; 

- Lei Orgânica do Município, art. 180 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial; alterada pela Lei n° 13.193/01; 

- Lei Municipal n° 12.638, de 6 de maio de 1998, que institui a obrigatoriedade da 
instalação de hidrômetros em cada uma das unidades habitacionais dos prédios de 
apartamentos; 

- Lei Municipal n° 13.369, de 3 de junho de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade, 
para todas as edificações, da ligação da canalização do esgoto à rede coletora 
pública, nos logradouros públicos desta rede, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.276, que torna obrigatória a execução de reservatório para as 
águas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que 
tenham área impermeabilizada superior a 500 metros quadrados; 

- Lei Municipal n° 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das 
"Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.319, de 5 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da reserva de áreas verdes nos estacionamentos que especifica, e dá 
outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp,gov.br  
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Folha 
Proc. Ivv /  45  

ClifilliARA MUNICIPAL DE 	 LIvia eziorri '..te Nogueira 

SAO PAULO 
	s 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.459, de 2 de dezembro de 2002, que institui palestras de 
conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental — PEMA — no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências; 
alterada pela Lei n° 14.403/07; 

- Lei Municipal n° 14.250, de 8 de dezembro de 2006, que estabelece a 
obrigatoriedade de comprovação de procedência legal da madeira de origem exótica 
ou de origem nativa, utilizada em móveis e instalações fornecidas ao Poder Público 
Municipal, administração indireta inclusive, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.267, de 6 de fevereiro de 2007, que estabelece obrigatoriedade 
de instalação de equipamentos hidráulicos de consumo econômico nas edificações da 
Administração Municipal direta e indireta, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.439, de 19 de junho de 2007, que dispõe sobre a reciclagem e a 
utilização de material reciclado no âmbito da Administração Pública Municipal; 

- Lei Municipal n° 14.459, de 3 de julho de 2007, que acrescenta o item 9.3.5 à Seção 
9.3 — Instalações Prediais do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 
(Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a instalação de sistema de 
aquecimento de água por energia solar nas novas edificações do Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 11 de outubro de 2007, que institui a Semana de 
Prevenção à Distribuição de Efluentes no Solo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança de 
Clima no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.996, de 2 de outubro de 2009, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, com a finalidade de instituir a Semana Municipal do Meio Ambiente, 
a ser comemorada na primeira semana de junho; 

- Lei Municipal n° 15.095, de 4 de janeiro de 2010, que acresce o item 9.4.5 ao Anexo I 
da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.464, de 11 de outubro de 2010, que dispõe sobre a aquisição, 
pelos órgãos da administração direta e indireta do Município de São Paulo, de papéis 
com certificação que comprove que a madeira utilizada na sua fabricação é oriunda de 
plano de manejo florestal sustentável devidamente aprovado pelo órgão ambiental 
competente, e dá outras providências; 
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RF 11.2?, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.572, de 9 de maio de 2012, que determina a adoção dos critérios 
socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas, 
programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.903, de 11 de novembro de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir a Semana da Reciclagem, a ser realizada anualmente 
na segunda semana do mês de março, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.907, de 11 de novembro de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir a Semana da Expo Energia Renovável, a ser 
realizada anualmente na primeira semana de junho, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.967, de 24 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a Política 
Municipal de Educação Ambiental de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002; 

- Lei Municipal n° 16.131, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre as normas 
aplicáveis aos motores de acionamento de grupos geradores estacionários, revoga o 
item 9.4.5 do Anexo Ida Lei n°11.228, de 25 de junho de 1992, na redação dada pela 
Lei n° 15.095, de 4 de janeiro de 2010, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n 16.160, de 13 de abril de 2015, que cria o Programa de reuso de 
água em postos de serviços e abastecimento de veículos e lavagem rápidos no 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.172, de 17 de abril de 2015, que proíbe a lavagem de calçadas 
com água tratada ou potável e fornecida por meio da rede da Sabesp que abastece o 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.174, de 22 de abril de 2015, que estabelece regramento e 
medidas para fomento ao reuso de água para aplicações não potáveis, oriundas do 
polimento do efluente final do tratamento de esgoto, de recuperação de água de 
chuva, da drenagem de recintos subterrâneos e de rebaixamento de lençol freático e 
revoga a Lei Municipal n° 13.309/2002, no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.206, de 26 de maio de 2015, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a Semana de Educação Socioambiental, a ser comemorada 
anualmente na terceira semana do mês de março, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.277, de 5 de outubro de 2015, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da instalação do "Telhado Verde" nos locais que especifica, e dá 
outras providências; 
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P11111111 , 11 .  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

FoJha 
Proc. N°. 

Lívia SaiornSo Nogueira 
RF 11.274 

- Decreto Municipal n° 47.279, de 16 de maio de 2006, que institui o Programa 
Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração Pública Municipal 
Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e sociedades de 
economia mista; 

- Decreto Municipal n° 54.991, de 2 de abril de 2014, que aprova as alterações e 
consolida o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São 
Paulo (2014/2033); 

- Decreto Municipal n° 55.113, de 15 de maio de 2014, que dispõe sobre a 
implantação de Ecopontos no Município de São Paulo; 

- Resolução da CMSP n° 3, de 25 de março de 2009, que institui a Frente Parlamentar 
para Defesa do Uso Racional e Responsável de Produtos e Incentivo da Reciclagem 
de Materiais, na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Resolução da CMSP n° 15, de 10 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a 
neutralização de emissão de carbono pela Câmara Municipal de São Paulo; 

- Resolução da CMSP n° 5, de 12 de abril de 2012, que dispõe sobre a criação de 
Fórum Suprapartidário por uma São Paulo Saudável e Sustentável, e dá outras 
providências; 

- Resolução da CMSP n° 3, de 6 de março de 2013, que cria a Frente Parlamentar 
pela Sustentabilidade na Câmara Municipal de São Paulo; 

-PL 47/13, que dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU — Imposto 
Predial e Territorial Urbano, caso sejam adotados nos imóveis medidas que visem a 
proteção do meio ambiente, e dá outras providências; 

- PL 128/13, que institui a Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da Água 
nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 330/13, que institui o Programa Escola Amiga do Meio Ambiente e dá outras 
providências; 

- PL 494/13, que dispõe sobre a implantação de Cisternas em toda a cidade de São 
Paulo; 

- PL 693/13, que institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Projeto VIVEIRO 
ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS VOEM, programa ecoalfabetização na 
formação de mudas a partir de um berçário (sementeira) para posterior transferência 
definitiva ao solo ou doação, e dá outras providências; 

- PL 737/13, que dispõe sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no 
âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências; 
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Lívia Salom Nogueira 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 44/14, que dispõe sobre o reaproveitamento de água pluvial nas escolas públicas 
municipais, e dá outras providências; 

- PL 267/14, que altera o Código de Obras, Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1999, 
acrescentando item 14.3 ao seu Anexo 1, para dispor sobre a utilização de instalações 
sanitárias mais econômicas em relação ao consumo de água, e dá outras 
providências; 

- PL 277/14, que autoriza o Executivo a criar o Programa Banco de Águas de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 284/14, que dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de chuveiros com 
temporizador nos termos em que especifica, e dá outras providências; 

- PL 381/14, que acrescenta os itens 9.3.6 e 9.37 a seção 9.3 do Capítulo 9, do Anexo 
1 da Lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências; 

- PL 438/14, que disciplina os procedimentos relativos ao armazenamento de águas 
pluviais e reuso da água da rede pública para reaproveitamento e retardo da descarga 
na rede pública; 

- PL 445/14, que proíbe o uso exclusivo de água na lavagem de veículos em 
estabelecimentos denominados lava-rápidos e similares e estimula o modo sustentável 
deste comércio da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 514/14, que dispõe sobre a captação, armazenamento e uso dos recursos 
hídricos do lençol freático utilizados pela construção civil na atividade imobiliária; 

- PL 18/15, que estabelece o Programa de Reaproveitamento de Águas de Drenagem 
Subterrânea (PROSUB) e dá outras providências; 

- PL31/15, que acresce o item 9.3.5 ao Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de • 	1992, e dá outras providências; 

- PL 39/15, que dispõe sobre a proibição do lançamento de águas servidas sem 
tratamento em cursos fluviais, estabelece obrigatoriedade de informação a respeito, e 
dá outras providências; 

- PL 40/15, que dispõe sobre a captação e aproveitamento de recursos pluviais em 
empreendimentos residenciais, comerciais e industriais no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- PL 41/15, que dispõe sobre a criação do sistema de utilização de águas pluviais, nos 
prédios da Administração Pública Municipal , Direta e Indireta e, da instituição de 
medidas de fomento para a criação daquele sistema nos prédios da iniciativa privada, 
no âmbito do Município de São Paulo, nas condições que especifica, e dá outras 
providências; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Proc. 	 / 	• 

Uvir. SzIarnac Nogueira 
PF 1.274 

PROCURADORIA 

- PL 61/15, que dispõe sobre o aproveitamento das águas subterrâneas provenientes 
da escavação do solo, para a execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, e 
dá outras providências; 

- PL 92/15, que dispõe sobre a obrigatoriedade da inserção de corante AZUL nas 
águas caracterizadas como REUSO ou ÁGUAS DE REUSO RESERVIDAS e, dá 
outras providências; 

- PL 370/15, que dispõe sobre aviso a ser fixado nas dependências sanitárias das 
edificações que especifica, e dá outras providências; 

- PL 514/15, que dispõe sobre a captação de água proveniente de chuva nos prédios 
das escolas públicas do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

411 	Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 11 de novembro de 2015. 

Marce a Fa o Giacaglia 
Procurador Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Christiana Sa ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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14/10/2015 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civi l  	riv,tel 

Subchefia para Assuntos Jur" OS 
Lívia Saio o 

No RF 11 .274  gUelra 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988  

Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposicões Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 

Áípterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
Wernacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A  República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e M unicípios e do Distri to Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I  - a soberania; 

I I  - a cidadania; 

I I I  - a dignidade da pessoa humana; 

IV  - os valores sociais do trabalho e da l ivre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 20 São Poderes da União, independentes e harmõnicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I  - construir uma sociedade l ivre, justa e solidária; 

I I  - garantir o desenvolvimento nacional; 

I I I  - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV  - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 40  A  República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I  - independência nacional; 

I I  - prevalência dos direitos humanos; 

I I I  - . autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacíf ica dos confl i tos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

http://www.planalto.gqv.br/ccivi l_03/Constituicao/Constituicao.htm 	 1/105 M
at

ér
ia

 P
L 

54
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:58:24.

 fls. 206



4710/2015 	 Constituição 

A rt. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional insti tuirá, como seu órgão auxi l iar, o Conselho de Comunicação 
Social, na forma da lei. 

CAPÍTULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

A rt. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equil ibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preserva- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I  - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e écossistemas; 	(Regulamento)  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e f iscal izar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de 
material genético; 	(Regulamento) (Regulamento) (Regulamento) 	(Regulamento)  

I I I  - def inir, em todas as unidades da Federação, espaços terri toriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a 
alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer uti l ização que comprometa a integridade dos atributos que justi f iquem 
sua proteção; (Regulamento)  

IV  - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de signif icativa degradação do meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 	(Regulamento)  

V  - controlar a produção, a comercial ização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de 
vida e o meio ambiente; 	(Regulamento)  

V I - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

V II - proteger a fauna e a f lora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais a crueldade. 	(Regulamento)  

§ 2° A quele que explorar recursos minerais f ica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo 
órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3° A s condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas f ísicas ou jurídicas, a sanções penais 
administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 40  A  Floresta A mazônica brasi leira, a M ata A tlântica, a Serra do M ar, o Pantanal M ato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio 
nacional, e sua uti l ização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso 
dos recursos naturais. (Regulamento) (Regulamento)  

§ 5° São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais. 

§ 6° A s usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua local ização def inida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

CAPÍTULO VII 
DA  FAMÍLIA,  DA  CRIA NÇA , DO A DOLESCENTE E DO IDOSO 
Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 

(Redacão dada Pela Emenda Consti tucional n° 65, de 2010)  

A rt. 226. A  famil ia, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 1° O casamento é civi l  e gratuita a celebração. 

§ 2° O casamento rel igioso tem efeito civi l , nos termos da lei. 

§ 3° Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade famil iar, devendo a lei 
faci l i tar sua conversão em casamento. (Regulamento)  

§ 4° Entende-se, também, como entidade famil iar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 5° Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 

§ 60 O casamento civi l  pode ser dissolvido pelo divórcio. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 66. de 2010)  

§ 7° Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, O planejamento famil iar é livre decisão do casal, 
competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científ icos para o exercício desse direito, vedada qualquer fOrma coercitiva por parte de 
insti tuições of iciais ou privadas. Regulamento 

§ 8° O Estado assegurará a assistência à famíl ia na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no 
âmbito de suas relações. 	 ' 

A rt. 227. É dever da famíl ia, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer, à prof issionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à l iberdade e à convivência famil iar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redacão dada 
Pela Emenda Constitucional n° 65, de 20101 
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14/10/2015 L6938 

áÀà 
Presidência da Rept"tiallica 

Casa Civi l  
Subchefia para Assuntos Jur17".,,,.4 

LEI N° 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981  

Regulamento  
Texto compilado 
Mensagem de veto 
(Vide Deeretb . de 15 de sefedibro de 2d1d) 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
sequinte Lei: 

Nacional 	do Meio Ambiente, cria o C,onsclho Nacional do Meio Ambiente c institui o Cadastro Técnico Federal do 
Atividades 	c Inetrumentos de Defec.-,a Ambiental. 

Art. 1° Este Lei, com fundamentdnos incisos VI c VII, do art. 23, c no art. 225 da Conotituicão Federal, 

Art 1° - Esta lei, com fundamento nos incisos VI  e V11 do art. 23 e no art. 235 da Constituição, estabelece a 
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei n° 
8.028, de 1990)  

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 2° - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental propíCia à vida",.:.: visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-
econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os 
seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um 
patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V - 'controle e zoneaménto das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos 
recursos ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento)  

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando 
capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

Art 3 0  - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 
biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

http://www.pla  na Ito.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938 . htm 	 1/3:3 
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19/10/2015 	 L9433 

Presidência da República 
Casa Civil 	P "a  roc. 

Subchefia para Assuntos Juridic 
Ivia 

Salornile Noquaira 
RF 11.27‘; 

LEI N° 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997. 

Institui a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 
Constituição Federal, e altera o art. 1° da Lei 
n° 8.001, de 13 de março de 1990, que 
modificou a Lei n° 7.990, de 28 de dezembro 
de 1989. 

Mensagem de veto  
inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal  
(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010)  
Regulamento  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

CAPÍTULO I 

DOS FUNDAMENTOS 

Art. 1° A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fundamentos: 

I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a 
dessedentação de animais; 

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; 

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder 

fr ijo:), dos usuários e das comunidades. 

CAPITULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 2° São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de 
qualidade adequados aos respectivos usos; 

II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com vistas 
ao desenvolvimento sustentável; 

III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso 
inadequado dos recursos naturais. 

CAPITULO III 
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DAS DIRETRIZES GERAIS DE AÇÃO 

Art. 3° Constituem diretrizes gerais de ação para implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos: 

I - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de quantidade e qualidade; 

II - a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, demográficas, 
econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do País; 

III - a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental; 

IV - a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores usuários e com os 
planejamentos regional, estadual e nacional; 

V - a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo; 

VI - a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas estuarinos e zonas costeiras. 

Art. 4° A União articular-se-á com os Estados tendo em vista o gerenciamento dos recursos hídricos de 
interesse comum. 

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 5° São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - os Planos de Recursos Hídricos; 

II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água; 

III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

V - a compensação a municípios; 

VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

SEÇÃO I 

DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS 

411 Art. 6° Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que visam a fundamentar e orientar a 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos. 

Art. 70  Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com horizonte de planejamento 
compatível com o período de implantação de seus programas e projetos e terão o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos; 

II - análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de atividades produtivas e de 
modificações dos padrões de ocupação do solo; 

III - balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em quantidade e 
qualidade, com identificação de conflitos potenciais; 

IV - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade dos recursos 
hídricos disponíveis; 

V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem implantados, para 
o atendimento das metas previstas; 
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Vi - (VETADO) 

VII- (VETADO) 

VIII - prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos; 

IX - diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos; Proc. No .  

X - propostas para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com 4ittás 22.:1105 	 ursos 
ogueire hídricos. 	 RF 1.274 

• 

Art. 8° Os Planos de Recursos Hídricos serão elaborados por bacia hidrográfica, por Estado e para o 
País. 

SEÇÃO II 

DO ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DE ÁGUA EM CLASSES, SEGUNDO OS USOS 
PREPONDERANTES DA ÁGUA 

Art. 9 0  O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água, 
visa a: 

I - assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem destinadas; 

II - diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações preventivas permanentes. 

110 Art. 10. As classes de corpos de água serão estabelecidas pela legislação ambiental. 

SEÇÃO III 

DA OUTORGA DE DIREITOS DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 11. O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como objetivos assegurar o 
controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água. 

Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes usos de recursos hídricos: 

I - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo final, 
inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; 

II - extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo produtivo; 

III - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não, 
com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final; 

IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 

V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em um corpo de 
água. 

§ 1° lndependem de outorga pelo Poder Público, conforme definido em regulamento: 

I - o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos populacionais, 
distribuídos no meio rural; 

II - as derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes; 

III - as acumulações de volumes de água consideradas insignificantes. 

§ 2° A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica estará 
subordinada ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, aprovado na forma do disposto no inciso VIII do art. 35 
desta Lei, obedecida a disciplina da legislação setorial específica. 
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Art. 13. Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos Planos de Recursos 
Hídricos e deverá respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado e a manutenção de 
condições adequadas ao transporte aquaviário, quando for o caso. 

Parágrafo único. A outorga de uso dos recursos hídricos deverá preservar o uso múltiplo destes. 

Art. 14. A outorga efetivar-se-á por ato da autoridade competente do Poder Executivo Federal, dos 
Estados ou do Distrito Federal. 

§ 10 O Poder Executivo Federal poderá delegar aos Estados e ao Distrito Federal competência para 
conceder outorga de direito de uso de recurso hídrico de domínio da União. 

§ 2° (VETADO) 

Art. 15. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa parcial ou totalmente, em 
definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes circunstâncias: 

I - não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga; 

II - ausência de uso por três anos consecutivos; 

III - necessidade premente de água para atender a situações de calamidade, inclusive as decorrentes de 
condições climáticas adversas; 

IV - necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental; 
• 

V - necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais não se disponha 
de fontes alternativas; 

VI - necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do corpo de água. 

Art. 16. Toda outorga de direitos de uso de recursos hídricos far-se-á por prazo não excedente a trinta e 
cinco anos, renovável. 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. A outorga não implica a alienação parcial das águas, que são inalienáveis, mas o simples direito 
de seu uso. 

SEÇÃO IV 

DA COBRANÇA DO USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 19. A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva: 

I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real valor; 

II - incentivar a racionalização do uso da água; 

III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções contemplados nos 
planos de recursos hídricos. 

Art. 20. Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos a outorga, nos termos do art. 12 desta Lei. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 21. Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos devem ser observados, 
dentre outros: 

I - nas derivações, captações e extrações de água, o volume retirado e seu regime de variação; 

II - nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, o volume lançado e seu regime 
de variação e as características físico-químicas, biológicas e de toxidade do afluente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm 	 4/14 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:58:24.

 fls. 212



19/10/2015 	 L9433 

DA AÇÃO DO PODER PÚBLICO Folha 
.`roc. 

Art. 29. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídr .  
Federal: 

II - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos, e regulamentar e fiscalizar os usos, na sua esfera de 
competência; 

III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em âmbito nacional; 

IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental. 

Parágrafo único. O Poder Executivo Federal indicará, por decreto, a autoridade responsável pela 
efetivação de outorgas de direito de uso dos recursos hídricos sob domínio da União. 

Art. 30. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, cabe aos Poderes Executivos 
Estaduais e do Distrito Federal, na sua esfera de competência: 

I - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e fiscalizar os seus usos; 

II - realizar o controle técnico das obras de oferta hídrica; 

• III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em âmbito estadual e do 
Distrito Federal; 

IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental. 

Art. 31. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, os Poderes Executivos do Distrito 
Federal e dos municípios promoverão a integração das políticas locais de saneamento básico, de uso, 
ocupação e conservação do solo e de meio ambiente com as políticas federal e estaduais de recursos 
hídricos. 

TITULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HíDRICOS 

CAPÍTULO I 

DOS OBJETIVOS E DA COMPOSIÇÃO 

Art. 32. Fica criado o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, com os seguintes 
objetivos: 

I - coordenar a gestão integrada das águas; 

II - arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos hídricos; 

III - implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos; 

IV - planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos recursos hídricos; 

V - promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

• Art. 33. Integram o Sistema Nacional dc CcFeeetameste-de Recurses-1-1idricos: 

II os Conselhos  dc Recursos  Hídricos dos Estados c  do  Distrito Federal;  
III os  Comitês dc Bacia Hidrográfica; 
IV  os  órgãos dos poderes públicos federal, estaduais c municipais cujas competências se relacionem 

com 	a gec.,1ão de recursos hídricos; 
V as  Agências  dc Água. 

Safo 
RF 11:274  Queb-a  

- tomar as providências necessárias à implementação e ao funcionamento do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

xecutivo 
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Art. 22. Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão aplicados 
prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados: 

I - no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos Planos de Recursos Hídricos; 

II - no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

§ 10 A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é limitada a sete 'e meio por cento do 
total arrecadado. 

§ 2° Os valores previstos no caput deste artigo poderão ser aplicados a fundo perdido em projetos e 
obras que alterem, de modo considerado benéfico à coletividade, a qualidade, a quantidade e o regime de 
vazão de um corpo de água. 

§ 3° (VETADO) 

Art. 23. (VETADO) 

SEÇÃO V 

DA COMPENSAÇÃO A MUNICÍPIOS 

Art. 24. (VETADO) 

SEÇÃO VI 

DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 25. O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos é um sistema de coleta, tratamento, 
armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e fatores intervenientes em sua 
gestão. 

Parágrafo único. Os dados gerados pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos serão incorporados ao Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos. 

Art. 26. São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de Informações sobre Recursos 
Hídricos: 

I - descentralização da obtenção e produção de dados e informações; 

II - coordenação unificada do sistema; 

III - acesso aos dados e informações garantido à toda a sociedade. 

Art. 27. São objetivos do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos: 

I - reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação qualitativa e quantitativa 
dos recursos hídricos no Brasil; 

II - atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade.e demanda de recursos hídricos em 
todo o território nacional; 

III - fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos. 

CAPITULO V 

DO RATEIO DE CUSTOS DAS OBRAS DE USO MÚLTIPLO, DE INTERESSE COMUM OU COLETIVO 

Art. 28. (VETADO) 

CAPITULO VI 
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Folha 
No 

IX — acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional de Re sos Hí 
providências necessárias ao cumprimento de suas metas; Reda ão dada elãttis 

XI - zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB); (Incluído pela Lei 
n°12.334. de 2010)  

XII - estabelecer diretrizes para implementação da PNSB, aplicação de seus instrumentos e atuação do 
Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SN1SB); (Incluído pela Lei n° 12.334, de 2010)  

XIII - apreciar o Relatório de Segurança de Barragens, fazendo, se necessário, recomendações para 
melhoria da segurança das obras, bem como encaminhá-lo ao Congresso Nacional. (Incluído pela Lei n° 12.334,  
de 2010)  

Art. 36. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos será gerido por: 

I - um Presidente, que será o Ministro titular do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal; 

II - um Secretário Executivo, que será o titular do órgão integrante da estrutura do Ministério do Meio 

40 Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, responsável pela gestão dos recursos hídricos. 

CAPITULO III 

DOS COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA 

Art. 37. Os Comitês de Bacia Hidrográfica terão como área de atuação: 

I - a totalidade de uma bacia hidrográfica; 

II - sub-bacia hidrográfica de tributário do curso de água principal da bacia, ou de tributário desse 
tributário; ou 

III - grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas. 

Parágrafo único. A instituição de Comitês de Bacia Hidrográfica em rios de domínio da União será 
efetivada por ato do Presidente da República. 

Art. 38. Compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica, no âmbito de sua área de atuação: 

_ promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das entidades 
intervenientes; 

II - arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos recursos hídricos; 

III - aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia; 

IV - acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da bacia e sugerir as providências 
necessárias ao cumprimento de suas metas; 

V - propor ao Conselho Nacional e aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos as acumulações, 
derivações, captações e lançamentos de pouca expressão, para efeito de isenção da obrigatoriedade de 
outorga de direitos de uso de recursos hídricos, de acordo com os domínios destes; 

VI - estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e sugerir os valores a serem 
cobrados; 

VII - (VETADO) 

. 	 . 

• !Tg.d...t..yzireJ 

1 1.2fre 
X - estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso de recursos hídricos e para a cobrança 

por seu uso. 

klmnar as 
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Art. 33. Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos: (Redação dada pela Lei 
9.984, de 2000)  

I — o Conselho Nacional de Recursos Hídricos; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)  

I-A. — a Agência Nacional de Águas; (Incluído pela Lei 9.984, de 2000)  

II — os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei 
9.984, de 2000)  

III — os Comitês de Bacia Hidrográfica; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)  

IV — os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais cujas 
competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos; (Redação dada pela Lei 9.984, de 
20001 

V — as Agências de Água. (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)  

CAPITULO II 

DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HIDRICOS 

Art. 34. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos é composto por: 

I - representantes dos Ministérios e Secretarias da Presidência da República com atuação no 
gerenciamento ou no uso de recursos hídricos; 

II - representantes indicados pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos; 

III - representantes dos usuários dos recursos hídricos; 

IV - representantes das organizações civis de recursos hídricos. 

Parágrafo único. O número de representantes do Poder Executivo Federal não poderá exceder à metade 
mais um do total dos membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

Art. 35. Compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos: 

I - promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com os planejamentos nacional, 
regional, estaduais e dos setores usuários; 

II - arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existentes entre Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos; 

III - deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos cujas repercussões extrapolem o 
âmbito dos Estados em que serão implantados; 

IV - deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas pelos Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos ou pelos Comitês de Bacia Hidrográfica; 

V - analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos hídricos e à Política Nacional de 
Recursos Hídricos; 

VI - estabelecer diretrizes complementares para implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos; 

VII - aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacia Hidrográfica e estabelecer critérios gerais 
para a elaboração de seus regimentos; 

VIII - (VETADO) 

IX acompanhar  a execução do Plano Nacional dc Recursos Hídricos c determinar  as providências 
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VIII - (VETADO) 
I 

estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de uso múltirílo; cré , ' rF, 
• 	No.  coletivo. 

Lívia
' Parágrafo único. Das decisões dos Comitês de Bacia Hidrográfica caber á recurso aop 

ou aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, de acordo com sua esfera de competência. ' 1 -274 

Art. 39. Os Comitês de Bacia Hidrográfica são compostos por representantes: 

I - da União; 

II - dos Estados e do Distrito Federal cujos territórios se situem, ainda que parcialmente, em suas 
respectivas áreas de atuação; 

III - dos Municípios situados, no todo ou em parte, em sua área de atuação; 

IV - dos usuários das águas de sua área de atuação; 

V - das entidades civis de recursos hídricos com atuação comprovada na bacia. 

§ 10 O número de representantes de cada setor mencionado neste artigo, bem como os critérios para 
sua indicação, serão estabelecidos nos regimentos dos comitês, limitada a representação dos poderes 
executivos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios à metade do total de membros. 

a § 2° Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias de rios fronteiriços e transfronteiriços de gestão 
mpartilhada, a representação da União deverá incluir um representante do Ministério das Relações 

Exteriores. 

§ 3° Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias cujos territórios abranjam terras indígenas devem ser 
incluídos representantes: 

I - da Fundação Nacional do índio - FUNAI, como parte da representação da União; 

II - das comunidades indígenas ali residentes ou com interesses na bacia. 

§ 4 0  A participação da União nos Comitês de Bacia Hidrográfica com área de atuação restrita a bacias 
de rios sob domínio estadual, dar-se-á na forma estabelecida nos respectivos regimentos. 

Art. 40. Os Comitês de Bacia Hidrográfica serão dirigidos por um Presidente e um Secretário, eleitos 
dentre seus membros. 

CAPITULO IV 

IMO 	 DAS AGENCIAS DE ÁGUA 

Art. 41. As Agências de Água exercerão a função de secretaria executiva do respectivo ou respectivos 
Comitês de Bacia Hidrográfica. 

Art. 42. As Agências de Água terão a mesma área de atuação de um ou mais Comitês de Bacia 
Hidrográfica. 

Parágrafo único. A criação das Agências de Água será autorizada pelo Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos ou pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos mediante solicitação de um ou mais Comitês de 
Bacia Hidrográfica. 

Art. 43. A criação de uma Agência de Água é condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos: 

I - prévia existência do respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica; 

II - viabilidade financeira assegurada pela cobrança do uso dos recursos hídricos em sua área de 
atuação. 

eresse 
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Art. 44. Compete às Agências de Água, no âmbito de sua área de atuação: 

1 - manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos em sua área de atuação; 

11 - manter o cadastro de usuários de recursos hídricos; 

111 - efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

IV - analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem financiados com recursos gerados 
pela cobrança pelo uso de Recursos Hídricos e encaminhá-los à instituição financeira responsável pela 
administração desses recursos; 

V - acompanhar a administração financeira dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de 
recursos hídricos em sua área de atuação; 

VI - gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos em sua área de atuação; 

VII - celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a execução de suas competências; 

VIII - elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação do respectivo ou respectivos 
Comitês de Bacia Hidrográfica; 

IX - promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos em sua área de atuação; 

X - elaborar o Plano de Recursos Hídricos para apreciação do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica; 

xi _ propor ao respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica: 

a) o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para encaminhamento ao respectivo 
Conselho Nacional ou Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, de acordo com o domínio destes; 

b) os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos; 

c) o plano de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

d) o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo. 

CAPITULO V 

DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 45. A Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos será exercida pelo órgão 
integrante da estrutura do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, 
responsável pela gestão dos recursos hídricos. 

41 coordenar a elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos c encaminha lo à aprovação do 

dc Bacia Hidrográfica; 
IV coordenar o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos; 
V elaborar seu programa dc trabalho c respectiva proposta orçaMcntária anual c submetõ los à , 	. 

- 

Art. 46. Compete à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos: (Redação dada 
pela Lei 9.984, de 2000)  

I — prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos; 
(Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 

II — revogado; (Redação dada nela Lei 9.984, de 2000) 
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III — instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos e dos Comitês 
de Bacia Hidrográfica;" (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)  

Folha 

"t,.6 
✓  — elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentárNiEeNa 	f .  

IV - revogado;" (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 	 F'roc,. NO.  

.:„  . 	g4- -. - - 41"11111: OgUe 
q• 

aprovação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. (Redação dada pela Lei 9.984, cre"2000  r 4 	ira 

CAPITULO VI 

DAS ORGANIZAÇÕES CIVIS DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 47. São consideradas, para os efeitos desta Lei, organizações civis de recursos hídricos: 

I - consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas; 

II - associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos; 

III - organizações técnicas e de ensino e pesquisa com interesse na área de recursos hídricos; 

IV - organizações não-governamentais com objetivos de defesa de interesses difusos e coletivos da 
sociedade; 

✓  - outras organizações reconhecidas pelo Conselho Nacional ou pelos Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos. 

Art. 48. Para integrar o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, as organizações civis de recursos 
hídricos devem ser legalmente constituídas. 

TÍTULO III 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 49. Constitui infração das normas de utilização de recursos hídricos superficiais ou subterrâneos: 

I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva outorga de direito de 
USO; 

II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou a utilização de 
recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que implique alterações no regime, quantidade ou qualidade 
dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades competentes; 

III - (VETADO) 

io IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os mesmos em 
desacordo com as condições estabelecidas na outorga; 

✓  - perfurar poços para extração de água subterrânea ou operá-los sem a devida autorização; 

VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos medidos; 

VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos regulamentos administrativos, 
compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou entidades competentes; 

VIII - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades competentes no exercício de suas funções. 

Art. 50. Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à execução de obras e 
serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos hídricos de domínio ou administração da União, ou 
pelo não atendimento das solicitações feitas, o infrator, a critério da autoridade competente, ficará sujeito às 
seguintes penalidades, independentemente de sua ordem de enumeração: 

I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das irregularidades; 

os à 
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II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais); 

III - embargo provisório, por prazo determinado, para execução de serviços e obras necessárias ao 
efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento de normas referentes ao uso, controle, 
conservação e proteção dos recursos hídricos; 

IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor incontinenti, no seu antigo 
estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos termos dos arts. 58 e 59 do Código de Águas ou tamponar 
os poços de extração de água subterrânea. 

§ 1° Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de abastecimento de água, 
riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer natureza a terceiros, a 
multa a ser aplicada nunca será inferior à metade do valor máximo cominado em abstrato. 

§ 2° No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão cobradas do infrator as 
despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas as medidas previstas nos citados incisos, na 
forma dos arts. 36, 53, 56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de responder pela indenização dos danos a 
que der causa. 

§ 30  Da aplicação das sanções previstas neste título caberá recurso à autoridade administrativa 
competente, nos termos do regulamento. 

§ 4° Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

TÍTULO IV 
	 • 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 51. Os consórcios e asr.,ociações intermunicipais de bacias hidrográficas mencionados no art. 47 

organismos não estiverem constituídos. 

Art. 51. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos e os Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos 
poderão delegar a organizações sem fins lucrativos relacionadas no art. 47 desta Lei, por prazo determinado, o 
exercício de funções de competência das Agências de Água, enquanto esses organismos não estiverem 
constituídos. (Redação dada pela Lei n°10.881, de 2004)  

Art. 52. Enquanto não estiver aprovado e regulamentado o Plano Nacional de Recursos Hídricos, a 
utilização dos potenciais hidráulicos para fins de geração de energia elétrica continuará subordinada à 
disciplina da legislação setorial específica. 

Art. 53. O Poder Executivo, no prazo de cento e vinte dias a partir da publicação desta Lei, encaminha. 
ao  Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a criação das Agências de Água. 

Art. 54. O art. 1° da Lei n°8.001, de 13 de março de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação; 

"Art. 1° 	  

III - quatro inteiros e quatro décimos por cento à Secretaria de Recursos Hídricos 
do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal; 

IV - três inteiros e seis décimos por cento ao Departamento Nacional de Águas e 
Energia Elétrica - DNAEE, do Ministério de Minas e Energia; 

V- dois por cento ao Ministério da Ciência e Tecnologia. 

§ 4° A cota destinada à Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal será empregada na 
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implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos e na gestão da rede hidrometeorológica 
nacional. 

50  A cota destinada ao DNAEE será empregada na operação e expajmão de sua 
rede hidrometeorológica, no estudo dos recursos hídricos ep. ;46-8.  
relacionados ao aproveitamento da energia hidráulica." 

Livia sa  gorn  
Parágrafo único. Os novos percentuais definidos no caput deste artigo entrarão mia 

cento e oitenta dias contados a partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O Poder Executivo Federal regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 57. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 8 de janeiro de 1997; 176° da Independência e 109 0  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.1.1997 

• 
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Presidência da Repubr 
Casa Civil 	

SPonniA4, Subchefia para Assuntos Juridicot3g i l, 2 r,!:gedeira  

LEI N° 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 
Regulamento 	 n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

1 
	 DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art.1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos 
e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 
sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 
econõmicbs.aplicáveis. 

§1 (2- Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações 
relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 22  Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica. 

Art. 22  Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis rig-  11.445, de 5 de janeiro  
de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000,  e 9.966, de 28 de abril de 2000,  as normas estabelecidas pelos órgãos 
do Sistema ,Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do 

.:!Sistema . bnifiCado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, ,- 
Aik  'Norma lilaçáo e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPITULO II 

DEFINIÇÕES 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I -,acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou: cornerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida do produto; 

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou resíduos; 

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam identificáveis 
ou individualizáveis; 

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvol ,„ , imento do produto, a obtenção de 

http .//www.planalto.gov.b.r/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/1ei/112305.htm 	 1/21 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015- 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	69 

(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 

IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 
território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPíTULO V 
DO 'MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei4 organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 

V - definição, implantação e controle de espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei específica. 

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 
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Folha 
LEI  ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO  

Lívia S.nlo 

(Acrescentado pela Emenda 13/92) RP 11 .2 (29"fra 4 

Art. 182 - O Município coibirá qualquer tipo de atividade 
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros 
prejuízos globais à vida, à qualidade de vida, ao meio 
ambiente: 

I - controlando e fiscalizando a instalação, proteção, 
estocagem, transporte, comercialização e utilização de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco efetivo ou 
potencial à qualidade de vida e ao meio ambiente; 

II - registrando, 	acompanhando e fiscalizando as 
concessões e direitos de pesquisa e exploração de recursos 
naturais, renováveis ou não, no território do-Município; 

III - realizando periodicamente auditorias nos sistemas de 
controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações e 
atividades de significativo potencial de degradação ambiental. 

IV - apresentando Plano Diretor da limpeza urbana, 
mediante projeto de lei a ser aprovado pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Parágrafo único - O Executivo publicará anualmente no 
Diário Oficial do Município, até 60 (sessenta) dias após cada 
exercício, as realizações levadas a efeito, contidas no Plano 
Diretor. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Art. 183 - As pessoas jurídicas, pilblicas ou privadas, e 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

§ 10 - As condutas e atividades que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência. 

§ 20 - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e-padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência. 

§ 3° - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	71 

a Sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

§ 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§ 2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO -roc.N0 	72 

LíV ja  
alo  

F:F rn  (2.2  ° N ""eire 
Art. 189 - O Município estimulará as associações e 

movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPITULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações cientificas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleonto lógico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetõnicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 
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19/10/2015 
	

Câmara M unicipal de São Paulo 

Câmara M unicipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10954 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 10.954 28/01/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do l ixo industrial, comercial e residencial. 
Projeto: Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 
Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do l ixo 

industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.". 
Alterações: Lei 13.193/2001 - A ltera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI N9' 10.954. , DE 28 DE JANEIRO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n9 299/89, do Vereador Adriano Diogo) 

Dispõe sobre a coleta seletiva ,jo l ixo in 
dustrial, comercial e residencial. 

• 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do M unicípio de São Pau 
lo, usando das atribuições - que lhe são conferidas por lei. - 
Faz saber que a Câmara M unicipal, em sessão de 28 de de-
zembro de.1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. 19.- A  coleta do l ixo industrial, co 
M ercial e residencial, na cidade de São Paulo, serã efeti j  
ada de forma seletiva: 

Parágrafo único - Entende-se por coleta 
seletiva o procedimento de separação na origem, do l ixo a 
ser coletado, em orgânico e inorganico. 

Art. 29 - O l ixo e resíduos residenciais 
e Comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serão apresentados em sacos (VETADO). 

§ 19 r Os sacos (VETADO)terão  cores dis•
tintas, padronizadas, para a identif icação do cOnteúdo or 
gânico ou inorgânico dos,messios. • 

.§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas 
neste, artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigen-
eia desta lei, para implantar o processo de coleta sele 
tive. 

Art. 39 - O l ixo a ser coletado nos esta. 
belecimentos industriais e similares serão apresentado' 
em containers. . 

§ 19 - Cada container terã 'uma inscrição 
indicando o tipo de material que contem. 

§ 29 - Não será- permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo container. 

Art. 49 - Os infratores f icam sujeitos 
aplicação das multas e demais penalidades previstas 	em 
lei. 

Art. 59 - Fica permitida' a inscrição - de 
publicidade nos sacos (VETADO),"de que trata o art.29, 
quando destinados à distribuição gratuita,•mediante auto-
rização'preyia da Prefeitura de Sao Paulo. • 

Parágrafo único - Os sacos .(VETADO) para 
distribuição gratuita deverão obedecer às especif icações. 
técnicas f ixadas pela Associação Brasileira de Normas Tec 

nicas (ABNT). 
Art. 69 - (VETADO). 	. 

: A rt. 79 - Esta lei entra em vigor 90 dias 
após a sua publicação. 

A rt. 89 -.Revogam-se as disposiçOes 	em 

contrário. 
PREFEITURA DO M UNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro 

de 1991, 4389 da fundação'de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	 • 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretá-. 

, rio 'dos Negócios.  Jurídicos 
AM IR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças - 

LÚCIO GREGORI, Secretário de Serviços.e Obras 
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regio 
nais • 
LAURA.DERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
Negócios Extraordinários 
F,ubIicada . na secretaria do Governo municipal, em 28 de 
janeird de 1991. 
ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária 

I do Governo M unicipal • 	. 
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19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13193 

Total de referências : 1  

 

1/1 
Título: LEI No 13.193 23/10/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispoe sobre a 

coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 
Projeto: Projeto de Lei No 802/1998 (ver documento) 

Autor(es): Ana Martins 
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Lívia 
SatornAn Nogueirp 
RF 11.274 

""tt-Nc. No 

LEI N° 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n 0  802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

• 

Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 1 0  - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 1 0  - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 
coletado, em orgânico e inorgânico. 
§ 20  - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua prática. 
§ 30  - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 4480  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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19/10/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12638 

Total de referências : 1 

FoIh 
Fi0C. N°. 

   

   

	tr-4143 
	1..vta afamar. Nogueira 

RF 11.274 

  

   

1/1 
Título: LEI No 12.638 06/05/1998 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Institui a obrigatoriedade da instalaçao de hidrometros em cada uma das unidades 

habitacionais dos predios de apartamentos. 
Projeto: Projeto de Lei No 12/1994 (ver documento) 

Autor(es): Hanna Gharib 
Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 059.744.0/0 - O Tribunal de Justiça, julgou 

procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 10/01/2002 p. 32 
c. 3. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 059.744.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. Esta Decisão já transitou 
em julgado. DOM 10/01/2003 p. 39 c. 4. 

[ Back 
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• 

LEI N. 12.638 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Folha 
Proc. Nicb. 

Lívia 
satomt:., 

Nogu,eire RP 11.274 

Institui a obrigatoriedade da instalação de hidrômetros em cada uma das unidades 
habitacionais dos prédios de apartamentos. 

(Projeto de Lei n. 12/94, do Vereador Hanna Gharib) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os projetos de edificação de prédios de apartamentos que forem aprovados a 
partir da data de promulgação da presente lei deverão prever instalações hidráulicas 
que permitam a medição isolada do consumo de água de cada uma de suas unidades 
habitacionais. 
Parágrafo único. Os projetos de edificações que já se encontram na Prefeitura para 
aprovação serão restituídos aos interessados para serem ajustados à exigência do 
corpo deste artigo. 
Art. 2 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13369  
Total de referências : 1 

_ Proc.  

Lívia Sal rrt 

1/1 
Titulo: LEI No 13.369 03/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade, para todas as edif icaçoes, da l igaçao da canalizaçao do esgoto 

a rede coletora publica, nos logradouros publicos desta rede, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 667/2001 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Zerli ini 
Regulamentação: Decreto no 42.565/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[  Back ] 
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Folha 
N'. 

Livla Salomãf., Nogueira ERF 

LEI No 13.369, DE 3 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 667/01, do Vereador Marcos Zerbini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificações, da ligação da canalização 
do esgoto à rede coletora pública, nos logradouros providos desta rede, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de maio de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É obrigatória para todas as edificações existentes a ligação da canalização do 
esgoto à rede coletora pública nos logradouros providos desta rede. 
§ 1° - A ligação a que se refere o "caput" deste artigo obedecerá às exigências das Normas 
Técnicas Oficiais - N.T.O., complementadas pelas normas técnicas da concessionária dos 
serviços públicos relativos à coleta e destinação do esgoto. 
§ 2 0  - Os proprietários de edificações terão um prazo de um ano para adaptar o imóvel às 
exigências previstas na presente lei. 
§ 3° - Fica estabelecida a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) devida pelo não 
cumprimento do disposto na presente lei, que terá seu valor dobrado na reincidência. 
Art. 2 0  - Fica acrescido à Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 1992, em seu Anexo I, Capítulo 
9, o subitem 9.3.1.1, com a seguinte redação: 
"9.3.1.1 - Todas as edificações deverão conduzir as águas servidas canalizadas 
obrigatoriamente à rede coletora pública, quando o logradouro for provido por essa rede, 
obedecendo ao disposto nas N.T.O. e às normas técnicas da concessionária dos serviços 
públicos relativos à coleta e destinação do esgoto.". 
Art. 3 0  - O Executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua 
publicação. 
Art. 4 0  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13276 

Total de referências : 1 

. ulha t  

r-roc. 

Lfy 
11017),ce  

RP 11.2;4:Queira  

19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 18.276 04/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Torna obrigatoria a execuçao de reservatorio para as aguas coletadas por coberturas e 

pavimentos nos lotes, edificados ou nao, que tenham area impermeabilizada superior a 500 
metros quadrados. 

Projeto: Projeto de Lei No 706/2001 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Regulamentação: Decreto no 41.814/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

• 

• 
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r,Folha 
r`it4C. No 

LEI No 13.276, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 706/01, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas 
e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada 
superior a 500m 2 . 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Nos lotes edificados ou não que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2  
deverão ser executados reservatórios para acumulação das águas pluviais como condição 
para obtenção do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei 
11.228, de 26 de junho de 1992. 
Art. 2 0  - A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na seguinte equação: 
V = 0,15 x Ai x IP x t 
V = volume do reservatório (m3) 
Ai = área impermeabilizada (m2) 
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h 
t = tempo de duração da chuva igual a um hora. 

• 	§ 1 0  - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados, 
coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório. 
§ 2 0  - A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar-se no solo, 
podendo ser despejada na rede pública de drenagem após uma hora de chuva ou ser 
conduzida para outro reservatório para ser utilizada para finalidades não potáveis. 
Art. 3 0  - Os estacionamentos em terrenos autorizados, existentes e futuros, deverão ter 
30% (trinta por cento) de sua área com piso drenante ou com área naturalmente 
permeável. 
§ 1 0  - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias. 
§ 2 0  - Em caso de descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o estabelecimento 
infrator não obterá a renovação do seu alvará de funcionamento. 
Art. 40  - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 

0110 	FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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19/10/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 
Pesquisa : 13293  

Total de referências : 1  

1/1 

Título: LEI No 13.293 14/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao das "Calçadas Verdes" no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 801/1998 (ver documento) 
Autor(es): Ana Martins 

Regulamentação: Decreto no 42.768/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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LEI No 13.293, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 801/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Dispõe sobre a criação das "Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Com vistas à recuperação da permeabilidade do solo, do equilíbrio ambiental e da 
qualidade de vida no Município de São Paulo, os órgãos públicos da Administração Direta e 
Indireta, Autarquias e Empresas Mistas no Município de São Paulo constituirão "Calçadas 
Verdes" nos prédios em que funcionem, respeitados os dispositivos do Decreto n° 27.505, 
de 14 de dezembro de 1988, que regulamenta a matéria. 
Parágrafo único - Os projetos das "Calçadas Verdes" para edificações públicas serão 
desenvolvidos e executados pelos órgãos aludidos no artigo 10 desta lei, adequando-os à 
arquitetura de cada edificação. 
Art. 2° - O Executivo realizará Campanha de Conscientização junto à população no sentido 
de incentivar a construção de "Calçadas Verdes" nos passeios de suas propriedades, 
fornecendo incentivos como se segue: 
I - veiculação de informações sobre a importância da permeabilidade do solo, tanto para 
contenção de enchentes, quanto para o próprio embelezamento dos logradouros e 
valorização dos imóveis; 
II - manutenção da campanha através de lembretes sobre o tema em impressos públicos 
municipais enviados aos munícipes, como o carnê do IPTU; 
III - o Executivo poderá realizar convênios com órgãos estatais ou iniciativa privada que 
tenham interesse em contribuir com a divulgação da campanha através dos produtos e/ou 
impressos próprios (contas de água e luz, telefone etc). 
Art. 3° - O executivo poderá elaborar projetos básicos de "Calçadas Verdes" que se 
adaptem a variados tipos de passeios, com as informações técnicas necessárias à sua 
execução, que ficarão à disposição dos munícipes nas Administrações Regionais. Esta 
iniciativa consolidará a implantação de áreas permeáveis na cidade. 
I - As Administrações Regionais distribuirão mudas adequadas ao plantio em passeios em 
períodos sugestivos, como início da Primavera, Dia da Arvore e, em especial, quando da 
inauguração de "Calçadas Verdes" em próprios municipais. 
Art. 40  - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13319 

Total de referências : 1  PlOgiu,bire 

Folha 

RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 13.319 05/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da reserva de areas verdes nos estacionamentos que 
especifica, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 293/2001 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Natalini 

Regulamentação: Decreto no 44.419/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 

Livic Sclomac Nogueira 
FIF 3/:Or4 

LEI No 13.319, 5 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 293/01, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da reserva de áreas verdes nos estacionamentos que 
especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os estacionamentos descobertos de veículos, com área igual ou superior a 100 m 2  
(cem metros quadrados), cujo pavimento se apoiar diretamente no solo, deverão ser 
providos com vegetação de porte arbóreo, na proporção de uma para cada 40 m 2  (quarenta 
metros quadrados) da área em questão. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto nesta lei, considerar-se-á vegetação de porte 
arbóreo aquela composta por espécime ou espécimes vegetais lenhosos, com diâmetro do 
caule superior à 0,05 m (cinco centímetros), medidos à aproximadamente 1,30 m (um 
metro e trinta centímetros) do solo. 
Art. 20  - O plantio da vegetação de que trata esta lei poderá ser efetuado de forma 
agrupada ou dispersa, demonstrada em peça gráfica a ser submetida à aprovação do órgão 
competente, quando da solicitação de alvará de aprovação do estacionamento por parte do 
interessado. 
§ 10  - A localização da vegetação de que trata o "caput" não poderá, em qualquer hipótese, 
interferir nas condições de acesso, circulação, espaços de manobra e dimensões das vagas, 
fixadas na lei específica em vigor. 
§ 20  - Os canteiros destinados ao plantio das árvores devem ser construídos na forma de 
um quadro mínimo de dimensões de 0,8 m x 0,8 m, apresentando área total igual a 0,64 
m 2 .  

g 3° - Os canteiros de que trata o § 2 0  poderão ser considerados no cálculo da reserva da 
área de terreno livre de pavimentação ou construção, destinado à garantia das condições 
naturais de absorção das águas pluviais no lote. 
Art. 3 0  - Nas edificações a serem construídas, para fins de cumprimento ao disposto nesta 
lei,o piso deverá ser de máxima permeabilidade possível. 
Art. 40  - A supressão ou poda de vegetação de porte arbóreo, implantada nos termos do 

- artigo 1° desta lei, ficam subordinadas às disposições da legislação vigente, inclusive quanto 
às infrações e penalidades. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, em especial no que tange às 
dimensões mínimas dos canteiros e caixas, a distância entre as árvores e em relação às 
interferências aéreas e subterrâneas, às espécimes recomendadas para o plantio, ao padrão 
das mudas, que não será inferior a 2,5 m nem superior a 3 m de altura, sendo 1,8 m do 

• 	colo à ia  bifurcação e DAP (diâmetro à altura do peito) de 3 cm, a previsão de pedido de 
consolidação das mudas por 2 (dois) anos, ao prazo e aos critérios a serem observados para 
a adequação das edificações existentes ao disposto nesta lei e às sanções decorrentes de 
seu descumprimento, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
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STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:58:24.

 fls. 242



20/10/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13459 

Total de referências : 1 

I 	
ealornie ogue 
np- 11;274 	ra 

1/1 
Titulo: LEI No 13.459 02/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui palestras de conscientizaçao ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino, e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 718/2001 (ver documento) 

Autor(es): Atilio Francisco 
Regulamentação: Decreto no 43.092/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE 1-IÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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Folha 	a9 Frac. 

L(vic....—lOrrele ?Vague ra 
RF 11.4'N 

LEI No 13.459, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 718/01, do Vereador Atílio Francisco - PTB) 

Institui palestras de conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de 
Ensino, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito da Rede Municipal de Ensino, um programa de palestras 
de conscientização ambiental, destinadas aos alunos matriculados da ia  à 8a série do 
Ensino Fundamental. 
§ 1 0  - As palestras referidas no "caput" deverão ser ministradas no início e no término de 
cada ano letivo. 
§ 20  - Cada palestra deverá ter a duração equivalente a duas horas/aula, sendo 
apresentada por um professor cuja disciplina seja voltada ao estudo do meio ambiente e 
deverá ressaltar a importância do meio ambiente na vida da sociedade de um modo geral. 
§ 30  - O palestrante dividirá o tempo da aula em duas sessões, sendo a primeira parte 
expositiva, quando serão apresentados filmes, "slides" e/ou transparências, e a segunda 
parte deverá ser dedicada a debates com os alunos e a dirimir as dúvidas porventura 

• 	surgidas. 
Art. 2 0  - Os palestrantes serão os próprios professores da Rede Municipal de Ensino que 
queiram contribuir com seus conhecimentos para a implantação deste programa, sem 
qualquer obrigação de remuneração financeira por parte da Administração municipal. 
§ 1 0  - A direção de cada escola deverá convidar os palestrantes com 3 (três) meses, no 
mínimo, de antecedência. 
§ 20  - Ficará também a critério da direção a marcação do dia e horário das palestras, assim 
corno a possível unificação de algumas ou de todas as turmas da escola. 
Art. 3 0  - Caberá à Secretaria Municipal de Educação fornecer à direção de cada escola a 
relação com os nomes dos palestrantes que se inscreveram para ministrar as conferências. 
Art. 4 0  - O Executivo deverá regulamentar esta lei 60 (sessenta) dias após a sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de dezembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

110 	ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 13724 

Total de referências 1 
Ltvie. 

Solom.2r.  
FRP 11.274 Nogueira 

 

	gelha 	 
Proc. N° 

20/10/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 13.724 09/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Educaçao e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de Sao Paulo, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 550/2003 (ver documento) 

Autor(es): Flavia Pereira 
Regulamentação: Decreto no 45.656/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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Proc. 
 

LíVla 
aelomão Nogueira RF 11.274 

LEI No 13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 550/03, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de 
São Paulo. 
Parágrafo único - O referido programa tem caráter sócio-edu-cativo e será coordenado 
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade. 
Art. 2 0  - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes 
objetivos: 
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; 
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, 
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e 
naturais; 
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa; 
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na 
educação formal e não-formal; 
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social; 
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares, 
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda. 
Art. 3 0  - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para 
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de 
contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano. 
Art. 40  - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação 
necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA. 
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação 
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será 
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 5 0  - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região 
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA. 
Art. 6 0  - Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do Município de São Paulo 
poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:58:24.

 fls. 247



Folha 
r  

19/10/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14018 

Total de referências : 1 

Ltvla Salom2c 
NOQUOira RF 11.274 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 14.018 28/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei No 175/2005 (ver documento) 
Aurélio Nomura 

Decreto no 47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.403/2007 - Acrescenta §3 0  ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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Folha 
15roc. No. 

LEI No 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 1° O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 2° Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 2° O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 3° Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d'água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 6° A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 7° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 8° As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

Lfvia Salomgc 
NOQueir: FRP 
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Titulo: LEI No 14.403 21/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera o artigo 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações. 

Projeto: Projeto de Lei No 279/2006 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Nomura 

[ Back  ] 
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Folha 
r roc. No 

Lívia Salomão  
11 2 Nogueira Rr 	

74 	 

Base de dados : [agis 

Pesquisa 14403 

Total de referências 1 

19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:58:24.

 fls. 250



Folha 
PrOO. No. 

Lfvl.:: 
Rp 1 ::27.* 4ugUeirp 

• 

LEI No 14.403, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 279/06, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 
Altera o art. 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa 
Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, passa a vigorar acrescido 
de § 3 0 , com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
§ 3 0  O Programa abrangerá, dentre outras, as edificações de uso residencial, 
comercial, institucional (de propriedade pública ou particular), de prestação de serviços 
e industrial na forma e nas condições estabelecidas em legislação municipal específica 
a ser editada." 
Art. 2 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipa 
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19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14250 

Total de referências : 1 

 

• cegueira RF 	27' 

 

   

1/1 
Título: LEI No 14.250 08/12/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece a obrigatoriedade de comprovação de procedência legal da madeira de origem 
exótica ou de origem nativa, utilizada em móveis e instalações fornecidas ao Poder Público 
Municipal, administração indireta inclusive, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 34/2006 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Montoro 

Regulamentação: Decreto no 48.325/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. N°. 

Livi wornzç N:00:uoira 
RF 11,2•4 

LEI No 14.250, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 34/06, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 
Estabelece a obrigatoriedade de comprovação de procedência legal da madeira, de 
origem exótica ou de origem nativa, utilizada em móveis e instalações fornecidas ao 
Poder Público Municipal, administração indireta inclusive, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de outubro 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os fornecedores de móveis e instalações para o Poder Público Municipal, 
administração indireta inclusive, em cuja produção se inclua o emprego de produtos e 
subprodutos cuja matéria-prima seja madeira de origem exótica, ou de origem nativa, 
deverão ter comprovada sua procedência legal. 
Art. 20  (VETADO) 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 40  O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 50  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2006, 4530  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 14.267 06/02/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece obrigatoriedade de instalação de equipamentos hidráulicos de consumo econômico, 
nas edif icações da Administração M unicipal direta e indireta, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 739/2003 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo M ontoro 

1/1 

Folha 
Proc. No. 

Lívia Zalornic 
Noguelre 

RF 11-274 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14267 

Total de referências : 1 
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Lívia Saio 
RF 

LEI No 14.267, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  739/03, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 
Estabelece obrigatoriedade de instalação de equipamentos hidráulicos de consumo 
econômico, nas edificações da Administração Municipal direta e indireta, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Nos serviços e obras de manutenção, reforma e de construção de imóveis, 
inclusive unidades de programas habitacionais, realizadas pela Administração Municipal 
direta e indireta, deverão ser instalados equipamentos hidráulicos de consumo 
econômico. 
Parágrafo único. Este artigo não exclui a iniciativa de substituição voluntária de 
dispositivos hidráulicos em qualquer edificação pública ou privada, de acordo com os 
requisitos legais e contratuais aplicáveis. 
Art. 20  Consideram-se equipamentos hidráulicos de consumo econômico aqueles que 
apresentem eficiência hidráulica passível de aferição pelo consumidor ou atestado de 
eficiência de desempenho emitido por órgão técnico oficial. 
Parágrafo único. Entre os redutores e controladores de consumo de água visados por 
esta lei incluem-se vasos sanitários, válvulas de descarga, dispositivos 
economizadores, torneiras e chuveiros. 
Art. 3° (VETADO) 
Art. 4° As despesas decorrentes da implantação desta lei serão suportadas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14439 

Total de referências : 1 

Procc:N°. 
Lívia 

Solforh9e Moqueire 
RP 11.2?4 

1/1 
Titulo: LEI No 14.439 19/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da Administração 
Pública Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 21/2005 (ver documento) 
Autor(es): Soninha 

Regulamentação: Decreto no 50.337/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha Si_ 
Proc. N°. 

LEI No 14.439, DE 19 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 21/05, da Vereadora Soninha - PT) 
Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da 
Administração Pública Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta promoverão 
programas de conscientização destinados a seus servidores sobre a importância da 
reciclagem e da reutilização de materiais em suas atividades. 
Art. 20  Todos os órgãos públicos municipais deverão disponibilizar espaço e meios 
adequados à coleta seletiva de materiais empregados em suas atividades. 
Art. 3 0  O Executivo fará uso de papel reciclado em seus materiais de expediente, de 
modo a garantir uma utilização mínima de 10% (dez por cento) do total de papel 
consumido. 
§ 1 0  O disposto no "caput" deste artigo observará o princípio da economia, que rege as 
compras e aquisições na Administração Pública. 
§ 20  A aquisição de papel reciclado sempre terá prioridade sobre a de papel clareado a 
cloro, considerados os preços e condições vigentes no mercado, além da conveniência 
e oportunidade da Administração. 
Art. 40  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias de 
sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

  

 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

    

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 14459 

Total de referências : 1 

Folha  5.2  
Proc. N°.  540 .11.5=  

tbd-)  Lívia Salom2c Noguelrç 
RF 11.274 

1/1 
• Título: LEI No 14.459 03/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 

de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a instalação de sistema de 
aquecimento de égua por energia solar nas novas edificações do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 313/2006 (ver documento) 
Autor(es): Russomano 

Regulamentação: Decreto no 49.148/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Pisoc. N°. 

L ívia Sztlo 	
Nogueira 

RF 11.274 
LEI N° 14.459, DE 3 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 313/06, do Vereador Russomanno - PP) 

Acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 — Instalações Prediais do Anexo I da Lei n° 
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a 
instalação de sistema de aquecimento de água por energia solar nas novas edificações 
do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica acrescido o item 9.3.5 à Seção 9.3 — Instalações Prediais do Anexo I da Lei 
n 0  11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), com a seguinte 
redação: 
"9.3.5 As edificações novas deverão ser providas de instalações destinadas a receber 
sistema de aquecimento de água por meio do aproveitamento da energia solar, na 
conformidade das disposições de lei específica sobre a matéria". (NR) 
Art. 2° É obrigatória a instalação de sistema de aquecimento de água por meio do 
aproveitamento da energia solar, nas novas edificações do Município de São Paulo, 
destinadas às categorias de uso residencial e não-residencial, na conformidade do 
disposto nesta lei e no item 9.3.5 da Seção 9.3 — Instalações Prediais do Anexo I  da 
Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações). 
Art. 3° A obrigatoriedade estabelecida no art. 2° desta lei aplica-se, na categoria de 
uso não-residencial, às seguintes atividades de comércio, de prestação de serviços 
públicos e privados, e industriais: 
I — hotéis, motéis e similares; 
II — clubes esportivos, casas de banho e sauna, academias de ginástica e lutas 
marciais, escolas de esportes, estabelecimentos de locação de quadras esportivas; 
III — clínicas de estética, institutos de beleza, cabeleireiros e similares; 
IV — hospitais, unidades de saúde com leitos, casas de repouso; 
V — escolas, creches, abrigos, asilos e albergues; 
VI — quartéis; 
VII — indústrias, se a atividade setorial específica demandar água aquecida no processo 
de industrialização ou, ainda, quando disponibilizar vestiários para seus funcionários; 
VIII — lavanderias industriais, de prestação de serviço ou coletivas, em edificações de 
qualquer uso, que utilizem em seu processo água aquecida. 
Art. 4° A obrigatoriedade estabelecida no art. 2° desta lei se aplica às edificações 
novas ou não, isoladas ou agrupadas horizontal ou verticalmente ou superpostas, da 
categoria de uso residencial, ou integrantes de conjunto de instalações de usos não-
residenciais, que venham a contemplar a construção de piscina de água aquecida. 
Art. 5° Nas novas edificações destinadas ao uso residencial multifamiliar ou unifamiliar, 
que possuam até 3 (três) banheiros por unidade habitacional, deverão ser executadas, 
em seus sistemas de instalações hidráulicas, as prumadas e a respectiva rede de 
distribuição, a permitirem a instalação do reservatório térmico e das placas coletoras 
de energia solar. 
Art. 6° Decreto específico a ser editado pelo Executivo definirá as normas de 
implantação, os procedimentos pertinentes e os prazos para início da aplicação desta 
lei às novas edificações destinadas às Habitações de Interesse Social — HIS. 
Art. 7° A emissão do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na 
Lei n 0  11.228, de 1992, fica condicionada ao cumprimento do disposto nesta lei. 
Art. 8° Os sistemas de instalações hidráulicas e os equipamentos de aquecimento de 
água por energia solar de que tratam esta lei deverão ser dimensionados para atender, 
no mínimo, 40% (quarenta por cento) de toda a demanda anual de energia necessária 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:58:24.

 fls. 259



para o aquecimento de água sanitária e água de piscinas, de acordo com a Metodologia 
de Avaliação da Contribuição Solar estabelecida no Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os equipamentos mencionados no "caput" deste artigo deverão ter 
sua eficiência comprovada por órgão técnico, credenciado pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial — INMETRO. 
Art. 9° Para o efeito de aplicação do art. 5° desta lei, define-se banheiro como o 
aposento dotado de vaso sanitário, possuindo ou não, em suas instalações, 
aquecimento de água sanitária por toda e qualquer fonte de energia. 
Art. 10. O somatório das áreas de projeção dos equipamentos, constituídos pelas 
placas coletoras e reservatórios térmicos, não será computável para efeito do cálculo 
do coeficiente de aproveitamento básico e máximo previsto na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo — LPUOS. 
Parágrafo único. A área de projeção mencionada no "caput" deste artigo refere-se ao 
resultado da aplicação dos parâmetros contidos no Anexo Único. 
Art. 11. O disposto nesta lei não se aplica às edificações nas quais seja tecnicamente 
inviável alcançar as condições que correspondam à demanda anual de energia 
necessária para aquecimento de água por energia solar, na conformidade do disposto 
no seu art. 8°. 
Parágrafo único. O enquadramento na situação prevista no "caput" deste artigo deverá 
ser comprovado por meio de estudo técnico elaborado por profissional habilitado, que 
demonstre a inviabilidade de atendimento à exigência legal, consoante os parâmetros 
estabelecidos no Anexo Único. 
Art. 12. Aplica-se o disposto nesta lei aos projetos de novas edificações protocolizadas 
a partir da data de publicação de seu decreto regulamentar. 
Art. 13. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Foi 
N°. Li 

Lívia Salom2r. Nogueira 
RP 

Anexo Único integrante da Lei n° 14.459, de 3 de julho de 2007 

M etodologia de Avaliação da Contribuição Solar (Fração Solar) 

Passo 1 : estimar o volume diário de água quente a ser consumida pela edif icação; 

Passo 2: calcular a quantidade de energia necessária para aquecer o volume diário; 

E = V .Cp(t 24,)•30/3600 
	

(1) 

Onde: 

E — demanda de energia por dia em kWh/mês 

V  — volume diário de água quente a ser aquecida em l i tros 

Cp — calor especif ico da água constante de 4,18 kng °C 

t,- temperatura da água quente requerida para o uso especif ico, em °C 

ti—temperatura de égua fria igual a 20, 2C (média histórica da temperatura média do M unicípio 

de São Paulo) 

Passo 3: determinar a produção de energia dos coletores solares no M unicípio de São Paulo 

A produção de energia dos coletores solares será determinada a partir da consulta à tabela vigente de 

Sistemas e Equipamentos para Aquecimento Solar de Água do INM ETRO — Insti tuto Nacional de 

M etrologia. Normalização e Qualidade Industrial. Esta tabela é atualizada constantemente e l ista todos 

os produtos brasi leiros etiquetados. 

Para calcular a Produção M édia M ensal de Energia em kWh de qualquer coletar solar no M unicípio de 

São Paulo: 

Pme = 0 , 65  X  Pme (1~1. ao ~ergo) 
	

(2) 

Onde: 

— Produção M édia M ensal de Energia Especif ica no M unicípio de São Paulo, em 

Produção M édia M ensal de Energia Especif ica dos coletares solares 

publicados na tabela de sistemas e equipamentos para aquecimento solar de água do 

INM ETRO, em kWhimês.m 2  

Passo 4: determinação do árcade coletores solares necessária para atendimento da Contribuição 

Solar (fração solar) segundo requisito desta lei: 

AC = F, x CS x E/Pme (ep) 
	

( 3 ) 

Onde: 
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AC - área de coletores solares em m 2  

F„ — Fator de correção para desvio do Norte Geográf ico Indicado na tabela 1 

CS — Contribuição Solar (fração solar) 

E— demanda de energia mensal em kWhimes 

Pme( 3,)— Produção M édia M ensal de Energia Especif ica do coletar solar no M unicípio de São 

Paulo em kWhimés.m 2  

Os coletores solares devem ser orientados para o Norte Geográf ico. Quando não for possível a 

orientação ideal, deve-se aplicar um fator de correção para desvios do Norte Geográf ico de acordo com 

a Tabela 1 abaixo. 

Tabela 1 — Fator de correção para desvio do Norte Geográf ico 

Desvio do Norte Geográf ico  

[para Leste ou Oeste] 

Até 30° 1 

De 31 a60 1,13 

De 61 a 90 1,16 

Exemplo: Um edif ício residencial possui 10 andares com 4 apartamentos por andar e a água quente 

será uti l izada somente para o banho_ Considerando um consumo de água quente por pessoa de 70 l i tros 

a 45° C e uma média de 3 moradores por apartamento temos: 

V = 40 apartamentos • 3 pessoas/apartamentos • 70 l i tros por pessoa = 8400 l i tros a 45° C 

Uti l izando a equação (1): 

E = 8400 x 4,18 x (45 — 20,2) x 30 / 3600 = 7256,48 kWh/més 

Considerando um coletor com Pme de 80,7 kWhimért.m°, segundo a tabela de sistemas e equipamentos 

para aquecimento solar de água do INM ETRO, determinamos sua Produção M édia M ensal de Energia 

Especif ica do coletor solar na cidade de São Paulo uti l izando a equação (2), sendo: 

Pmetou  - 0,65 x 80,7 = 52,45 kWhimés.m' 

Para determinação da arca coletora necessária para atender 70% da demanda de energia mensal, 

considerando um desvio de 45 0  do Norte Geográf ico apl icamos a equação (3), sendo: 

AC=1,13 x 0,7 x 7256,48 I 52,45 

AC 109,43m' 

Supondo que o coletor possua uma área de 2m': 

Quantidade de coletores = 109,4372 - 54,7 coletores 

55 coletores 

Conclusão: para atendimento da demanda de 8.400 l i tros de água por dia seriam necessários 118,26m' 

de determinado coletor solar para atendimento a contribuição solar de 70%. 
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19/10/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados Iegis 

Pesquisa: 14513 

Total de referências : 1 

Lívia Sr.lom - 
	guelra 

RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 14.513 11/10/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Semana de Prevenção à Distribuição de Efluentes no Solo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 6/2006 (ver documento) 

Autor(es): Russomano 

Notas: - A ser comemorada, anualmente, na primeira semana do mês de março. 

[ Back  ] 
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1■ 1°. 
Lívia Scio 	

Noci,e1,; RF 11.274 

• 

LEI 14.513 DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 

(PROJETO DE LEI 06/06) 
(VEREADOR RUSSOMANNO - PP) 
Institui a Semana de Prevenção à Distribuição de Efluentes no Solo, e dá outras 
providências. 

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Semana de Prevenção à Distribuição de Efluentes no Solo, com 
o objetivo de dar publicidade e fornecer instruções detalhadas sobre o modo de 
construção e manutenção de fossas sépticas, de poços de água e de despejos 
sanitários, a ser comemorada, anualmente, na primeira semana do mês de março. 
Art. 20  O evento de que trata o artigo anterior passa a constar do Calendário Oficial de 
Eventos do Município. 
Art. 3 0  Poderão participar do evento de que trata esta lei e contribuir para a 
consecução de seus objetivos órgãos governamentais e entidades privadas que se 
relacionem ou sejam vinculadas à problemática dos efluentes no solo. 
Art. 4 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 16 de outubro de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues. 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 16 
de outubro de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

/ 45 

, 

; 

Folha 	54.  
izíoc. N°. 

Livio Eziorn!ltr. Nogueira 
RF 11.274 

Base de dados : !agis 

- Pesquisa: 14933 

; Total dê referências: 1 
I j 

, 

- Tau :1E1 N° 14. 	05/06/2009 (ver 	documento) 
, Sem revogação expressa 

Ementa:. 	a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
k DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

vt; 

•/1 M
at

ér
ia

 P
L 

54
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:58:24.

 fls. 265



Folha 
Pcoc. 

DE 5 DE JUNHO DE 2009 
mr.1.7. Nogueira 

RF 11.274 

:i. 
?, 

, 	Ai 	 d s  , 
Insti tui a Política de M udaraga do Clima no M unicípio de São Paulo. 

; 
GI,LBERTp,KASS'AB, Prefeito do M unicípio de São Paulo, no uso das atribuições que 

lhéASão pe'nfe d1âs por leiM az saber que a Câmara M unicipal, em sessão de 3 de 
k.., 00 ecretou 

 i  
'''ê''u promulgo a seguinte lei: 

12, 	
s. 	ig 

44 
TÍTULO I 

•.. 
PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

: 	, 1 	:. 	 , 
Hl ,: . 	Seção I ,, - 

F, ',146C'r id'S''' ,  

	

WN:11A. 	y 	 ; 

	

:, - •.qi,', 	,ki: ,,  q 

A Politica M unicipal de M udança do Clima atenderá os seguintes princípios: 
l!ll..  

,í 	I  - prevenção, q-Ue deve orientar as políticas públicas; 
, 

0: 
-1: 

I I  - precauçãoásegundo o qual a falta de plena certeza científ ica não deve ser 
usada corno razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito , ;estufa;  

i .. 	,,.• 	, 	: 	; :, 	
.. 

, AH - - polUidor-pagador, set.indo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 

	

, 	,11,:-.. ,  --. 	 .,1 	:..„ : 	, , . 
v11 l iprríti !ental idedo,':, ;ente da 	 e itando-se a transferência desse custo para a 

■ 40,11u içã o/  
i 110~ d't en  !, 	, 

OR5gçRa A. 	:  I  ...- • N d, .3Fy:': dl t: 	-0, : 	.t. 	:, 	,,, 
I  :' ?•.: 	: .e. , 	u, :,: :1 	.., 	t . s 
IV  - Usuário-pagador, segundo o qual o uti l izador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua uti l ização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, gr.',Upos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxil ie na 
conservação 0.4 meio aM biente, garantindo que a natureza preste serviços • , 	i  	-,,, :lambientàis àsociedade; 

As. 	j i; 
I .:* .responsaikdades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 

.d.êaaa.0/  pai516 es- foi -çf ig4,,I f1.-ãe mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
•': résêÉtia4esiSãhSabil idadé pelos impactos da mudança do cl ima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII  - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do cl ima. 

iJ 

	

;0. 	s ili ._. 4 	" 	■ 41, 
a" 

(Projeto de LeiNo 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do ..„  
Legislativo) 
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Folha 
Proc. 

Uvla 	
Noguoira RF 11.274 

Base de dados : Iegis 
Pesquisa : 14996 

Total de referências : 1 

14/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 14.996 02/10/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir a Semana 
Municipal do Meio Ambiente, a ser comemorada na primeira semana de junho. 
Projeto de Lei No 275/2007 (ver documento) 
Claudete Alves 
Lei no 14.485/2007 - Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

[ Back 
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Lívia So 	Nogue 
RF 11.2 -r4 

• 

LEI N° 14.996 DE 02 DE OUTUBRO DE 2009 
(PROJETO DE LEI No 275/07) 
(VEREADORA CLAUDETE ALVES - PT) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir a Semana 
Municipal do Meio Ambiente, a ser comemorada na primeira semana de junho. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica incluído o inciso CXXII-A ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 
2007, com a seguinte a redação: 
"Art. 7° ... 
CXXII-A — primeira semana de junho: 
a Semana Municipal do Meio Ambiente, dando-se destaque ao dia 05 de junho, quando 
se comemora o Dia Mundial do Meio Ambiente, com os seguintes objetivos: promover 
a educação das crianças, jovens e adultos, buscando principalmente a conscientização 
da comunidade, do direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
competindo-lhes o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações; estimular a adoção de práticas e medidas de proteção do meio ambiente; 
buscar soluções em relação aos recursos naturais, dando oportunidade de vida às 
gerações futuras. Durante a realização desta Semana deverão ser envidados esforços 
para a realização de atividades vinculadas à educação ambiental em locais de grande 
circulação e em todos os órgãos públicos municipais, em especial nos parques, 
equipamentos culturais e educacionais;" 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de outubro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05 
de outubro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Folha_61  
Proc. N°. 

Lívia Saiam Nogueira 
RF 11.274 

19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 15095 

Total de referências : 1 

LEI No 15.095 04/01/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Fica acrescido o item 9.4.5 ao Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 
providências. 
Projeto de Lei No 317/2009 (ver documento) 
José Ferreira - Zelão 

Decreto no 52.209/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 11.228/1992 - Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266/1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Legislação explicativa: 

• 	[ Back  
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f"(nhe 
1-r°C. NO 	02 

LEI No 15.095, DE 4 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  317/09, do Vereador José Ferreira - Zelo - PT) 
Fica acrescido o item 9.4.5 ao Anexo I da Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 1992, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica acrescido o item 9.4.5 ao Anexo I da Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 
1992, com a seguinte redação: 
"9.4 	  
9.4.5 As edificações públicas ou privadas que utilizem grupos motogeradores deverão 
convertê-los ou utilizar equipamentos movidos a combustível menos poluente que o 
óleo diesel ou adaptar filtros ou outros acessórios que reduzam a poluição, observado, 
quando houver, percentual que venha a ser estabelecido pelo órgão ambiental 
competente." (NR) 
Art. 2° (VETADO) 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2010, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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19/10/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15464 

Total de referências : 1 

FoJha 
p roc. N°. 

	

Lívia S_ 	 galom6c No unira  	RF 

 

1/1 
Título: LEI No 15.464 11/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a aquisição, pelos órgãos da administração direta e indireta do Município de São 
Paulo, de papéis com certificação que comprove que a madeira utilizada na sua fabricação é 
oriunda de plano de manejo florestal sustentável devidamente aprovado pelo órgão ambiental 
competente, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 491/2010 (ver documento) 
Autor(es): Floriano Pesaro 
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PUBLICADO DOC 12/10/2011, p. 1 c. 1 
Folha 
Proc. N°. 

Lívia Sz....fonue N0queirr- RF 11.27'4 

LEI N° 15.464, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n° 491/10, do Vereador Floriano Pesaro - PSDB) 
Dispõe sobre a aquisição, pelos órgãos da administração direta e indireta do 
Município de São Paulo, de papéis com certificação que comprove que a madeira 
utilizada na sua fabricação é oriunda de plano de manejo florestal sustentável 
devidamente aprovado pelo órgão ambiental competente, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os papéis adquiridos pelos órgãos da administração direta e indireta do 
Município de São Paulo, incluindo a Câmara Municipal e o Tribunal de Contas do 
Município, deverão possuir certificação que comprove que a madeira utilizada na 
sua fabricação é oriunda de plano de manejo florestal sustentável devidamente 
aprovado pelo órgão ambiental competente. 
Parágrafo único. As aquisições de que trata o "caput" deste artigo obedecerão ao 
devido processo licitatório, quando for o caso, sendo que do edital deverá constar a 
exigência da certificação, nos termos desta lei. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0  A presente lei será oportunamente regulamentada pelo Poder Executivo. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2011. 
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1/1 
Título: LEI No 15.572 09/05/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina a adoção dos critérios socioambientais que especifica no desenvolvimento e 

implantação de políticas, programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 469/2008 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Nomura 

19/10/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15572 

Total de referências 1 

Uvia Selomec NOgueire 
RF 11.274 
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• 

Pioc. No. 
PUBLICADO DOC 10/05/2012, p. 1 c. 1 

-torna: N o0 „.....

'

. 

RF 	 '`. 

LEI No 15.572, DE 9 DE MAIO DE 2012 
(Projeto de Lei no 469/08, do Vereador Aurélio Nomura - PSDB) 
Determina a adoção dos critérios socioambientais que especifica no 
desenvolvimento e implantação de políticas, programas e ações pelo Poder Público 
Municipal, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O desenvolvimento e a implantação de políticas, programas e ações pelo 
Poder Público Municipal deverão considerar a adoção de critérios socioambientais 
compatíveis com as diretrizes de desenvolvimento sustentável. 
Art. 2 0  Para os fins desta lei, consideram-se critérios socioambientais, entre outros 
possíveis decorrentes de sua natureza: 
I - fomento a políticas sociais; 
II - valorização da transparência da gestão; 
III - economia no consumo de água e energia; 
IV - minimização na geração de resíduos; 
V - racionalização do uso de matérias-primas; 
VI - redução da emissão de poluentes; 
VII - adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente; 
VIII - utilização de produtos de baixa toxicidade. 
Art. 3 0  O disposto nesta lei aplica-se aos órgãos da Administração Pública Direta e 
Indireta. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de maio de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de maio de 2012. • 
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19/10/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15903 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 15.903 11/11/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana da Reciclagem, a ser 

realizada anualmente na segunda semana do mês de março, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 451/2012 (ver documento) 

Autor(es): Oliveira 

Notas: - A ser realizada anualmente na segunda semana do mês de março. 
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• 

PUBLICADO DOC 14/11/2013, p. 248 c. 1 

LEI No 15.903 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 451/12) 
(VEREADOR OLIVEIRA — P5D) 
Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana da 
Reciclagem, a ser realizada anualmente na segunda semana do mês de março, e dá 
outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, com 
a seguinte redação: 
"a Semana da Reciclagem, a ser realizada anualmente na segunda semana do mês 
de março, com o intuito de conscientizar a população acerca de sua necessidade e 
de sua importância para a preservação ambiental;" 
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de novembro de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
12 de novembro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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Este texto naosubstitúl o publica 

Para informações sobre revoga 

Proc. N°. 

Lívia Sal -- Nogueira RF 17.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.131, DE 12 DE MARÇO DE 2015 

(PROJETO DE LEI N°203113, DO VEREADOR AURÉLIO MIGUEL - PR) 

Dispõe sobre as normas aplicáveis aos motores de acionamento de 
grupos geradores estacionários, revoga o item 9.4.5 do Anexo I da 
Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, na redação dada pela Lei n° 
15.095, de 4 de janeiro de 2010, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Os motores de acionamento de grupos geradores estacionários, utilizados em 
edificações públicas ou privadas, fabricados a partir do ano de 20.17, deverão ser adequados 
aos limites de emissão de poluentes fixados por regulamentação estabelecida por órgão 
ambiental competente. 

Art. 2° Os motores de acionamento de grupos geradores estacionários de que trata o 
art. 10  deverão ser testados de acordo com a norma técnica competente, ABNT NBR ISO 8178, 
ou a que vier a substituí-la. 

Art. 30  A manutenção dos grupos geradores estacionários instalados, novos ou usados, 
deve seguir o manual dos fabricantes, e é de responsabilidade dos seus proprietários. 

Art. 40  A fiscalização da emissão de poluentes pelos grupos geradores estacionários 
cabe aos órgãos ambientais competentes. 

Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o item 9.4.5 do Anexo 1 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, 
com a redação que lhe foi dada pela Lei n° 15.095, de 4 de janeiro de 2010. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de março de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de março de 2015. 
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19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16160 

Total de referências : 1 

Folha 
Proc. 

Lívia Salome Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 16.160 13/04/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Programa de reúso de água em postos de serviços e abastecimento de veículos e lava- 

rápidos no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 323/2010 (ver documento) 

Autor(es): Dalton Silvano 

[ Back ] 

• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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Olha 

Livla Satorntsr.,  RF 11.274 Nogueira 
 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.160, DE 13 DE ABRIL DE 2015 

(Projeto de Lei n° 323/10, do Vereador Dalton Silvano - PV) 

Cria o Programa de reúso de água em postos de serviços e 
abastecimento de veículos e lava-rápidos no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Os postos de serviços e abastecimento de veículos e lava-rápidos, no Município 
de São Paulo, farão o reúso da água utilizada na lavagem de veículos, após passar pelo 
processo de tratamento adequado. 

Art. 2° Para o cumprimento do art. 1° desta lei, os postos de gasolina e lava-rápidos 
deverão instalar sistemas e equipamentos exclusivos para captação, tratamento e 
armazenamento da água, visando ao seu reúso em atividades que admitam o uso de água de 
qualidade não potável. 

Art. 3° No processo de captação, tratamento, armazenamento e reúso da água deverá 
ser observada a legislação que rege a matéria, notadamente as resoluções do Conama - 
Conselho Nacional do Meio Ambiente e eventuais normas emanadas da ABNT - Associação 
Brasileira de Normas Técnicas. 

Art. 4 0  Os resíduos resultantes do processo de tratamento da água utilizada na 
lavagem de veículos deverão ter destinação ambientalmente adequada, de acordo com a 
legislação específica em vigor. 

Art. 5° Os postos de gasolina e lava-rápidos terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
a partir da publicação desta lei, para se adaptarem às suas disposições. 

Art. 6° Em caso de não cumprimento desta lei, os estabelecimentos comerciais deverão 
ser notificados para instalação dos equipamentos necessários no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 70  A inobservância do disposto nesta lei implicará ao infrator a imposição de multa 
no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada em caso de reincidência, devendo este valor ser 
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado 
outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 8° Na reincidência continuada do descumprimento desta lei, os alvarás de 
funcionamento dos estabelecimentos faltosos serão cassados. 

Art. 9° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados a partir de sua publicação. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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ste texto não substitui o 

ara informações sobre revogaçoes<:ou alterações a esta orrnã visite o site wwW.darnara.SP.Q0V.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de abril de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de abril de 2015. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.160 de 13/04/2015 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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19/10/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16172 

Total de referências : 1  

1/1 
Título : 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

LEI No 16.172 17/04/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Proíbe a lavagem de calçadas com água tratada ou potável e 
Sabesp que abastece o Município de São Paulo, e dá outras p 
Projeto de Lei No 529/2014 (ver documento) 
Mario Covas Neto; Ari Friedenbach; José Police Neto; Laércio 
Rodolfo; Paulo Frange; Roberto Tripoli 

fornecida por meio da rede da 
rovidências. 

Benko; Nabil Boduki; Nelo 

[ Back ] 

• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

.‘olha 
Proc. 1V° 
Itvla 

Se orbCe Nogi.myirp RP 
1T.»4 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.172, DE 17 DE ABRIL DE 2015 

(Projeto de Lei n° 529114, dos Vereadores Mario Covas Neto - PSDB, Ari 
Friedenbach - PROS, José Police Neto - PSD, Laércio Benko - PHS, Nabil 

Bonduki - PT, Nelo Rodolfo - PMDB, Paulo Frange - PTB e Roberto Tripoli - PV) 

Proíbe a lavagem de calçadas com água tratada ou potável e 
fornecida por meio da rede da Sabesp que abastece o Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de março de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica proibida a lavagem de calçadas com água tratada ou potável e fornecida 
por meio da rede da Sabesp que abastece o Município de São Paulo. 

§ 1° A limpeza deverá ser feita por varrição, aspiração e outros recursos que 
prescindam de lavagem, exceto quando esta for realizada com água de reúso, de poço ou de 
aproveitamento de água de chuva, desde que comprovada a origem da água utilizada. 

§ 2° Os casos extraordinários para não aplicabilidade da proibição prevista nesta lei 
serão regulamentados pelo Poder Executivo. 

Art. 2° O descumprimento do disposto na presente lei sujeitará o infrator às 
penalidades abaixo, na seguinte ordem: 

I - advertência por escrito; 

II - em caso de reincidência, multa no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) 
e em valor dobrado no caso de nova infração. 

§ 1° A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será apl icado outro que venha a substi tuí - lo. 

§ 2° A fiscalização e autuação das referidas infrações, bem como a cobrança e a 
destinação dos recursos oriundos das multas, serão definidas de comum acordo entre o Poder 
Executivo e a Sabesp em regulamentação específica. 

§ 3° O munícipe poderá recorrer da aplicação de penalidade através de exposição de 
motivos ao órgão competente em que justifique a necessidade de realizar a lavagem da 
calçada ou outro pavimento externo de acesso público. 

Art. 3° Fica alterada a redação do parágrafo único do art. 6° da Lei n° 14.934, de 18 de 
junho de 2009, que passa a vigorar acrescido do inciso VIII, com a seguinte redação: 

"Art. 6° 	  

Parágrafo único. 	  
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VIII - implantação de sistemas de captação, armazenamento e utilização de águas 
pluviais, subterrâneas e de reúso, observadas as normas legais sanitárias e de saúde pública, 
em equipamentos públicos e nas áreas de influência ou ocupadas predominantemente por 
população de baixa renda." (NR) 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2015. 

stelexto não substitui o publicado nc'Plarldpficial da Cidade erri 

rerev9gaçops ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.s.qov. br  

Câmara M unicipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibi l izado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 16.172 de 17104/2015 
Página 2 de 2 
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19/10/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16174 

Total de referências 1 

Proc. No.  

ihrla 	
Nogueirp RF 11.2)•4 

LEI No 16.174 22/04/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece regramento e medidas para fomento ao reUso de água para aplicações não 
potáveis, oriundas do polimento do efluente final do tratamento de esgoto, de recuperação de 
água de chuva, da drenagem de recintos subterrâneos e de rebaixamento de lençol freático e 
revoga a Lei Municipal no 13.309/2002, no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
Projeto de Lei No 870/2013 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
Revoga a Lei no 13.309/2002. (ver documento) 
Lei no 13.309/2002 - Dispõe sobre o reúso de água não potável e dá outras providências. (ver 
documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Legislação explicativa: 

[ Back 
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olha 
— roo. No. 

Li'vir...:.r.tornão N 
RF 11.27400ueira  

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.174, DE 22 DE ABRIL DE 2015 

(Projeto de Lei n° 870/13, todos os Srs. Vereadores) 

Estabelece regramento e medidas para fomento ao reúso de água 
para aplicações não potáveis, oriundas do polimento do efluente 
final do tratamento de esgoto, de recuperação de água de chuva, da 
drenagem de recintos subterrâneos e de rebaixamento de lençol 
freático e revoga a Lei Municipal n° 13.309/2002, no âmbito do 
Município de São Paulo e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de março de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° A Prefeitura do Município de São Paulo adotará preferencialmente a água de 
reúso, proveniente do polimento do efluente final das Estações de Tratamento de Esgoto ou da 
recuperação de água de chuva, para aplicações urbanas, que não requeiram água potável, em 
obras e serviços executados com mão de obra própria ou contratados, como: 

I - lavagem de ruas, calçadas, praças públicas, monumentos, túneis, pátios e 
estacionamentos de próprios municipais e outros logradouros; 

II - lavagem de lagos e fontes ornamentais; 

III - desobstrução/limpeza de galerias de águas pluviais, bueiros, bocas de lobo e 
piscinões; 

IV - lavagem de caminhões e carretas de lixo e pátios de transbordo de resíduos 
sólidos urbanos (RSU) e postos de entrega voluntária (PEVs); 

V - umectação de ajuste para umidade ótima na terraplenagem; 

VI - cura e água de mistura de concreto não estrutural; 

VII - lamas de lubrificação em métodos de construção não destrutivos como 
perfurações unidirecionais; 

VIII  - emulsão para lubrif icação de rolos compressores em serviços de pavimentação 
asfáltica; 

IX  - umidificação de pavimento para aumentar a umidade relativa do ar em logradouros 
em que sua redução na estiagem se tornou problema para a saúde pública; 

X - lavagem de fachadas e jateamento para sua recuperação e envidraçamento, em 
havendo condições que evitem a dispersão de névoa ou isolamento adequado para o tráfego 
de transeuntes; 

XI - operações de rescaldo após incêndios, realizadas por bombeiros. 

Parágrafo único. A lavagem externa de trens urbanos e de metrô e aviões com água de 
reúso poderá ser incentivada pelo Executivo, no que couber, de cooperação com a 
concessionária Sabesp e empresas destes setores. 
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Art. 2° O fornecimento e utilização de água de reúso oriunda do polimento de estações 
de tratamento de esgoto deverão observar: 

§ 1° Conceitua-se como água de reúso a produzida por polimento do efluente final de 
estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda da captação e tratamento simplificado 
de águas de chuva, atendendo aos requisitos sanitários especificados em legislação e 
regulamentação pertinentes, para aplicações não potáveis. 

§ 2° A Prefeitura estabelecerá em seus editais, cláusulas relativas ao uso preferencial 
de água de reúso nas aplicações não potáveis aqui previstas, podendo conceder mecanismos 
de incentivo financeiro ou maior pontuação na seleção de propostas. 

§ 3° Os condicionantes para a adoção desta alternativa ambientalmente amigável para 
atividades executadas por equipes próprias e terceirizadas da Prefeitura e obras e serviços 
contratados são: 

I - preço da água de reúso igual ou inferior ao da água potável, para o volume e vazão 
previstos, proporcionando alguma redução de custos, incluindo-se as despesas de frete; 

II - disponibilidade da água de reúso na área da subprefeitura, com logística adequada 
de fornecimento por caminhão-tanque, contêiner flexível ou adutora; 

III - qualidade físico-química e microbiológica compatível com as aplicações previstas e 
normas aplicáveis; 

IV - atendimento da norma NBR 15900-1:2009 - "Água para amassamento de concreto" 
para o uso em cura e preparação de concreto não estrutural. 

§ 4° Os reservatórios, tubulações e pontos de conexão de mangueira por válvulas ou 
torneiras deverão estar identificados na forma estabelecida na regulamentação e normatização 
aplicável, de modo a prevenir o consumo inadvertido para dessedentação e higiene pessoal ou 
qualquer outro uso potável. Tais requisitos são aplicáveis na mesma forma aos veículos de 
transporte, tancagem e dutos de água de reúso adquirida da concessionária de saneamento. 

§ 5° A utilização de água de reúso requererá equipamentos de proteção individual 
(EPIs) e coletiva (EPCs) conforme normatizado ou avaliado tecnicamente, que previnam 
eventual contaminação dos profissionais envolvidos na aplicação e transeuntes. 

§ 6° A irrigação de jardins, mudas, canteiros, campos esportivos e outras áreas verdes 
poderá ser feita com água de reúso, desde que: 

I - assegurado por avaliação agronômica que a qualidade não causará prejuízos à 
vegetação, nem desagregação de solo por acúmulo de sódio; 

II - haja intervalo de tempo pós-aplicação, exposição ao sol ou outras salvaguardas, 
que limitem o risco de contaminação de pessoas e animais domésticos e silvestres em contato 
direto com a vegetação. 

Art. 3° Os veículos de transporte, contêineres flexíveis, tanques móveis e estacionários 
para estocagem e transporte de água de reúso deverão ser de uso exclusivo. 

Parágrafo único. Os equipamentos acima deverão ter inscrição alusiva: "Água de 
reúso, poupando mananciais", que também deve figurar nas placas de obras em que se fizer 
utilização de água de reúso. 

Art. 4° Fica estabelecido o Programa de Reaproveitamento de Águas de Drenagem 
Subterrânea (PROSUB) visando fomentar o reúso de águas que se infiltram no subsolo de 
edificações em garagens subterrâneas, túneis de serviço e viários e águas de rebaixamento do 
lençol freático em obras de empreendimentos imobiliários para aplicações urbanas não 
potáveis compatíveis. 

§ 1° O descritivo do sistema proposto para coleta, estocagem e uso da água coletada e 
de escoamento do excedente deverá ser incluído no memorial descritivo do processo de 
licenciamento de novas construções. 

§ 2° A Prefeitura estabelecerá metas para adotar o PROSUB nos próprios municipais 
em que houver águas do lençol freático minando e se acumulando, exigindo coleta e recalque, 
assim como o uso local em obras contratadas, que exijam rebaixamento de lençol. 
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PrOc. No. 

Ltyta s 
§ 30  Sempre que viável técnica e economicamente os reservatorios 	Nt-tegueira 

distribuição interna deverão ser os mesmos dos previstos para atendimento da Lei Muniu 	o 
13.276/2002 ("lei das piscininhas" para coleta e liberação lenta de águas de chuva) e que 
também poderão receber a água de reúso adquirida da Sabesp. Assim poderá se consorciar 
estas três fontes alternativas de água de reúso, assegurando maior volume e disponibilidade, 
mesmo em períodos de estiagem. 

§ 40  Entre os usos compatíveis a ser privilegiados para a água resultante da mistura 
entre águas de drenagem, de chuva e reúso de ETEs estão a irrigação de áreas verdes, 
lavagem de pátios e equipamentos e descarga de bacias sanitárias e mictórios de banheiros 
em partes comuns. 

§ 5° Deverá se recalcar apenas a água livremente drenada, sem sucção de material do 
subsolo, o que poderia acarretar arraste de finos e futura instabilidade do terreno e recalque do 
solo. 

Art. 5 0  O excedente não consumido internamente com reúso poderá ser cedido a 
imóveis vizinhos, que poderão compartilhar reservatórios e ratear investimentos e custos de 
manutenção. O contrato firmado deverá ser devidamente comunicado aos órgãos licenciadores 
e à concessionária de saneamento Sabesp e constar no memorial de licenciamento, em caso 
de novos empreendimentos. As águas para as quais não houve possibilidade de consumo por 
reúso deverão ser lançadas na galeria de águas pluviais, observando-se normas vigentes para 
se prevenir dano e em vazão compatível com seu dimensionamento, devendo se evitar realizar 
esta operação em caso de chuvas intensas. 

Parágrafo único. A saída para consumo deverá ser provida de hidrômetro atendendo 
aos padrões normativos, visando se quantificar o volume total a ser adotado para fins de tarifa 
de esgoto e para levantamentos estatísticos. 

Art. 6° A lavagem de veículos em postos de serviço e lava-rápidos deverá utilizar água 
de reúso de captação de chuva pura ou misturada à água potável, caso o volume seja 
insuficiente. A água de chuva deverá ser tratada previamente para evitar risco de 
contaminação microbiológica ou danos na forma de corrosão ou depósitos à pintura, vidros e 
componentes. Ficarão isentos da obrigatoriedade de captação de água de chuva os 
estabelecimentos que possuírem poço profundo próprio com outorga ou oferecerem limpeza a 
seco. Isso desde que com produtos químicos biodegradáveis, de baixa toxicidade, aprovados e 
eficientes para a limpeza completa ou final, após remoção com água de terra e sujidade 
grosseira. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos que oferecerem serviço de lava-rápido ou ducha 
de veículos contarão com um prazo de três anos, a contar da regulamentação desta lei, para 
adaptarem suas instalações para recolher e estocar a água de chuva. 

Art. 7 0  As instituições de ensino das redes pública e privada deverão possuir 
instalações para captação e estocagem de água de chuva para reúso sempre que for viável 
tecnicamente, devendo apresentar memorial descritivo na subprefeitura ou justificativa da 
impossibilidade de execução. 

§ 1° As instalações que já atendem à Lei Municipal n° 13.276/2002 ("lei das 
piscininhas") deverão apenas construir instalações que permitam tratar e disponibilizar estas 
águas para usos não potáveis compatíveis e obedecendo ao fixado nos arts. 8° e 90• 

Art. 8° A rede hidráulica interna para distribuição das águas de reúso de qualquer fonte 
deverá ser totalmente independente da rede de água potável, não sendo possível mistura via 
conexão por manobra de válvulas. 

Art. 9 0  As tubulações e tanques de estocagem deverão ser identificados e pintados em 
cor padronizada (púrpura) para prevenir o consumo indevido para dessedentação ou consumo 
potável. 

Art. 10. Fica revogada a Lei Municipal n° 13.309/2002. 

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
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Art. 13. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 2015. 
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IL 

14/10/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16206 

Total de referências : 1  

Proc. 

Lívia Salorn9c Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI No 16.206 26/05/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana de Educação 

Socioambiental, a ser comemorada anualmente na terceira semana do mês de março, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 136/2014 (ver documento) 
Autor(es): Eduardo Tuma 

Notas: - A ser comemorada anualmente na terceira semana do mês de março. 
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Folha 
Proc. No., 

Lívia Satom2c 
Nogueira FRP /7.2k4 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

Secretaria Gerai Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.206 DE 26 DE MAIO DE 2015 

(PROJETO DE LEI N° 136/14) 

(VEREADOR EDUARDO TUMA - PSDB) 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a 
Semana de Educação Sodoambiental, a ser comemorada 
anualmente na terceira semana do mês de março, e dá outras 
providências. 

Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
MUnicípio de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

"terceira semana de março: a Semana de Educação Socioambiental;" (NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de maio de 2015. 

ANTONIO DONATO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de maio de 2015. 

BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar 

. 	- 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/06/2015, p. 110 c. 3 

_ 	- 
Para informações sobre revogações ou alterações a esta ,nOrrna, visite o site-vvvvw.camara.sp.00v.br .  _ 	- 	_ _ 	- 	. 
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19/10/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16277 

Total de referências : 1  

1/1 

Título: LEI No 16.277 05/10/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação do "Telhado Verde" nos locais que especifica e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 115/2009 (ver documento) 
Autor(es): Sandra Tadeu 
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Folha 
11'rOo. 

Lívia Saiorn2r:  
RF 1 1 Nogueira 

.274 
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.277, DE 5 DE OUTUBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 115/09, da Vereadora Sandra Tadeu - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação do "Telhado Verde" 
nos locais que especifica e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de setembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° (VETADO) 

Parágrafo único. Para os fins desta lei, considerar-se-á "Telhado Verde" a cobertura de 
vegetação implantada sobre laje de concreto ou cobertura, providos de impermeabilização, 
sistema de drenagem e tratamento paisagístico, capaz de absorver o escoamento superficial 
das águas, contribuir para a redução da demanda de ar condicionado e das ilhas de calor e 
melhorar o microclima com a transformação do dióxido de carbono (CO2) em oxigênio (02) 
através da fotossíntese. 

Art. 2° O "Telhado Verde" deverá ser constituído por vegetação compatível com o local 
de plantio, de preferência com espécies nativas que exijam pouca manutenção e dispensem 
irrigação intensiva, além de não permitir o acúmulo de água, de modo a não servir de habitat 
de mosquitos. 

Art. 3° (VETADO) 

Art. 4° O Poder Executivo deverá envidar todos os esforços para que seja possível a 
realização de cursos e palestras para a divulgação das técnicas imprescindíveis à elaboração 
do projeto contemplando o "Telhado Verde", abordando aspectos como estrutura, tipos de 
vegetação e substrato. 

Art. 5° Ulterior disposição regulamentar desta lei definirá o detalhamento técnico da 
execução do "Telhado Verde", em especial quanto ao tipo de vegetação a ser utilizada. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2015. 
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19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

olha 	57/ 
Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 47279 

Total de referências : 1 

Proc. N°. 

Itvla Salom2e oguelfit 
RF 11.274 

1/1 

Titulo: DECRETO No 47.279 16/05/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração Pública 
Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e sociedades de 
economia mista. 
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Folha 
F r0c. No 

lorngc, , 
RP 11. 9ue1ra 

Lívia 

DECRETO No 47.279, DE 16 DE MAIO DE 2006 
Institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e 
sociedades de economia mista. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância do uso racional da água, em razão de suas 
características de recurso natural finito e escasso; 
CONSIDERANDO a necessidade da implantação de política pública municipal com vistas 
ao melhor aproveitamento desse recurso e conseqüente redução do consumo e dos 
gastos públicos; 
CONSIDERANDO os contínuos esforços de modernização da gestão da Administração 
Pública Municipal, a qual deve ser referência nas questões de preservação do meio 
ambiente e promoção de condições sustentáveis às futuras gerações, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito dos 
órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como 
das empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Art. 20 . O Programa ora instituído tem por finalidade implantar, promover e articular 
ações visando a redução do volume de água consumido pela Administração Pública 
Municipal Direta e Indireta, bem como estabelecer as diretrizes para seu uso 
adequado, consciente e sustentável. 
Art. 3 0 . Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
adotar, a partir de 1 0  de junho de 2006, medidas para a redução de 20% (vinte por 
cento) do consumo de água em suas instalações, tendo como referência a média 
mensal de consumo apurada entre os meses de junho de 2005 e maio de 2006. 
Parágrafo único. As Secretarias Municipais e Subprefeituras deverão, a partir da 
publicação deste decreto, implantar, em seu âmbito, Programa Interno de Uso Racional 
da Água, identificando e executando as ações necessárias à concretização da meta de 
redução prevista no "caput" deste artigo, mantendo histórico das atividades, dos dados 
obtidos e das ações realizadas. 
Art. 40 • Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
instituir Comissão Interna, composta por, no mínimo, 3 (três) servidores ou 
empregados, à qual incumbirá propor procedimentos que garantam: 
I - a execução no respectivo órgão do Programa Municipal ora instituído; 
II - o acompanhamento permanente da evolução do consumo; 
III - a redução de consumo prevista de modo permanente. 
§ 1o. À Comissão Interna caberá, ainda, analisar e propor mudanças nas redes físicas 
de abastecimento e de esgoto, objetivando a utilização de materiais e técnicas que 
garantam o uso adequado da água. 
§ 20 . Os membros da Comissão desempenharão suas atividades sem prejuízo das 
atribuições próprias dos respectivos cargos ou funções, vedada a percepção de 
qualquer tipo de remuneração suplementar. 
Art. 5o. Os responsáveis pela aquisição de novos equipamentos e metais hidráulicos e 
sanitários deverão, obrigatoriamente, buscar aqueles que apresentem o melhor 
desempenho sob o ponto de vista da eficiência na conservação e redução do consumo 
da água potável. 
Art. 6o. Deverá constar, quando cabível, dos editais de contratação de obras e 
serviços, tais como reformas, construções ou instalações de novos equipamentos, em 
imóveis próprios ou de terceiros, a serem efetuadas pela Administração, a 
obrigatoriedade do emprego de tecnologia compatível com a conservação e o uso 
racional da água potável. 
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Art. 7 0 . Caberá à Secretaria Municipal de Gestão a consolidação mensal dos dados e a 
verificação do alcance das metas estabelecidas neste decreto. 
§ 1 0 . Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
encaminhar à Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços, da Secretaria Municipal de 
Gestão, até o dia 15 (quinze) de cada mês, por meio eletrônico, os dados do consumo 
relativos ao mês anterior. 
§ 20 . Caberá à Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços a gestão dos controles, 
bem como a notificação do titular do órgão ou entidade no caso de verificação de 
anomalia no consumo ou distanciamento da meta estabelecida. 
Art. 8 0 . Incumbe aos titulares e dirigentes dos órgãos municipais viabilizar as ações 
necessárias para o cumprimento deste decreto. 
Art. 9 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de maio de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

Folha 	Irra 	 
Proc. N°. 

 

   

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 54991 

Total de referências 1 

 

 

Lívia Salornge Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Título: DECRETO No 54.991 02/04/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova as alterações e consolida o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo (2014/2033). 

Revogação: Revoga o Decreto no 53.323/2012. (ver documento) 
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Proc, N°. 

Livie 3810M2r. Nogueira nr" 11274 CAAJARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.991, DE 2 DE ABRIL DE 2014 

Aprova as alterações e consolida o Plano de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos do Município de São Paulo (2014/2033). 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de revisão e complementação do Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, aprovado pelo Decreto n° 53.323, 
de 30 de julho de 2012, para nele incorporar as sugestões da sociedade civil e as diretrizes da 
Política Nacional sobre Mudanças do Clima; 

CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pela IV Conferência Municipal do Meio 
Ambiente, pelo Comitê Intersecretarial de Implementação da Política Municipal de Resíduos 
Sólidos e pelo Grupo de Trabalho para coordenação e reelaboração do Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, de que trata o Decreto n° 53.924, 
de 17 de maio de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam aprovadas, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, as 
alterações e a consolidação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município 
de São Paulo (2014/2033). 

Art. 2° A partir da data da publicação deste decreto, a íntegra do Plano mencionado no 
artigo 10 estará disponível para consulta no sítio 
http://www.prefeitura.sp.qov.br/cidade/secretarias/serviços/  e será encaminhado ao Ministério 
do Meio Ambiente para inclusão no Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos 
Resíduos Sólidos - SINIR, conforme disposto no artigo 12 da Lei Federal n° 12.305, de 2 de 
agosto de 2010, e nos artigos 72, inciso IV, e 74, § 3°, ambos do Decreto Federal n° 7.404, de 
23 de dezembro de 2010. 

Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
53.323, de 30 de julho de 2012. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de abril de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

SIMÃO PEDRO CHIOVETTI, Secretário Municipal de Serviços 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de abril de 2014. 

te texto não substitulo publicado rio Diário Oficial da Cidade em 03/04/2014, 

ara informações2,sobre revogações ou alteraçties'a esta norma visit&o:sité www.camara.sp.qov.br . 
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19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 55113  
Total de referências : 1  

FoIha 
Proc. N°. 

Lívia Salornfle Nogueira 
RF 11.274  

 

1/1 
Título: DECRETO No 55.113 15/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a implantação de Ecopontos no Município de São Paulo. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha 
1.2 roc. No. ?"6 

Lívia Sok:4112c N 
RF 11.274ogueira 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 55.113, DE 15 DE MAIO DE 2014 

Dispõe sobre a implantação de Ecopontos no Município de São 
Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que instituiu a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, define a gestão integrada de resíduos sólidos como o 
conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a 
considerar as dimensões política, econômica, da saúde pública, qualidade ambiental, cultural e 
social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável, cabendo aos 
titulares dos serviços públicos estabelecer sistema de coleta seletiva para os resíduos; 

CONSIDERANDO que a Cidade de São Paulo sofre com a deposição irregular de 
resíduos, tendo sido identificados e mapeados mais de 4.300 pontos nessas condições, com 
consequências negativas para a saúde pública, qualidade ambiental e econômica, impondo-se 
a adoção de providências para a solução do problema; 

CONSIDERANDO, por fim, os resultados positivos obtidos nos locais em que foram 
implantados ecopontos e seu potencial, especialmente quando trabalhados em conjunto com 
ações de educação ambiental e fiscalizatórias, 

DECRETA: 

Art. 1° Os Ecopontos integram o sistema de áreas para a gestão integrada de resíduos 
sólidos, definido pelo conjunto de infraestruturas e instalações operacionais, públicas e 
privadas, voltadas ao manejo diferenciado, recuperação dos resíduos reutilizáveis e recicláveis 
e disposição final exclusivamente dos rejeitos gerados no Município. 

Art. 2° Para os fins deste decreto, considera-se Ecoponto o equipamento público de 
pequeno porte com capacidade de recebimento de até 150m 3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) de resíduos oriundos da construção civil, volumosos, sólidos domiciliares secos, 
dentre outros. 

Art. 3 0  A recepção dos resíduos gerados e entregues pelos munícipes ou entregues por 
pequenos transportadores diretamente contratados pelos geradores nos Ecopontos será 
limitada a 1m 3  (um metro cúbico) por descarga. 

Parágrafo único. Os Ecopontos serão utilizados para o recebimento de resíduos 
previamente segregados, visando sua posterior coleta diferenciada e remoção para adequada 
destinação. 

Art. 40  Para fins de enquadramento na legislação de uso e ocupação do solo, fica 
acrescido o subitem "Ponto de Entrega Voluntária - Ecoponto" ao "Grupo de Atividades: 
Serviços da Administração e Serviços Públicos", constante do item I - Subcategoria de uso 
nR1, do Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e alterações 
posteriores. 

Art. 5° Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, no âmbito de 
suas atribuições, estabelecer, por meio de resolução, as condições e detalhamento de 
operação dos Ecopontos. 
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Art. 6° Caberá às Subprefeituras dar o suporte necessário para a identificação de 
novas áreas passíveis de implantação de Ecopontos, de modo a formar uma rede capilar de 
equipamentos voltada à captação e à valorização dos resíduos sólidos que permita, pela 
proximidade das fontes geradoras, a adoção de medidas efetivas de controle da poluição 
difusa, notadamente aquela decorrente da deposição irregular de resíduos. 

Art. 7 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

SIMÃO PEDRO CHIOVETTI, Secretário Municipal de Serviços 

FERNANDO DE MELLO FRANCO, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2014.  

. Este texto não substitui o publicado no Diário Oficia da Cidade em 16/05/2014, 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br . , 	 _ 

Câmara M unicipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibi l izado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 55.113 de 15/05/2014 
Página 2 de 2 
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19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 Câmara Municipal de São Paulo 

	Foflj  
Proc. 

Lívia 
Salom c Noqueirp 
RF 11.274 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : resolução AND 3 AND 2009 

Total de referências 1 

1/1 
Título: RESOLUCAO DA CMSP No 3 25/03/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Frente Parlamentar para Defesa do Uso Racional e Responsável de Produtos e 
Incentivo da Reciclagem de Materiais, na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Resolução No 6/2009 (ver documento) 
Autor(es): Francisco Chagas 
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Folha 
RESOLUÇÃO No 03 DE 25 DE MARÇO DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO N 0  06/09) 
(VEREADOR FRANCISCO CHAGAS - PT) 
Institui a Frente Parlamentar para Defesa do Uso 
Produtos e Incentivo da Reciclagem de Materiais, na 
outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz sabe 
que a Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1° Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 
Parlamentar em Defesa do Uso Racional e Responsável de Produtos, manufaturados 
ou "in natura", e Incentivo da Reciclagem de Materiais, na Cidade de São Paulo, a 
ser composta por integrantes indicados pelos Partidos Políticos com representação 
na Câmara Municipal e por todos os demais Vereadores que a ela aderirem. 
Parágrafo único. A Frente Parlamentar contará, sempre que possível, com no 
mínimo um representante de cada partido com representação na Câmara Municipal. 
Art. 2° Compete à Frente Parlamentar propor, analisar, desenvolver estudos e 
viabilizar iniciativas dos Poderes Legislativo e Executivo, que tenham como objetivo 
promover o uso racional e responsável de produtos, industrializados ou "in natura", 
visando otimizar sua utilização, e incentivar a reciclagem de materiais, 
proporcionando a redução do impacto de seu descarte indevido sobre o sistema de 
coleta de lixo e no meio ambiente, bem como fornecer matéria-prima para as 
cooperativas de coleta seletiva, na Cidade de São Paulo. 
§ 1° A Frente Parlamentar incentivará e apoiará ações integradas entre os órgãos 
municipais, estaduais e federais, no desenvolvimento e implementação de políticas 
e medidas relacionadas ao uso racional e responsável de produtos e mercadorias, e 
incentivo à reciclagem de materiais na Cidade de São Paulo. 
§ 2° A Frente Parlamentar realizará seminários, audiências públicas, conferências, 
palestras e outras atividades afins, com especialistas do setor privado e 
representantes de órgãos governamentais municipais, estaduais e federais, 
organizações da sociedade civil, cooperativas de coleta e reciclagem de materiais, 
visando colher subsídios para desenvolver e orientar políticas específicas voltadas 
ao uso racional e responsável de produtos e mercadorias, bem como da reciclagem 
e recuperação de materiais descartáveis. 
Art. 3° As atividades da Frente Parlamentar serão propostas pelo seu Presidente e 
relatores, devendo a pauta ser aprovada pelos seus membros. 
Parágrafo único. A Frente Parlamentar ora instituída reger-se-á por regimento 
próprio e aprovado por seus membros, e será coordenada, em sua fase de 
implementação, pelo Parlamentar autor desta resolução e posteriormente pelo seu 
Presidente. 
Art. 4° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na 
periodicidade e local estabelecidos pelos seus integrantes, que também definirão o 
Regimento Interno para seu funcionamento. 
Art. 5° A Câmara Municipal de São Paulo disponibilizará os meios adequados para o 
funcionamento e para a divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente 
Parlamentar. 
Art. 6° Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar, com 
sumários das conclusões das reuniões, audiências públicas, simpósios, seminários e 
encontros, que serão publicados pela Câmara Municipal de São Paulo e 
providenciadas adições de separatas em número suficiente para atender aos 
setores interessados. 
Parágrafo único. As atividades da Frente Parlamentar farão parte integrante da 
programação das atividades da Câmara Municipal e também serão inseridas na 
página oficial de seu "site" eletrônico. 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Proc. N°. 	/  15  

Lfv1r. Ez.lom.c Nogueira 
RF 11.274 

Racional e Responsável de 
Cidade de São Paulo, e dá 
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Câmara M unicipal de São Paulo, 25 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigi 
Publicada na Secretaria Geral Parlari_....—n-tirmara M unicipal de São Paulo, em 
25 de março de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
54

0/
20

15
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
37

7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:58:24.

 fls. 304



19/10/2015 
	

Câmara M unicipal de São Paulo 

Câmara M unicipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : resolução AND 15 AND 2009 	 Folha 
Total de referências : 1 

 

 

 

NOC:11,cd, PF 

1/1 

Titulo: RESOLUCAO DA CM SP No 15 10/12/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a neutral ização de emissão de carbono gerado pela Câmara M unicipal de São 
Paulo. 

Projeto: Projeto de Resolução No 29/2009 (ver documento) 
Autor(es): M esa da Câmara 

[  Back  ]  

• 

http://cm332admiscriptsiwxis.exe/iah/ 	 1/1 
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Folha 	9:30 
oc. No. 

L.fv:a Swomac Noguei-- 
RF 11.274 

RESOLUÇÃO No 15 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 29/09) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a neutralização de emissão de carbono gerado pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criado, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o Programa Carbono 
Zero, para neutralizar as emissões de carbono geradas por todas as suas atividades. 
Art. 20  A Câmara Municipal de São Paulo terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias para 
fazer o inventário da emissão de dióxido de carbono que produz. 
Parágrafo único. O plantio de árvores, como forma de compensar a emissão de gases 
gerada em suas atividades, será feito em áreas indicadas pela Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, ou através da entrega de mudas no Viveiro 
Manequinho Lopes, do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE. 
Art. 3 0  A Mesa Diretora instituirá uma Comissão Interna, de caráter permanente, 
composta por servidores por ela designados, para a implantação e acompanhamento 
do Programa Carbono Zero. 
Art. 4 0  A Mesa Diretora poderá contar com auxílio de instituições técnicas e privadas 
para estudo/estimativa do cálculo sobre as emissões de carbono geradas pela Câmara 
Municipal de São Paulo. 
Art. 5 0  A Câmara Municipal de São Paulo, através de seu órgão competente, deverá 
também viabilizar formas de reduzir a emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE), entre 
as quais: 
I - as novas aquisições de veículos leves pela Câmara Municipal de São Paulo deverão 
dar opção a modelos com motor "flex fuel", que utilizam fontes renováveis de 
combustíveis; 
II - os veículos semi-leves e pesados que possuem motor a diesel poderão utilizar em 
sua composição o biodiesel, de acordo com as normas estabelecidas pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-combustíveis - ANP; 
III - as compras de equipamentos e materiais poderão ser feitas dando-se prioridade; 
na aquisição, na forma da lei, de produtos, serviços e empresas considerados limpos 
ou não poluentes, ou que desenvolvam programas ou processos de neutralização das 
emissões de carbono. 
Art. 6 0  Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 11 de dezembro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 11 
de dezembro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelnnan 
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19/10/2015 	 Câmara M unicipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa : resolução AND 5 AND 2012 

Total de referências 1 

rFolha 
r"r0C. No 

 

 

Llvla Safo 
	

Nogueirf' RF 

 

   

1/1 
Título: RESOLUCAO DA CMSP No 5 12/04/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de Fórum Suprapartidário por uma São Paulo Saudável e Sustentável, 

e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Resolução No 24/2011 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 
Regulamentação: Ato da CMSP no 1.187/2012 - Regulamenta esta Resolução. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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PUBLICADO DOC 17/04/2012, p. 196 c. 2 

Lívia Salomac Nogueira 
RF 11.2•N 

RESOLUÇÃO No 05 DE 12 DE ABRIL DE 2012 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 24/11) 
(VEREADOR CARLOS NEDER - PT) 
Dispõe sobre a criação de Fórum Suprapartidário por uma São Paulo Saudável e 
Sustentável, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criado o Fórum Suprapartidário por uma São Paulo Saudável e 
Sustentável. 
Parágrafo único. O Fórum Suprapartidário a que se refere o "caput" deste artigo 
funcionará nas dependências da Câmara Municipal de São Paulo ou fora dela, 
mediante programação e atividades. 
Art. 20  Compete ao Fórum Suprapartidário por uma São Paulo Saudável e 
Sustentável, por meio do debate no legislativo, formular subsídios para a futura 
discussão do Plano Diretor da Cidade de São Paulo, priorizando aspectos atinentes 
à sustentabilidade socioambiental urbana e à participação cidadã e controle social 
na formulação e execução das políticas públicas a serem definidas no âmbito do 
Plano Diretor. 
Parágrafo único. Para efeitos dessa resolução, entende-se por uma cidade saudável 
e sustentável aquela que associa formas de crescimento menos agressoras ao 
ambiente urbano, redução do uso de energia, melhoria do transporte público, 
integração de políticas públicas orientadas pelo ideal de uma cidade saudável e 
planejamento da expansão territorial de forma mais sustentável, reservando às 
atuais e futuras gerações um ambiente equilibrado e com sadia qualidade de vida. 
Art. 3 0  O Fórum Suprapartidário por uma São Paulo Saudável e Sustentável será 
composto por parlamentares e representantes dos partidos políticos com mandato 
nesta Câmara Municipal e por representantes de entidades, instituições acadêmicas 
e de pesquisa, movimentos sociais, organizações não governamentais e lideranças 
representativas da sociedade civil interessados em participar de suas atividades. 
Art. 4 0  Os participantes do Fórum Suprapartidário terão seus nomes, áreas em que 
atuam e respectivos contatos registrados para a adequada organização de suas 
reuniões e eventos. 
Parágrafo único. Dentre os participantes do Fórum será constituído um grupo 
executivo com a incumbência de secretariar as iniciativas do Fórum Suprapartidário 
e será responsável por colaborar para a organização e divulgação das atividades e 
eventos. 
Art. 5 0  As reuniões do Fórum serão sempre públicas e seus atos e deliberações 
deverão ser divulgados, sempre que possível, por todas as formas de publicidade à 
disposição da Câmara Municipal, em especial o Diário Oficial da Cidade, a TV 
Câmara São Paulo, a Rádio Web e o Portal da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 6 0  Compete ao Fórum elaborar seu Regimento Interno dentro do prazo de 90 
(noventa) dias, contados de sua instalação. 
Art. 7 0  As despesas com a execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo regulamentará a presente 
resolução no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 9 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de abril de 2012. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
12 de abril de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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Folha 
Pcoc. N°. 

Lívia Sato 2c 
PiOqmoR'' RF 

14/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 3 AND 2013 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: RESOLUCAO DA CMSP No 3 06/03/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Frente Parlamentar pela Sustentabilidade na Câmara Municipal de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Resolução No 3/2013 (ver documento) 

Autor(es): Ari Friedenbach; Floriano Pesaro; Mário Covas Neto; Ricardo Young 
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Folha 
P roc. N°. PUBLICADO DOC 15/03/2013, p. 88 c. 4 

/5 

Lívia Calo Se ogueira 
/14 

RESOLUÇÃO No 03 DE 06 DE MARÇO DE 2013 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 03/13) 
(VEREADORES ARI FRIEDENBACH - PPS, FLORIANO PESAR° — PSDB, 
MÁRIO COVAS NETO - PSDB E RICARDO YOUNG - PPS) 
Cria a Frente Parlamentar pela Sustentabilidade na Câmara Municipal de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 
Parlamentar pela Sustentabilidade. 
Art. 2° A Frente Parlamentar pela Sustentabilidade será constituída mediante a livre 
adesão dos(as) Senhores(as) Vereadores(as), com o objetivo de contribuir para a 
formação das bases sociais e políticas para a construção de uma nova São Paulo 
sob o prisma da democracia e da sustentabilidade, com base no Programa "Cidades 
Sustentáveis" do qual o prefeito Fernando Haddad é signatário, priorizando a 
defesa da vida, de princípios e valores humanistas e a consciência ambiental. 
Art. 3° As ações da Frente Parlamentar pela Sustentabilidade visam agregar 
conhecimento e articular a produção de conteúdos em torno de uma plataforma de 
convergência sobre os temas ligados à democracia e à sustentabilidade, envolvendo 
redes de instituições e de colaboradores. 
Art. 4° A Frente Parlamentar pela Sustentabilidade estabelecerá relações de 
cooperação e apoio a ações e projetos de instituições da sociedade civil brasileira e 
internacional, particularmente da América do Sul, identificados com seus objetivos 
e contribuindo para o fortalecimento da sociedade. 
Art. 5° Os trabalhos da Frente Parlamentar pela Sustentabilidade serão 
coordenados por um presidente e um secretário, que terão mandato de um ano, e 
serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta dos seus componentes. 
Art. 6° As reuniões da Frente Parlamentar pela Sustentabilidade serão públicas, 
realizadas periodicamente, nas datas e nos locais estabelecidos por seus membros. 
Parágrafo único. As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e 
poderão contar com a participação de organizações representativas, incluindo 
empresários, sociedade civil organizada e o público em geral, especialmente os 
munícipes. 
Art. 7° A Frente Parlamentar pela Sustentabilidade produzirá relatórios das suas 
atividades, apresentando sumários das conclusões das reuniões, seminários, 
simpósios e encontros, visando garantir ampla divulgação para a sociedade. 
Art. 8° Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais para a 
implementação das medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da 
Frente Parlamentar pela Sustentabilidade. 
Art. 9° A Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da legislatura em vigor, ou 
seja, em 31/12/2016. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta resolução entrará em vigor na data de sua promulgação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 07 de março de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
07 de março de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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Proc. N°. 
PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 101 

Lívia Sal  
RF 11.27

Noguefre
4 

PROJETO DE LEI 01-00047/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU - Imposto Predial e 
Territorial Urbano, caso sejam adotados nos imóveis medidas que visem a proteção 
do meio ambiente, e dá outras providências" 
A Câmara Municipal decreta: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção parcial no 
valor correspondente a até 50% (cinquenta por cento) do total dos Impostos 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativos a imóveis nos quais sejam tomadas as 
seguintes medidas de proteção ao meio ambiente: 
I - Onde, pelo menos, 20% (vinte por cento) da área interna total do imóvel estiver 
sujeita ao aproveitamento de iluminação natural: isenção parcial de até 5% (cinco 
por cento) do valor do IPTU devido; 
II - cuja construção do imóvel seja realizada observando ao menos 50% (cinquenta 
por cento) do material empregado de origem comprovadarnente sustentável, ou 
ainda proveniente de trabalho de reciclagem, cuja certificação seja realizada por 
órgão governamental ou entidade idônea: isenção parcial de até 10% (dez por 
cento) do valor do IPTU devido; 
III - A utilização de métodos ecológicos de aquecimento e resfriamento da água, 
tais como painéis solares térmicos: isenção de até 10% (dez por cento) do valor do 
IPTU devido; 
IV - A produção de energia pelo próprio imóvel, de modo que ao menos 30% (trinta 
por cento) do consumo seja fornecido por intermédio desta fonte: isenção parcial 
de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido; 
V - Sistema de coleta e reaproveitamento da água da chuva para uso no próprio 
imóvel, onde pelo menos 30% (trinta por cento) do consumo do imóvel origine-se 
deste meio: isenção parcial de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido; 
VI - A instalação no imóvel de equipamentos que privilegiem o transporte de baixo 
impacto ambiental, tais como, bicicletários, tomadas para carros elétricos e outros 
equipamentos que possuam o mesmo propósito: isenção parcial de até 5% (cinco 
por cento) do valor do IPTU devido; 
VII - Manutenção de uma área verde mínima de 30% (trinta por cento) da área 
total do imóvel, utilizando de artifícios como o telhado verde e outros, de modo a 
permitir a sua permeabilização para absorver a água da chuva: isenção parcial de 
10% (dez por cento) do valor do IPTU devido; 
Parágrafo único. Os benefícios acima especificados poderão ser concedidos 
cumulativamente, até o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do valor do 
IPTU devido para o imóvel. 
Art. 2° Com a f inalidade de que seja obtida a isenção estabelecida nos incisos IV  e 
V do artigo 1 0 , o proprietário deverá apresentar documentos assinados por 
especialistas habilitados e inscritos em seus respectivos órgãos de classe que 
atestem a existência, no imóvel, de instalações que possibilitam o reuso de ao 
menos 30% (trinta por cento) da água nele consumida e/ou de instalações que 
permitam que ao menos 30% (trinta por cento) da energia nele consumida seja 
decorrente do aproveitamento de energia solar. 
Art. 3 0  Para obtenção das isenções de que tratam os incisos I, II, III, VI e VII do 
artigo 1 0 , o proprietário deverá apresentar fotos ou outro meios idôneos de 
comprovação do atendimento das exigências legais necessárias às isenções, bem 
como a declaração assinada, frisando que se compromete com a veracidade das 
informações bem como da manutenção do funcionamento dos sistemas, sob pena 
de perda da isenção, acrescida de multa no valor de 30% (trinta por cento) do 
valor do IPTU devido, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
Art. 4 0  Os benefícios desta lei estendem-se aos possuidores de imóvel à qualquer 
título, bem como aos comprornissários compradores, desde que devidamente 
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documentados, devendo ser responsáveis pelo pagamento do IPTU, conforme 
expressamente colocado em Contrato de Locação, Termo de Cessão ou Comodato, 
ou documento equivalente. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta Lei será regulamentada no que couber pelo Chefe do Executivo 
Municipal 
Art. 7 0  - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias após a data de sua 
publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

• 
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PUBLICADO DOC 22/03/2013, PÁG 65 

• 

PROJETO DE LEI 01-00128/2013 do Vereador Ricardo Young (PPS) 
"Institui a "Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da Agua" nas 
escolas da rede municipal de ensino de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1° Fica instituída a "Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da 
Água" na rede municipal de ensino de São Paulo, que será comemorada 
anualmente, na semana do dia 22 de março, quando é comemorado o Dia Mundial 
da Água. 

'Parágrafo Único: A "Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da Água" na 
rede municipal de ensino de São Paulo passa a integrar o Calendário Oficial de 
Datas e Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 2° - Durante a "Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da Água" 
serão promovidas palestras, cursos e outras ações educativas acerca da 
importância do uso sustentável da água em toda a rede de ensino do Município de 
São Paulo, com o envolvimento da escola, família e sociedade. 
Parágrafo Único: As ações citadas no caput deste artigo serão implementadas na 
forma de campanhas institucionais, seminários, palestras, visitas as estações de 
tratamento e distribuição de água, atividades artísticas e culturais e outras formas 
julgadas convenientes, objetivando promover a conscientização geral da população 
sobre a importância da preservação e do uso racional deste recurso natural cada 
vez mais escasso no planeta. 
Art.3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art.4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 17/05/2013, PÁG 269 
LIvl Szaorn"„ 

RF 

PROJETO DE LEI 01-00330/2013 do Vereador Eduardo Turna (PSDB) 
"Institui o Programa Escola Amiga do Meio Ambiente e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . O Chefe do Poder Executivo Municipal instituirá o "Programa Escola Amiga 
do Meio Ambiente", que premiará alunos e escolas da rede municipal de ensino que 
apresentarem os melhores projetos de melhorias ambientais a serem 
implementadas no Município de São Paulo. 
Art. 2 0 . O Programa previsto no artigo anterior será promovido anualmente pela 
Municipalidade, durante o período letivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 3 0 . Os autores dos três melhores projetos apresentados, selecionados por uma 
comissão julgadora instituída para esse fim, serão premiados pela Administração 
Municipal, conforme disposto em regulamento. 
Art. 4 0 . O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de trinta dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0 . As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 
Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 02/08/2013, PÁG 107 

PROJETO DE LEI 01-00494/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a implantação de Cisternas e toda a cidade de São Paulo" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituída a obrigatoriedade da instalação de cisternas para captação da 
água da chuva em condomínios, escolas, clubes e prédios em geral na cidade de 
São Paulo, exceto onde fique comprovado que não seja possível sua instalação. 
Art. 2 0  A instalação de cisternas em propriedades privadas ocorrerão por conta de 
seus proprietários, cabendo à Prefeitura do Município de São Paulo sua fiscalização. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 
Às Comissões competentes." 
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• 

PUBLICADO DOC 02/10/2013, PÁG 450 

PROJETO DE LEI 01-00693/2013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Projeto VIVEIRO ORGÂNICO NAS 
ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM", programa ecoalfabetização na formação de mudas 
a partir de um berçário (sementeira) para posterior transferência definitiva ao solo 
ou doação, e dá outras providências. 
Art.1 0  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, o projeto VIVEIRO 
ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM", voltado à interação e 
aprendizagem, extracurricular, dos alunos do 2 0  ano do ensino fundamental, 
destinado ao cultivo de mudas de árvores para calçadas, árvores frutíferas, plantas 
ornamentais, hortaliças, plantas medicinais e aromáticas. 
Art. 2 0  O VIVEIRO ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM" tem como 
objetivos: 
I - Promover a educação e conscientização infantil sobre culturas orgânicas e 
ecossistema; 
II - Desenvolver as habilidades a aptidões das crianças no manuseio de plantas; 
III - Efetivar, em momento oportuno, a transplantação ou dispor as mudas nas 
Subprefeituras para doações com critérios pré-estabelecidos; 
IV - Arborizar a cidade e estimular os munícipes a formar fazendas urbanas para a 
produção e consumo de hortaliças e plantas aromáticas. 
Art. 3 0  O Programa VIVEIRO ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM" será 
desenvolvido e implantado pela Prefeitura Municipal nas escolas da rede municipal 
de ensino para crianças do 2 0  ano. 
Art. - 4 0  Caberá as Subprefeituras o fornecimento de orientação técnica, 
equipamentos, adubos e sementes necessárias para a execução do Programa 
VIVEIRO ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM". 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Art. 6 0  - O Poder Executivo poderá celebrar convênios, se necessário, a fim de 
viabilizar este Projeto. 
Art. 7 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 25 de setembro de 2.013. Às Comissões competentes." • 
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Folha 
Proc. N°. 

PROJETO DE LEI 01-00737/2013 dos Vereadores Natalini (PV), 
Neto (PSD), Antonio Goulart (PSD), Mario Covas Neto (PSDB) idvico 
Vespoli (PSOL) 
"Dispõe sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no âmbito do 
município de São Pauto e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica vedado aos munícipes utilizar água potável para lavagem de calçadas. 
§ 1 0 . A limpeza de calçadas, estacionamentos e outros logradouros externos de 
acesso público, deverá ser feita por varrição, aspiração e outros recursos que 
prescindam de lavagem, exceto quando esta for realizada com água de reuso ou de 
aproveitamento de água de chuva. 
§ 2°. Conceitua-se como "água de reuso" a produzida por polimento do efluente 
final de estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda do tratamento de 
águas de chuva coletada, atendendo aos requisitos sanitários especificados em 
legislação e regulamentação pertinentes; 
§ 3 0 . Caso o imóvel faça captação e estocagem de água de chuva, os reservatórios, 
tubulações e pontos de conexão de mangueira por válvulas ou torneiras deverão 
estar. identificados na forma estabelecida em normatização aplicável, de modo a 
prevenir o consumo inadvertido para dessedentação. Tais requisitos são aplicáveis • na mesma forma à tancagem e dutos de água de reuso adquirida por 
estabelecimentos comerciais e industriais para aplicações urbanas, como a lavagem 
de piso; 
Art. 20 . A lavagem com água potável de calçadas nas testas de terrenos e imóveis, 
a cargo dos munícipes responsáveis pela sua administração, fica facultada, sem o 
uso de mangueiras, nos seguintes casos: 
I - após ocorrência de alagamentos e acidentes com derramamento de líquidos e 
material em pó ou granulado não perigosos; 
II - em frente a açougues, peixarias, abatedouros e outros estabelecimentos em 
que haja risco de escorrimento de sangue; 
III - onde a varrição não for suficiente para uma adequada limpeza, como em 
decorrência de acúmulo de fezes de animais e pelo tráfego de pedestres com 
calçados sujos de lama. 
Art. 3 0 . Não é permitida a lavagem de veículos em via pública com uso de 
mangueiras. 
Art. 40 • A Prefeitura Municipal fará ampla divulgação do disposto nesta Lei através 
da mídia, junto às associações de bairro, de síndicos e administradores de imóveis 
e população em geral, além de seus veículos próprios como a página na Internet, 
de modo a haver conhecimento sobre sua vigência e ganho ambiental resultante do 
seu cumprimento. 
Parágrafo único: No período de estiagem de inverno e quando de riscos de 
desabastecimento de água ou rodízio, campanhas e maior rigor na fiscalização 
poderão ser adotados pelas subprefeituras em parceria com a concessionária de 
saneamento. 
Art. 5 0  A Prefeitura Municipal organizará e disponibilizará em auditórios nas 
subprefeituras, palestras com conteúdo sobre a importância de se preservar os 
recursos hídricos e expondo a situação de baixa disponibilidade hídrica da Região 
Metropolitana de São Paulo. Tais oportunidades de conscientização, eventualmente 
montadas com apoio da concessionária de saneamento, serão obrigatórias para os 
responsáveis pela gestão de imóveis incursos em penalidade estabelecida no art. 
6 0 . 
Art. 6 0  O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às 
seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - nova advertência e comparecimento do responsável pelo imóvel ou preposto 
designado, em palestra educativa conforme art. 5 0 ; 
III - multa no valor de R$ 200,00 e em valor dobrado após nova reincidência. 
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§ 10 . -A multa de que trata o inciso III deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda; 
§ 20 . O munícipe poderá recorrer da aplicação de penalidade, através de exposição 
de motivos à subprefeitura local, em que justifique a necessidade de realizar a 
lavagem da calçada ou outro pavimento externo de acesso público. 
Art. 70 • As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 8 0 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 180 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 90 . Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, 26 de setembro de 2013 Às Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13-0231/2014, RDS 13-0537/2014, RDS 13- 
0538/2014 e RDS 13-0539/2014 alteram os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 16/10/2013, PÁG 158 

PROJETO DE LEI 01-00737/2013 do Vereador Natalini (PV) 
"Dispõe sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no âmbito do 
município de São Pauto e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica vedado aos munícipes utilizar água potável para lavagem de calçadas. 
§ 1°. A limpeza de calçadas, estacionamentos e outros logradouros externos de 
acesso público, deverá ser feita por varrição, aspiração e outros recursos que 
prescindam de lavagem, exceto quando esta for realizada com água de reuso ou de 
aproveitamento de água de chuva. 
§ 2 0 . Conceitua-se como "água de reuso" a produzida por polimento do efluente 
final de estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda do tratamento de 
águas de chuva coletada, atendendo aos requisitos sanitários especificados em 
legislação e regulamentação pertinentes; 
§ 3°. Caso o imóvel faça captação e estocagem de água de chuva, os reservatórios, 
tubulações e pontos de conexão de mangueira por válvulas ou torneiras deverão 
estar identificados na forma estabelecida em normatização aplicável, de modo a 
prevenir o consumo inadvertido para dessedentação. Tais requisitos são aplicáveis 
na mesma forma à tancagem e dutos de água de reuso adquirida por 
estabelecimentos comerciais e industriais para aplicações urbanas, como a lavagem 
de piso; 
Art. 2 0 . A lavagem com água potável de calçadas nas testas de terrenos e imóveis, 
a cargo dos munícipes responsáveis pela sua administração, fica facultada, sem o 
uso de mangueiras, nos seguintes casos: 
I - após ocorrência de alagamentos e acidentes com derramamento de líquidos e 
material em pó ou granulado não perigosos; 
II - em frente a açougues, peixarias, abatedouros e outros estabelecimentos em 
que haja risco de escorrimento de sangue; 
III - onde a varrição não for suficiente para uma adequada limpeza, como em 
decorrência de acúmulo de fezes de animais e pelo tráfego de pedestres com 
calçados sujos de lama. 
Art. 3°. Não é permitida a lavagem de veículos em via pública com uso de 
mangueiras. 
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Folha 
Proc. No. 

Art. 40 . A Prefeitura Municipal fará ampla divulgação do disposto nesta Lei a ik..-vr+2 
da mídia, junto às associações de bairro, de síndicos e administráibtle...44. 	-;guelra 
e população em geral, além de seus veículos próprios como a página neftntérfItt, 
de modo a haver conhecimento sobre sua vigência e ganho ambiental resultante do 
seu cumprimento. 
Parágrafo único: No período de estiagem de inverno e quando de riscos de 
desabastecimento de água ou rodízio, campanhas e maior rigor na fiscalização 
poderão ser adotados pelas subprefeituras em parceria com a concessionária de 
saneamento. 
Art. 5 0  A Prefeitura Municipal organizará e disponibilizará em auditórios nas 
subprefeituras, palestras com conteúdo sobre a importância de se preservar os 
recursos hídricos e expondo a situação de baixa disponibilidade hídrica da Região 
Metropolitana de São Paulo. Tais oportunidades de conscientização, eventualmente 
montadas com apoio da concessionária de saneamento, serão obrigatórias para os 
responsáveis pela gestão de imóveis incursos em penalidade estabelecida no art. 
6 0 . 
Art. 60  O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às 
seguintes penalidades: 
I - advertência; 

11) 	II - nova advertência e comparecimento do responsável pelo imóvel ou preposto 
designado, em palestra educativa conforme art. 5 0 ; 
III - multa no valor de R$ 200,00 e em valor dobrado após nova reincidência. 
§ 1 0 . A multa de que trata o inciso III deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda; 
§ 2 0 . O munícipe poderá recorrer da aplicação de penalidade, através de exposição 
de motivos à subprefeitura local, em que justifique a necessidade de realizar a 
lavagem da calçada ou outro pavimento externo de acesso público. 
Art. 7 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 8 0 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 180 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 9 0 . Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, 26 de setembro de 2013 Às Comissões competentes." 
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Lívia Salomão  
FP 	Nogueira F 1 1.274 

PUBLICADO DOC 19/02/2014, pág. 164 

PROJETO DE LEI N° 01-00044/2014 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
Dispõe sobre o reaproveitamento de água pluvial nas escolas públicas municipais, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica instituída, através da presente lei, a obrigatoriedade do reaproveitamento 
de água pluvial em todas as escolas públicas municipais da cidade de São Paulo. 
Art. 2° A implantação do sistema de reaproveitamento de água pluvial cabe à 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente e à Secretaria da Educação em parceria com a 
comunidade escolar. 
Art. 3° O funcionamento do sistema de captação de água pluvial terá a participação 
obrigatória de todos os alunos e funcionários da rede de escolas públicas municipais da 
cidade de São Paulo para o êxito deste projeto. 
Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 107 

• 

PROJETO DE LEI 01-00267/2014 do Vereador Conte Lopes (PTB) 
"Altera o Código de Obras, Lei no 11.228, de 25 de junho de 1999, acrescentando 
item 14.3 ao seu Anexo I, para dispor sobre a utilização de instalações sanitárias 
mais econômicas em relação ao consumo de água, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Nas instalações sanitárias das novas edificações, situadas no âmbito do 
Município de São Paulo, cuja construção se inicie a partir da vigência desta Lei, 
deverão obrigatoriamente ser adotados modelos econômicos em relação ao 
consumo de água. 
Art. 2 0  Fica acrescido o item 14.3 ao Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 
1992, com a seguinte redação: 
"14.3 - DA UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ECONOMIZADORES DE ÁGUA. 
Serão obrigatórias instalações sanitárias do tipo "caixa de descarga sanitária 
acoplada", ou outros modelos, com consumo de no máximo 10 (dez) litros de água 
por descarga." (NR) 
Art. 3 0  O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
54

0/
20

15
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
37

7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:58:24.

 fls. 321



Proc. N°. 
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RF '11.274 

PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 109 

PROJETO DE LEI 01-00277/2014 do Vereador Reis (PT) 
"Autoriza o Executivo a criar o Programa Banco de Águas de São Paulo, e dá 
outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° - Fica autorizado o Executivo a criar o Programa Banco de Águas da Cidade 
de São Paulo, destinado a armazenar, tratar e redistribuir montantes de água 
desperdiçados no âmbito do Município. 
Art. 2° - O Programa terá como objetivos: 
I - Coletar e armazenar excedentes de água desperdiçados no território de São 
Paulo; 
II - Conscientizar a população sobre o uso razoável da água; 
III - Auxiliar o abastecimento da Cidade, sobretudo em momentos de crise; 
IV - Fiscalizar o desperdício de água na Cidade. 
Art. 3° - O Executivo poderá realizar concessão ou convênio, para a realização dos 
serviços de coleta dos excedentes nas edificações e de armazenagem, caso estes 
não sejam realizados pela Administração. 
Art. 4° - Fica acrescido ao item 9.3.1 - "Instalações Prediais" - do Código de Obras 
e Edificações, anexo à Lei n. 0  11.228 de 25 de junho de 1992, subitem 9.3.1.1 e 
demais, com a seguinte redação: 
"9.3.1.1 - É terminantemente vedado o descarte de águas oriundas de lençóis 
freáticos ou poços artesianos no viário público ou em qualquer outra situação 
análoga. 
9.3.1.1.1 - As edificações com mais de 750,00 m 2  com garagens ou quaisquer 
construções subterrâneas que tenham atingido o lençol freático e que não 
adaptarem suas construções para armazenar o montante de água, ou que 
desperdiçarem água, serão multadas pelo Poder Público, com valores a serem 
regulados e atualizados periodicamente pelo Executivo." 
9.3.1.1.2 - O Poder Público municipal captará a água armazenada nas edificações 
em questão periodicamente, garantindo o intervalo necessário ao correto 
armazenamento nas edificações de modo a não atingir o limite de capacidade das 
edificações." 
Art. 5° - As edificações de que trata o artigo anterior deverão se cadastrar 
obrigatoriamente no Cadastro Municipal de Águas, a ser criado no âmbito da 
Secretaria Municipal de Serviços. 
§1° - Àqueles que não se inscreverem no Cadastro de que trata o caput será 
ministrada multa, a ser regulada e atualizada periodicamente pelo Executivo. 
§20  - As edificações que aderirem ao programa receberão incentivo fiscal no 
Imposto Predial Territorial Urbano, a ser estabelecido e ajustado periodicamente 
pelo Executivo. 
Art. 6° - A água armazenada pelo Banco de Águas poderá ser utilizada para reuso, 
irrigação, limpeza urbana e no limite, através de tratamento, redistribuída para o 
consumo da população. 
Art. 7° - As edificações atingidas por esta lei, terão o prazo de 1(hum) ano para se 
regularizarem, até que a eficácia desta Lei seja plena. 
Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 9° - Esta lei entra em vigor três meses após a data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 111 

• 

PROJETO DE LEI 01-00284/2014 do Vereador Marcos Belizário (PV) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de chuveiros com temporizador nos 
termos em que especifica, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a instalação de chuveiros mais econômicos do ponto 
de vista do consumo de água, com temporizador ou outro instrumento capaz de 
limitar o tempo de sua utilização. 
Art. 2° Nos serviços e obras de manutenção, reforma e construção de imóveis, 
inclusive nas unidades de programas habitacionais, realizadas pela Administração 
Municipal direta e indireta, deverão ser instalados chuveiros com alarme sonoro 
disparado por temporizador, programável pelo usuário. 
Art. 3° O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 
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Folha 
r- roc- 

Lívia Salomilo Nogueira 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

Projeto de Lei n° 01-00381/2014 da Vereadora Noemi Nonato (PROS) 

Acrescenta os itens 9.3.6 e 9.37 a seção 9.3 do Capitulo 9, do Anexo I da Lei n° 
11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1° Ficam acrescidos os itens 9.3.6 e 9.3.7 a Seção 9.3 do Capítulo 9 do Anexo I da 
Lei 11.228, de 25 de julho de 1992, com a seguinte redação: 

„9.3  

9.3.6 Os projetos para novas instalações prediais deverão dimensionar fachadas e 
janelas para utilizar ao máximo a luz natural, e utilizar materiais construtivos que favoreçam o 
controle térmico do ambiente. 

9.3.7 Os projetos para novas instalações prediais deverão conter reservatórios de água 
de reuso, para aplicações urbanas, que não requeiram água potável. NR" 

Art. 2° As disposições desta Lei ficam excluídas do previsto no caput do art. 46 da Lei 
Orgânica do Município. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 90 (noventa) 
contados de sua publicação." 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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anil/MA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Gerai Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

RETIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — 
SGP-4 

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 12 de setembro de 2014, pág. 84, 4a 
coluna e seguintes, leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE LEI 01-00438/2014 do Vereador Jair Tatto (PT) 

Autores atualizados por requerimento: 

Ver. JAIR TATTO (PT) 

Ver. RICARDO YOUNG (PPS) 

""DISCIPLINA OS PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO ARMAZENAMENTO DE 
ÁGUAS PLUVIAIS, E REUSO DA ÁGUA DA REDE PÚBLICA, PARA REAPROVEITAMENTO 
E RETARDO DA DESCARGA NA REDE PÚBLICA" 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° As novas edificações, públicas ou privadas, que tenham área impermeabilizada 
superior a 2.000 (dois mil) metros quadrados deverão ser dotadas de reservatório de águas 
pluviais. 

Art. 2° Os reservatórios de águas pluviais poderão ser: 

I - reservatórios de acumulação, destinados ao acúmulo de águas pluviais para uso 
com fins não potáveis; 

II - reservatórios de retardo, destinados ao acúmulo de águas pluviais e posterior 
descarga na rede pública de águas pluviais. 

Art. 3° Será exigida a construção de reservatórios de acumulação de águas pluviais 
para f ins não potáveis e pelo menos um ponto de água destinado a esta f inal idade, nas novas 
edificações, nos seguintes casos: 

I - edificações de qualquer natureza que apresentem área do telhado igual ou superior 
a 1000m 2  (mil metros quadrados); 

II - edificações coletivas, residenciais, comerciais ou mistas, que tenham mais de 50 
(cinquenta) unidades. 

Parágrafo Único - A capacidade do reservatório de acumulação deverá ser calculada 
com base na seguinte equação: 

V= K x Ai x h 

onde: 

V = Volume do reservatório em metros cúbicos; 

K = Coeficiente de Abatimento, correspondente a 0,15; 

• 
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Ai = Área do telhado, em metros quadrados; 

h = Altura pluviométrica, correspondente a 0,06 metros. 

Art. 40  Os reservatórios de acumulação deverão ser dotados de sistema da captação 
das águas provenientes exclusivamente dos telhados, providos de grelhas ou outro dispositivo 
para retenção de material grosseiro, como folhas, pedaços de madeira, restos de papel, corpos 
de pequenos animais, entre outros, para o interior do referido reservatório. 

Art. 5° Os reservatórios de acumulação deverão atender às seguintes condições: 

I - deverão ser construídos de material resistente a esforços mecânicos e possuir 
revestimento; 

II - ter superfícies internas lisas e impermeáveis; 

III - permitir fácil acesso para inspeção e limpeza; 

IV - possibilitar esgotamento total; 

V - ser protegidos contra a ação de inundações, infiltrações e penetração de corpos 
estranhos 

VI - possuir cobertura e vedação adequada de modo a manter sua perfeita 
higienização; 

VII - ser dotados de extravasor que possibilite o deságue dos excedentes hídricos para 
o reservatório de retardo; 

VIII - ser dotado de dispositivo que impeça o retorno de água do reservatório de retardo 
para o reservatório de acumulação; 

Art. 6° A limpeza e desinfecção do reservatório de acumulação serão de 
responsabilidade do representante legal da edificação e deverá ocorrer a cada seis meses, ou 
quando houver intercorrências de ordem sanitária; 

Parágrafo Único - A desinfecção deverá ser feita por um agente desinfetante a uma 
concentração mínima de 50 miligramas por litro, com tempo de contato mínimo de doze horas. 

Art. 7° As águas captadas nos telhados, destinadas a fins não potáveis, terão destino 
menos nobre, não podendo ser usadas para o consumo humano; para lavagem de alimentos; 
ou para banho. 

Art. 8° As águas destinadas a fins não potáveis serão mantidas em reservatórios, em 
perfeitas condições sanitárias de forma a que seu padrão de qualidade seja mantido e atenda 
às seguintes condições: 

I - materiais flutuantes: virtualmente ausentes; 

II - odor e aspecto: não objetáveis; 

III - óleos e graxas: toleram-se incidências; 

IV - PH: de 6 a 9. 

Art. 9° É terminantemente vedada qualquer comunicação entre o sistema destinado a 
água não potável, proveniente da rede pública, de forma a garantir sua integridade e qualidade. 

Art. 10. Os pontos de água abastecidos pelo reservatório de acumulação de águas 
pluviais deverão estar perfeitamente identificados, em local fora do alcance de crianças e com 
a seguinte inscrição: "Água imprópria para consumo humano". 

Art. 11. As águas pluviais provenientes de pavimentos descobertos impermeáveis, tais 
como estacionamentos, pátios, terraços e similares deverão ser encaminhadas diretamente ao 
reservatório de retardo. 

Art. 12. Os reservatórios de retardo, destinados ao acúmulo de águas pluviais e 
posterior descarga na rede de águas pluviais, deverão ter o seu volume calculado pela 
seguinte fórmula: 

V= K x Al x h 

Câmara M unicipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibi l izado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0438/2014 
Página 2 de 4 
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onde: 

V = volume do reservatório, em metros cúbicos; 

K = Coeficiente de abatimento, correspondente a 0,15; 

Ai = Área impermeabilizada, em metros quadrados; 

H = Altura pluviométrica, correspondente a 0,07 metros. 

Art. 13. Os reservatórios de retardo devem atender às seguintes condições: 

I - ser resistentes a esforços mecânicos; 

II - permitir fácil acesso para manutenção, inspeção e limpeza; 

III - garantir esgotamento total; 

IV - ser dotados de extravasor, localizado na parte superior do reservatório, ligado por 
gravidade à rede pública de drenagem; 

V - ser dotados de orifício de descarga, ligado por gravidade à rede pública de 
drenagem, dimensionado de forma a limitar a vazão máxima do orifício a vinte por cento do 
escoamento superficial da área impermeabilizada, considerada a intensidade máxima da 
precipitação correspondente ao tempo de recorrência de dez anos. 

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá, a seu critério, estabelecer fórmula ou 
tabela para o dimensionamento do orifício de descarga. 

Art. 14. As edificações de que trata o artigo 1° ficam obrigadas a fazer o reuso da água 
através da reciclagem dos constituintes dos efluentes das águas cinza servidas das 
edificações, com o objetivo de induzir a conservação do uso racional da água, para que a 
gestão dos recursos hídricos possa propiciar o uso múltiplo das águas. 

Art. 15. Esta Lei se aplicará às obras novas que tenham consumo de volume igual ou 
superior a 3.000 (três mil) metros cúbicos de água por dia. 

Parágrafo Único - Ficam entendidos como: 

I - conservação e uso racional da água: o conjunto de ações que propiciam a economia 
e o combate ao desperdício quantitativo de água nas edificações; 

II - desperdício quantitativo de água: o volume de água potável desperdiçado pelo uso 
abusivo; 

III - utilização de fontes alternativas: o conjunto de ações que possibilitem o uso de 
outras fontes para captação de água que não o sistema público de abastecimento; 

IV - águas servidas - águas cinzas: as águas utilizadas nos chuveiros, banheiras, 
lavatórios, tanques e/ou máquinas de lavar. 

Art. 16. As águas servidas provenientes do tratamento desses efluentes deverão 
necessariamente atender o que preconiza os itens 5.6; 5.6.1 e seguintes até o 5.6.6, dando 
especial atenção ao item 6 da Norma 13.969/97 da ABNT que disciplina e rege a matéria, 
posto que, por serem de fontes alternativas (dos chuveiros, banheiras, lavatórios, tanques e/ou 
máquinas de lavar), tais águas poderão ter características de potabilidade porém não servirão 
para consumo humano. 

§ 1° As águas cinzas após passarem por SISTEMAS DE TRATAMENTOS próprios e 
receberem os produtos químicos adequados para a eliminação dos poluentes, desinfecção e 
polimento das mesmas, deverão obedecer aos parâmetros especificados no Quadro abaixo: 

Câmara Municipal de São Paulo 	 PL 0438/2014 
Secretaria de Documentação 	 Página 3 de 4 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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PARMETROS 	 1 

1TURBIDEZ 	!INFERIOR a 5 UT 1pH - potencial! 

ihidrogenidinico 

11 	¡Indicador de grau dei 

¡neutralidade, acidez ei 

1 ¡alcalinidade da água 1 

-1- 

iPh 	¡ENTRE 6.0 e 9.0 1 	 I 

	I 	 I 

ICOR 	1ATÉ 15 UH 	1UT - unidade dei 

I 	I 	iturbidez 	1 

I 	 I 	- I - 	 - I 

1CLORO RESIDUAL 'ENTRE 0,50mg/1 elUH - unidade Hazen (MG! 

1 	12,00 	1PTC0/L) 	I 

I 	img/1 	I 	 I 

I 	  I 	  1 	 1 

1COLIFORMES TOTAISIAUSÊNCIA em 100mIlmg/1 - miligrama por' 

I 	1 	'litro 	1 

1 	1  	I 	 - I 

1COLIFORMES 	!AUSÊNCIA em 100mliml - mililitro 	i 

1TERMOTOLERANTES 1 	I 	 I 

I 	  I 	  I 	 I 

!SÓLIDOS 	'INFERIOR 	al 	 I 

¡DISSOLVIDOS 	1200mg/1 	I 	 f 

!TOTAIS 	1 	I 	 I 

I —  	I 	 I 	 I 

!OXIGÊNIO 	!ACIMA de 2,0mg/1 i 	 I 

'DISSOLVIDO 	1 	I 	 I 

1 	 1 	 1 	  
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arajnformações sobraiesteprojeto,' ,..Visite 

Folha 
Proc. N°. 

§ 2° As águas servidas serão direcionadas através de encanamentos (tuRitirr - :qtwilexcst4 
bombas) próprios, com cores específicas, e armazenadas em reservatórios dist' os 
independentes dos reservatórios de águas potáveis que servirão para a lavagem de pátios, 
escadarias, jardinagem e também ao abastecimento das descargas dos vasos sanitários as 
quais serão descarregadas na rede pública de esgoto. 

§ 3° Os sistemas hidrosanitários das novas edificações serão projetados visando ao 
conforto e segurança dos usuários, bem como a sustentabilidade dos recursos hídricos. 

§ 4° Os rejeitos provenientes do tratamento dos efluentes deverão obrigatoriamente ser 
lançados na rede de coleta de esgoto pública. 

§ 50  A operação de qualquer SISTEMA DE TRATAMENTO de efluentes deverá contar 
com a assistência de responsável técnico profissionalmente habilitado. 

Art. 17.As fórmulas e tabelas para dimensionamento dos reservatórios e das 
tubulações para o sistema de reuso de água serão as mesmas utilizadas para o 
dimensionamento da rede hidráulica do empreendimento. 

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Câmara M unicipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibi l izado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 043812014 
Página 4 de 4 
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ara, inforrnaçoes sobre este projetoNnsite -o site-www.camara.sp.govbr. 

oba 
Proc. N° 

LM:. $ 	NOgUalra 
RF 11.274 

CitlylmARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00445/2014 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Proíbe o uso exclusivo de água na lavagem de veículos em estabelecimentos 

denominados lava-rápidos e similares e estimula o modo sustentável deste comércio no âmbito 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRET A: 

Art. 1° Fica proibido o uso exclusivo de água na lavagem de veículos em 
estabelecimentos denominados lava-rápidos e similares, e estimula o modo sustentável deste 
comércio no âmbito da Cidade de São Paulo. 

Art. 2° Os estabelecimentos comerciais que pratiquem a lavagem de veículos a 
qualquer título, deverão utilizar o método de limpeza a seco ou a vapor, visando à economia de 
água. 

Parágrafo único. Será permitido o uso de água desde que não seja o principal recurso 
para lavagem de veículos. 

Art. 3 0  A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator as seguintes cominações, 
de acordo com a gravidade do fato, sem prejuízo das demais sanções legais: 

I - advertência nos casos de primeira infração; 

II - em caso de primeira reincidência no prazo de 01 (um) ano, multa de R$ 2.000,00 
(dois mil reais); 

III - interdição do estabelecimento até a adequação aos termos da presente Lei; 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no 
caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei federal, que reflita e 
recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° Os estabelecimentos citados nesta lei terão 90 (noventa) dias, contados da 
publicação desta lei, para se adaptarem ao nela disposto. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias, se o 
caso. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução deste decreto legislativo correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Proc. N°. 

Livia S3lorn2c Nogueira 
RF '11.274 

e 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00514/2014 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a captação, armazenamento e uso dos recursos hídricos do lençol 

freático utilizados pela construção civil na atividade imobiliária. 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída através da presente lei que toda atividade de construção civil 
imobiliária, quer sejam grandes obras ou pequenas, que venham a extrair recursos hídricos do 
lençol freático, seja obrigada a captar, armazenar e utilizar esses recursos no empreendimento 
imobiliário. 

Art. 2° A implantação da captação, armazenamento e uso de recursos hídricos do 
lençol freático, cabe à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Obras. 

Art. 3° A fiscalização do processo de captação. armazenamento e uso de recursos 
hídricos do lençol freático por parte da atividade de construção civil imobiliária caberá às 
Subprefeituras. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias do orçamento vigente. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes." 
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F 
Proc. N°. 

Lívia Saio 20 
 guelra RP 

1 

CAIVAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

Projeto de Lei n° 01-00018/2015 do Vereador Natalini (PV) 
"Estabelece o Programa de Reaproveitamento de Águas de Drenagem Subterrânea 

(PROSUB) e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DESÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1 0 . Fica estabelecido o Programa de Reaproveitamento de Aguas de Drenagem 
Subterrânea (PROSUB) visando fomentar a utilização de águas que se infiltram no subsolo de 
edificações em garagens subterrâneas, túneis de serviço e viários para aplicações urbanas não 
potáveis compatíveis: 

§ 1° O descritivo do sistema proposto para coleta, estocagem e uso da água coletada e 
de escoamento do excedente deverá ser incluído no memorial descritivo do processo de 
licenciamento de novas construções; 

§ 2°. A Prefeitura estabelecerá metas para adotar o PROSUB nós próprios municipais 
em que houver água do lençol freático minando e se acumulando, exigindo coleta e recalque; 

§ 3 0 • Sempre que viável técnica e economicamente os reservatórios e redes de 
distribuição interna deverão ser os mesmo dos previstos para atendimento da lei municipal 
13276/2002 ("lei das piscininhas"). que estabeleceu a coleta e reuso de águas de chuva; 

§ 4°. A rede hidráulica interna para distribuição das águas de drenagem e de reuso de 
chuva deverá ser totalmente independente da rede de água potável, não sendo possível 
conexão por manobra de válvulas; I 

§ 5°. As tubulações e tanques de estocagem deverão ser identificados e pintados em 
cor padronizada (púrpura) para prevenir o consumo indevido para desedentação ou consuma 
potável: 

§ 6°. Entre os usos compatíveis a ser privilegiadosEpara a água resultante da mistura 
entre águas de drenagem e de chuva estão a irrigação de áreas verdes, lavagem de pátios 
equipamentos e descarga de bacias sanitárias e mictórios de banheiros em partes comuns: 

§ 7°. Deverá se recalcar apenas a água livremente drenada, sem sucção do subsolo, o 
que poderia acarretar arraste de finos e futuro instabilidade do terreno e recalque do solo. 

Art. 2°. O excedente não consumido internamente poderá ser cedido a imóveis 
vizinhos, que poderão compartilhar reservatórios e ratear investimentos e custos de 
manutenção, devendo o contrato firmado ser devido mente comunicado aos órgãos 
licenciadores e à concessionária de saneamento Sabesp. As águas para as quais não houve 
possibilidade de consumo por reuso deverão ser lançadas na galeria de águas pluviais, 
observando-se normas vigentes para se prevenir dano e em vazão compatível com seu 
dimensionamento, devendo se evitar realizar esta operação em caso de chuvas intensas. 

Parágrafo único: a saída para consumo deverá ser provida de hidrômetro atendendo 
aos padrões normativos, visando se quantificar o volume total a ser adotado para fins de tarifa 
de esgoto e para levantamentos estatísticos. 

Art. 3°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4 0 • Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões. 30 de janeiro de 2015. Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:58:24.

 fls. 332



ste! .,texto2nao 
, 

ubstitui o publicado nolDiário¡Oficialdaitidade mD6/02/201 5 -''0‘ .195 

ara informações sobre estaprojetor visite 'o site-~w.carriaraisp:oov.  

sté lextá nao substitui co,publicado f lobjáiià Oficiál da idade Yem D4/02/2015 , 

a ra informaoes sobreesteprojeto, Y isite o i te -www.camara:Smoov.  

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DIA 4 DE FEVEREIRO DE 2015 

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 4 de fevereiro de 2015, à página 75, 2a 
coluna, leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE LEI 01-00018/2015 do Vereador Natalini (PV) 

"Estabelece o Programa de Reaproveitamento de Águas de Drenagem Subterrânea 
(PROSUB) e dá outras providências. 

(...) 

Câmara M unicipal de São Paulo 	 PL 001812015 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 2 
Disponibil izado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00031/2015 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Fica acrescido o item 9.3.5 ao Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido o item 9.3.5 ao Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, 
com a seguinte redação: 

E9.3. Os casos de aproveitamento de energia elétrica em edificações serão realizadas 
nas seguintes características: 

9.3.5 Salvo em caso de inviabilidade técnica, as edificações situadas no perímetro 
urbano do Município deverão possuir painéis fotovoltaicos para a geração de energia elétrica 
suficiente para suprir no mínimo: 

I - imóveis edificados em geral: 15% (quinze por cento) do consumo projetado para o 
imóvel; 

II - edifícios habitacionais: 25% (vinte e cinco por cento) do consumo projetado para a 
área comum do imóvel; 

III - edifícios de escritórios: 15% (quinze por cento) do consumo projetado para comum 
do imóvel; 

IV - imóveis edificados destinados exclusivamente a estacionamento de veículos, 
excepcionados terrenos nus: 100% (cem por cento) do consumo projetado para o imóvel. 

9.3.5.1. Os painéis fotovoltaicos poderão ser instalados sobre os telhados, integrados 
às fachadas ou montados no solo. (NR); Não podendo desrespeitar a Lei cidade Limpa. 

9.3.5.1.a - O telhado integrado de produção de eletricidade PV não deverão ser 
sobrepostos (garantindo a impermeabilização,) ou fachada integrada (não montadas no chão 
perto do edifício ocupando espaço precioso, nem sobrepostas). 

9.3.5.1.b - Os materiais a serem empregados na produção de placas Voltaicas em 
telhados ou fachadas, deverão se integrar aos projetos arquitetõnicos da construção, afim de 
evitarem poluição visual. Também não poderão provocar reflexos, brilho ou intensidade. 

9.3.5.1.c - Deverá sempre ser preservado o bem estar estético, cultural e ambiental. 

9.3.5.2. A área ocupada pelos painéis instalados no solo não será computada como 
área construída. (NR) 

9.3.5.3. Os painéis deverão atender às especificações da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT. (NR)" 

Art. 2° As edificações já existentes deverão ser adaptadas às disposições desta lei no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3° O disposto nesta Lei não se aplica aos imóveis tombados. 

Art. 4° Os edifícios já concluídos, ou ainda em construção com o projeto devidamente 
aprovado, no momento da publicação da presente Lei deverão adaptar-se no prazo de 5 
(cinco) anos. 
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rio,Oficial da Cidade em 13/02/2015 

Art. 50  Os edifícios públicos serão adaptados no prazo de 3 (três) anos, contados a 
partir da publicação desta Lei. 

Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Câmara M unicipal de São Paulo 	 PL 0031/2015 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 2 
Disponibi l izado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Lívia SaIomeo oguelra 
RIP 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00039/2015 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 
"Dispõe sobre a proibição do lançamento de águas servidas sem tratamento em cursos 

fluviais, estabelece obrigatoriedade de informação a respeito, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Ficam proibidos os estabelecimentos comerciais e industriais de lançar águas 
servidas, do tipo domiciliar ou não, em cursos fluviais, exceto após o devido tratamento que as 
tornem inofensivas ao meio ambiente e respeitadas as legislações federal, estadual e municipal 111 	aplicáveis. 

Art. 2° - Ficam obrigados todos os empreendimentos comerciais e industriais, que 
gerem águas servidas do tipo não domiciliar, a disponibilizarem, em sítio da internet, relatório, 
com periodicidade no mínimo semestral, a respeito do seu tratamento e destinação. 

§ 1° Do relatório de que trata o caput deste artigo constará, pelo menos, as seguintes 
informações: 

I - volume de água utilizada nos processos do empreendimento; 

II - volume de água tratada; 

III - tipos de métodos aplicados para tratamento da água. 

§ 2° O endereço eletrônico do sítio da internet deverá ser informado pelo 
empreendimento na sua entrada, de modo a permitir a qualquer pessoa dele ter conhecimento. 

Art. 3° - A inobservância dos termos previstos nos arts. 1° e 2° desta lei resultará em 
multa pecuniária a ser definida em regulamento com base no faturamento da empresa e/ou 
indústria e no tipo de poluente, excluídos os estabelecimentos cujo faturamento seja igual ou 
menor do que o máximo estabelecido para enquadramento no regime do Simples Nacional. 

•§ 1° Em nenhuma circunstância o valor da multa será menor do que R$ 500,00 
(quinhentos reais) e maior do que R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada na reincidência. 

§ 2° Os valores da multa de que trata o parágrafo anterior serão atualizados, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Insti tuto Brasi leiro de Geograf ia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4 °  O Poder Executivo regulamentará a presente lei em até 60 (sessenta) dias após 
sua publicação. 

Art. -5°  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Câmara M unicipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibi l izado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0039/2015 
Página 2 de 2 
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ara infdrrfiaçõessobi=e este prci jeto,lvisite, sité wwwxamara.sp:qm;  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Proc. N°. 

Lívia Salom2c Nogueirp 
RP 	• 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00040/2015 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 
"Dispõe sobre a captação e aproveitamento de recursos pluviais em empreendimentos 

residenciais, comerciais e industriais no município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam obrigados os empreendimentos de qualquer natureza, com metragem de 
terreno maior ou igual a 3000 m 2  (três mil metros quadrados) e área construída acima de 50% 
(cinquenta por cento) dessa mesma área de terreno, a disporem de recursos para a captação 
de águas pluviais. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, os condomínios residenciais 
deverão apresentar aos condôminos relatório, com periodicidade no mínimo mensal, sobre 
volume e uso de águas pluviais captadas. 

Art. 2° No caso de descumprimento do disposto no caput do art. 1° será aplicada multa 
de R$ 0,50 (cinquenta centavos) por metro quadrado de área construída, dobrada na 
reincidência e atualizada, anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice 
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda; 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Este texto não substitui,d publicado no Diário- Oficial a Cidade em 27/0212015, 
- 
,Para informações sobre este projeto 

P roc. N°. 

Lívia Sal 	e Neguefre RF 11,274 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00041/2015 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Dispõe sobre a criação do sistema de utilização de águas pluviais, nos prédios da 

Administração Pública Municipal, Direta e Indireta e, da instituição de medidas de fomento para 
a criação daquele sistema nos prédios da iniciativa privada, no âmbito do Município de São 
Paulo, nas condições que especifica e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído na Cidade de São Paulo, o SISTEMA DE UTILIZAÇÃO DE 
AGUAS PLUVIAIS, tendo por objetivo a captação e armazenamento dessas águas para 
utilização da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta. 

Parágrafo único. As edificações da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, 
que atenderem às condições técnicas de engenharia, serão submetidas às adequações 
necessárias ao cumprimento desta Lei. 

Art. 2° Fica facultada a adequação desta Lei para as edificações da iniciativa privada 
(Pessoas Jurídicas de Direito Privado) e aos Condomínios (Entes Despersonalizados), situados 
na Cidade de São Paulo. 

§ 1° - As Pessoas Jurídicas de Direito Privado, elencadas no "caput" deste Artigo, que 
adequarem suas edificações para atender a finalidade desta Lei, poderão mencioná-la em suas 
campanhas institucionais. 

§ 2° - As Pessoas Jurídicas de Direito Privado e os Entes Despersonalizados 
(Condomínios), elencados no "caput" deste Artigo, que adequarem suas edificações para 
atender a finalidade desta Lei, poderão ser incluídos em programas de benefícios fiscais 
concedidos pelo Poder Executivo. 

Art. 3° Cada edificação deverá dispor de: no mínimo, uma caixa de água destinada 
exclusivamente ao armazenamento de água pluvial, separada das caixas coletoras de água 
potável, ficando sua utilização destinada às atividades que dispensem o uso de água potável, 
tais como a descarga de vasos sanitários; torneiras externas; lavagem de fachadas, janelas, 
pisos, calçadas e veículos; irrigação de hortas e jardins; entre outros usos. 

Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor 120 dias após a sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2015. Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00061/2015 do Vereador Toninho Paiva (PR) 

"Dispõe sobre o aproveitamento das águas subterrâneas provenientes da escavação 
do solo, para a execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - É obrigatório o adequado aproveitamento das águas subterrâneas 
provenientes da execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, sejam elas obtidas 
temporariamente, durante a execução das obras, ou de forma permanente, em razão da 
necessidade do rebaixamento do lençol freático, no âmbito do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. O aproveitamento das águas a que se refere o caput deste artigo se 
dará mediante adequada captação e armazenamento, bem como obtenção da autorização do 
órgão público competente, seja nos casos em que houver exigência da solicitação de outorga 
do direito de uso ou naqueles em que esta exigência for dispensada. 

Art. 2° - Fica vedada a utilização dos recursos hídricos tratados por essa Lei para 
finalidades que exijam o uso de água potável. 

Parágrafo único. Nas áreas que apresentem restrição de uso das águas subterrâneas 
imposta por órgãos da Administração Pública de qualquer nível de governo, não será permitida 
a utilização dessas águas para qualquer finalidade. 

Art. 3 0  - As disposições desta Lei constituem pré-requisito para a concessão de alvará 
para a execução dos serviços ou obras que contenham as estruturas e construções 
mencionadas no art. 1°. 

Art. 4° - A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao responsável pela obra as 
seguintes cominações, aplicadas isolada ou cumulativamente: 

I - advertência: 

II - multa no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) a R$50.000,00 (cinquenta mil reais), 
de acordo com a gravidade da infração, aplicada em dobro no caso de reincidência; 

III - cassação do alvará. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. acumulada no exercício anterior, sendo 
que no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado por Lei Federal, que reflita e 
recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correr por conta das dotações 
orçamentárias próprias. suplementadas, se necessário. 

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Lv a Salom e °guelra SR 11.2?4 

. ate texto' no substitutto publica o o Diário Oficial da Cidade em 9/03/20 

"-visite o te wwwv.ca ma rasp.ciov. 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00092/2015 do Vereador Atílio Francisco (PRB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da inserção de corante AZUL nas águas 

caracterizadas como "REUSO ou AGUAS DE REUSO RESERVIDAS" e, dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica obrigado a inserção de corante nas águas de reuso ou de reuso reservidas 
para a distribuição em rede ou por veículos do tipo "PIPA", particulares ou não, para toda a 
cidade de SAO PAULO, de modo a apresentarem coloração com tingimento AZUL ROIAL, em 
sua forma final de utilização, caracterizando-as e identificando-as como "AGUAS 
REUTILIZADAS E NAO POTAVEIS", servindo a coloração como dispositivo de segurança na 
saúde pública, no âmbito do Município de São Paulo. 

Parágrafo único Para efeito desta Lei considera-se água de reuso o processo de 
utilização da água por mais de uma vez, tratada ou não, para o mesmo ou outro fim. 

Art. 2° Fica estabelecido que os corantes de cor azul roial devem ser de caráter 
alimentar, e não tóxicos, ou seja, biodegradável, não patogênico e não tóxico, sendo 
inofensivos ao consumo humano. 

Art. 3 0  Nos casos de cisternas ou outros sistemas de armazenamento de águas, 
instaladas em prédios, empresas, indústrias, escolas e afins, onde tenha a captação de águas 
pluviais ou diversas, também deverão fazer a utilização de corantes na cor azul roial, para 
identificação imediata da água que não provém de tratamento para utilização e potabilidade, 
sendo consideradas impróprias para o consumo humano. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."  

- 
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SAO PAULO 
CitlyliARA MUNICIPAL DE 

,-uina 
Proc. N°. 

Lívia Saio c Nogue 
RF 11.27e, 

115 

es sobre este projeto ,si teo site wwmcamara.so,00v. 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-000370/2015 do Vereador Claudinho de Souza 
(PSDB) 

"Dispõe sobre aviso a ser fixado nas dependências sanitárias das edificações que 
especifica, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° As edificações de uso não residencial, públicas e privadas, que disponibilizem 
aos seus usuários dependências sanitárias, deverão afixar placas informativas em frente a 
cada bacia sanitária os seguintes dizeres: "Aviso aos usuários: Uso racional da água - 
Pressione somente o necessário". 

Parágrafo único. A placa deverá ter as dimensões mínimas de 20 cm x 20 cm, com 
diagramação a ser definida na regulamentação desta lei. 

Art. 2°. Para os efeitos desta Lei, considera-se responsável pela edificação privada de 
uso não residencial a pessoa física ou jurídica que detenha a posse direta. 

Art. 3° Na hipótese de edificação privada, o descumprimento dessa determinação 
acarretará a aplicação de multa de R$ 180,00, (cento e oitenta reais) por bacia sanitária, 
dobrada em caso de reincidência, devendo este valor ser atualizado anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 	IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4 0  Os estabelecimentos citados nesta lei terão 60 (sessenta) dias, contados da 
publicação desta lei, para se adaptarem ao nela disposto. 

Art. 5 0 
 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar de sua publicação. 

Art. 7 0 
 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

exto não substituí o ' ublicasoPo Diário of icia da dade em 

• 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00514/2015 do Vereador Netinho de Paula (PDT) 
"Dispõe sobre a captação de água proveniente de chuva nos prédios das escolas 

públicas do município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O Poder Público Municipal estabelecerá o uso adequado de água proveniente 
da chuva nos prédios das Escolas Públicas do Município de São Paulo, através de sistema de 
captação de água. 

Parágrafo único. A água captada deverá ser reservada em local próprio, adequado e 
tratada o suficiente para servir nas atividades de jardinagem e de lavagem das áreas externas 
das escolas, além de outras finalidades em que a água possa ser útil sem prejudicar a saúde 
humana. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, no que 
couber. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 2015. Às Comissões competentes." 
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'-othe  
Proc. ivo  

L. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	 • - 	11",= 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00540/2015 do Vereador Reis (PT) 

"Institui o Programa Escola Sustentável no município, e dá outras providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído o Programa Escola Sustentável no município de São Paulo. 

Art. 2° - O Programa Escola Sustentável tem por objetivos: 

I - Tornar as unidades escolares municipais edifícios ambientalmente sustentáveis; 

II - Conscientizar os educandos a respeito da importância da preservação ambiental; 

III - Promover a economia de água e energia elétrica; 

IV - Reduzir as emissões de carbono na cidade; 

Art. 3° - O Programa Escola Sustentável consiste em: 

I - Implementar nas unidades escolares do município os seguintes itens: 

a) Placas de captação de energia solar; 

b) Material adequado para separação do lixo, visando à reciclagem; 

c) Telhado ecológico, quando houver viabilidade; 

d) Estacionamento para bicicletas; 

e) Cisterna ou sistema semelhante de captação de água das chuvas. 

II - Estimular, por meio da Secretaria Municipal de Educação (SME), atividades e 
práticas que visem conscientizar os educandos e toda a comunidade escolar a respeito da 
importância da preservação ambiental. 

§ 1° As unidades escolares terão prazo de 2 (dois) anos para se adequar aos itens 
previstos neste artigo. 

§ 2° - As obras de todas as unidades escolares que se iniciarem após a 
regulamentação desta Lei deverão conter os requisitos previstos no inciso I deste artigo em 
seus projetos. 

§ 30  Os profissionais das unidades escolares poderão utilizar-se da implantação dos 
itens previstos no inciso I deste artigo como instrumento para viabilizar as atividades previstas 
no inciso II. 

Art. 40  - A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no 
prazo de 90 (noventa) dias a partir da sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Ari. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes." 
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Página 2 de 2 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:58:24.

 fls. 346



19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

	  ha- 
Proc. No., Base de dados : legis 

Pesquisa : 15907 	
Lívia Salorn2e Nogueira 

Total de referências : 1 	 RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 15.907 11/11/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana da Expo Energia 
Renovável, a ser realizada anualmente na primeira semana de junho, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 466/2012 (ver documento) 
Autor(es): David Soares 

Notas: - A ser realizada anualmente na primeira semana de junho. 

[ Back  ] 
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PUBLICADO DOC 14/11/2013, p. 248 c. 2 
Folha 
Proc. N 

Lívia Sal m Noquedrf 
RF 11.2 

LEI No 15.907 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 466/12) 
(VEREADOR DAVID SOARES - PSD) 
Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana da Expo 
Energia Renovável, a ser realizada anualmente na primeira semana de junho, e dá 
outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, com 
a seguinte redação: 
"a Semana da Expo Energia Renovável, que poderá ser gratuita e aberta ao público, 
com palestras e exposições temáticas ministradas por profissionais do meio 
ambiente, professores, engenheiros e técnicos que possam disponibilizar 
conhecimentos específicos sobre meio ambiente e fontes de energia renovável por 
meio de recursos naturais como sol, vento, chuva, marés e energia geotérmica;" 
(N R) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de novembro de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
12 de novembro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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14/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Fclha 	I O 

Base de dados Iegis 

Pesquisa 15967 

Total de referências : 1  

roc. N. _ • /j,„.5_, 
t  

Lívia Saio gic Moomelre 
RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI No 15.967 24/01/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a Política Municipal de Educação Ambiental de São Paulo e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 235/2012 (ver documento) 

Autor(es): Dalton Silvano 

[ Back 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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• 

Lívia Solornr.r. Nogueira 
RP 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.967, DE 24 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 235/12, do Vereador Dalton Silvano - PV) 

Dispõe sobre a Política Municipal de Educação Ambiental de São 
Paulo e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DO CONCEITO, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 1° Fica instituída a Política Municipal de Educação Ambiental de São Paulo, a ser 
executada em conformidade com os princípios, objetivos e determinações da Política Nacional 
de Educação Ambiental (PNEA), do Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA), da 
Política Estadual do Meio Ambiente e da Política Estadual de Educação Ambiental, do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, respeitando-se as demais 
legislações pertinentes nos âmbitos federal, estadual e municipal, adequando-se ainda às 
especificidades de cada realidade local, do Plano Diretor Estratégico e demais instrumentos 
que o integram. 

Art. 2° Para os fins do disposto nesta lei, entende-se por Educação Ambiental os 
processos contínuos e permanentes de aprendizagem, participação e formação, individual e 
coletiva, utilizando metodologias participativas e interdisciplinares para a ação reflexiva e 
crítica, a construção de valores, saberes, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências, 
visando ao exercício da cidadania na melhoria da qualidade de vida, no controle social sobre 
as políticas públicas, fortalecendo uma relação respeitosa e sustentável da sociedade humana 
com o ambiente que a integra e por ela é constituído, criando a partir disso uma ética para a 
preservação do meio ambiente e contribuindo para uma gestão municipal integrada. 

Art. 3 0  A Educação Ambiental, direito de todos, é um componente essencial, autônomo 
e permanente da educação e da cidadania, devendo estar presente, de forma articulada, em 
todos os níveis, modalidades e etapas do processo educativo e da gestão pública, em caráter 
formal e não formal, para isso devendo as instituições de ensino promovê-la de forma integrada 
em seus projetos institucionais e pedagógicos e nas Normativas Institucionais. 

Art. 4 0  São princípios básicos da Educação Ambiental: 

I - o enfoque humanístico, sistêmico, democrático e participativo; 

II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando as 
interdependências e inter-relações entre os meios natural, socioeconômico, político e cultural, 
sob o enfoque da sustentabilidade; 

III - o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da 
multidisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade; 
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IV- a vinculação entre a ética, a educação, a saúde pública, a comunicação, o trabalho 
e as práticas socioambientais; 

V - a garantia de continuidade, permanência e articulação do processo educativo com 
todos os indivíduos e grupos sociais; 

VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo; 

VII - a abordagem articulada das questões socioambientais locais, regionais, nacionais 
e globais; 

VIII - o respeito e a valorização da pluralidade, das diversidades, dos conhecimentos, 
saberes e das práticas tradicionais; 

IX - a promoção da 'equidade social e econômica; 

X - a promoção do exercício permanente do diálogo, da alteridade, da solidariedade, da 
corresponsabilidade e da cooperação entre todos os setores sociais; 

XI - o estímulo à reflexão e à democratização do sistema de produção e consumo, 
enfatizando os sustentáveis, na perspectiva da geração de renda e no respeito aos princípios 
da economia solidária. 

Art. 5° São objetivos fundamentais da Política Municipal de Educação Ambiental de 
São Paulo: 

I - construir uma sociedade ecologicamente responsável, economicamente viável, 
culturalmente diversa, politicamente atuante e socialmente justa; 

II - desenvolver uma compreensão integrada 'do meio ambiente, em suas múltiplas e 
complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, históricos, psicológicos, legais, políticos, 
sociais, econômicos, científicos, culturais, tecnológicos e éticos; 

III - elaborar indicadores de avaliação da qualidade dos processos de gestão dos 
sistemas e o desenvolvimento de tecnologias que busquem o aperfeiçoamento dos controles 
dos impactos gerados; 

IV - garantir a democratização e a socialização das informações socioambientais, das 
metodologias, estratégias, tecnologias desenvolvidas e empregadas pelos setores público, 
privado e comunitário na proteção, recuperação e melhoria do meio ambiente e na promoção 
da qualidade de vida e da sustentabilidade; 

V - estimular a participação da sociedade na discussão das questões socioambientais, 
por meio de fóruns, conselhos, comissões, câmaras técnicas, grupos de trabalho, conferências 
e audiências públicas, dentre outros espaços colegiados de participação, fortalecendo o 
exercício da cidadania e o desenvolvimento de uma consciência crítica, ética e atuante; 

VI - incentivar a participação comunitária ativa, permanente e responsável na proteção, 
preservação e conservação do equilíbrio do meio ambiente, por meio da integração das ações 
de diferentes sujeitos, atores, coletivos e instituições, entendendo-se a defesa da qualidade 
ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania; 

VII - estimular a cooperação entre as diversas regiões do Município, do Estado e do 
País, em níveis micro e macrorregionais, por meio de seminários, conferências, congressos, • 
debates, fóruns, dentre outras formas de articulação; 

VIII - promover a regionalização e descentralização de programas, projetos e ações de 
Educação Ambiental, de forma articulada com as demais políticas públicas; 

IX - incentivar a formação de grupos voltados para as questões socioambientais nas 
instituições públicas, sociais e privadas; 

X - fortalecer a integração entre as ciências e a tecnologia, em especial o estímulo à 
adoção de práticas, metodologias e tecnologias sustentáveis que minimizem os impactos 
negativos sobre o ambiente; 

XI - fortalecer a cidadania, a autodeterminação dos povos, a solidariedade e a 
sustentabilidade como fundamentos para o presente e o futuro da humanidade; 

Câmara M unicipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibff izado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 15.967 de 24/01/2014 
Página 2 de 9 
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XII - desenvolver programas, projetos e ações de Educação Amlfjr991' INt" 
políticas públicas, pautados pela economia solidária e voltados prioritariam 

a) ao ecoturismo; 

b) às mudanças climáticas; 

c) ao zoneamento urbano e ambiental; 

d) à gestão dos resíduos sólidos; 

e) ao saneamento ambiental; 

f) à gestão da qualidade dos recursos hídricos; 

g) à minimização da poluição do ar; 

h) à minimização da poluição sonora; 

i) à transição agroecológica; 

j) ao manejo dos recursos florestais e pesqueiros; 

k) à gestão das unidades de conservação e das áreas especialmente protegidas; 

I) ao uso e ocupação do solo; 

m) à preparação e mobilização de comunidades em situação de risco tecnológico, 
geológico, hidrológico e climático; 

n) ao desenvolvimento urbano; 

o) ao planejamento da mobilidade humana e dos transportes; 

p) ao desenvolvimento das atividades agrícolas; 

q) ao desenvolvimento das atividades industriais; 

r) ao desenvolvimento de tecnologias; 

s) aos sistemas de produção e de consumo; 

t) à defesa do patrimônio natural, histórico e cultural; 

u) à proteção e bem-estar animal; 

v) às matrizes energéticas; 

w) à soberania, segurança e saúde alimentar; 

XIII - promover a comunicação e a cooperação em nível local, regional, nacional e 
internacional, estimulando a criação, o fortalecimento e a ampliação de: 

a) fóruns e redes de Educação Ambiental; 

b) núcleos, centros e equipes de Educação Ambiental; 

c) Coletivos Jovens de Meio Ambiente, Coletivos Educadores e outros coletivos 
organizados; 

d) Comissões de Meio Ambiente e Qualidade de Vida COM-VIDAS; 

e) Conselhos, Câmaras Técnicas, Comissões, dentre outros colegiados; 

f) Fundações e. Institutos; 

g) Associações, Cooperativas e Organizações voltadas direta ou indiretamente às 
questões socioambientais e à sustentabilidade. 

Câmara M unicipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibi l izado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 15.967 de 24/01/2014 
Página 3 de 9 
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CAPÍTULO II 
DAS DIRETRIZES E COMPETÊNCIAS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 6° No âmbito da Política Municipal de Educação Ambiental de São Paulo compete 
ao Poder Público promover: 

I - a elaboração do Programa Municipal de Educação Ambiental, de forma articulada 
com as políticas públicas, integrado com todos os setores da sociedade, de forma participativa 
e transparente; 

II - a articulação das políticas públicas municipais, com enfoque na sustentabilidade 
socioambiental, estabelecendo o diálogo permanente com a sociedade civil; 

III - a incorporação dos conceitos de desenvolvimento sustentável e de Educação 
Ambiental, bem como seus princípios e objetivos no planejamento, na execução, no 
monitorar ...tient° e avaliação das políticas públicas municipais; 

IV - a Educação Ambiental em todos os processos formativos, fases, níveis, etapas e 
modalidades de ensino, de maneira transversal, interdisciplinar e integrada aos Parâmetros 
Curriculares Nacionais, às Diretrizes Curriculares Nacionais e aos programas que desenvolve, 
no âmbito do poder público e da sociedade civil; 

V - a sensibilização da população quanto à importância da valorização, preservação e 
recuperação da qualidade do meio ambiente, da paisagem e recursos naturais e arquitetõnicos 
da cidade, com especial foco nas lideranças locais e em especialistas com capacidade de 
envolvimento, mobilização e multiplicação; 

VI - o engajamento crítico da sociedade civil e de todas as instâncias do Poder Público 
Municipal na preservação, conservação, recuperação, uso e melhoria do meio ambiente, 
inclusive com a utilização de meios de difusão em massa; 

VII - os meios de integração das ações em prol da Educação Ambiental realizadas pelo 
Poder Público, pela sociedade civil organizada ou não e o setor empresarial; 

VIII - a democratização das informações, índices, indicadores, metodologias e 
tecnologias resultantes, de maneira ativa e permanente na construção de práticas 
socioambientais sustentáveis por meio de suas instâncias de pesquisa, estudos e diagnósticos; 

IX - a viabilização de recursos públicos e privados para o desenvolvimento dos planos, 
programas, projetos e ações relativos à Política Municipal de Educação Ambiental. 

• 

CAPITULO III 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 7° No âmbito de todos os setores cabe: 

I - promover a integração de seus projetos e suas ações com o Programa Municipal de 
Educação Ambiental; 

II - às instituições educativas das redes pública e privada, promover a Educação 
Ambiental de maneira transversal e interdisciplinar, integrada aos programas educacionais que 
desenvolvem, permeando-os e articulando-os; 

III - aos meios de comunicação de massa de todos os setores, promover, disseminar e 
democratizar as informações e a formação por meio da educomunicação, de maneira ativa e 
permanente na construção de práticas socioambientais sustentáveis; 

IV - às empresas, entidades de classe e instituições, públicas e privadas, promover 
programas destinados à formação dos profissionais, trabalhadores e empregadores, visando à 
melhoria e ao 'controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como as repercussões do 
processo produtivo no meio ambiente e demais dimensões da sociedade; 

V - ao setor empresarial, inserir a Educação Ambiental, permeando todos os processos 
e etapas de suas atividades, bem como das atividades de seus prestadores de serviço, 
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Folha 
"i'oc„ No.  

fornecedores e usuários de seus produtos e serviços, sob o enfoque da s 	bilida 
melhoria da qualidade ambiental e da saúde pública; 	 (via saio  

FRP 1 	°Qtleire 
VI - às organizações não governamentais e movimentos sociais, desenVqtytr 

programas, projetos, ações e estratégias de Educação Ambiental para estimular a formação 
crítica do cidadão no conhecimento e exercício da cidadania, na transparência de informações 
sobre a sustentabilidade e no controle social dos atos dos setores público e privado; 

VII - à sociedade como um todo, exercer o controle social sobre as ações da gestão 
pública na execução das políticas públicas e atuar na prevenção, identificação, minimização e 
solução de problemas e conflitos socioambientais. 

Art. 8° A Política Municipal de Educação Ambiental de São Paulo compreende todos os 
projetos e as ações de Educação Ambiental previstos no Programa Municipal de Educação 
Ambiental e implementados pelos órgãos e entidades da sociedade civil e da Administração 
Pública Municipal Direta, Indireta e Fundacional, bem como as realizadas por entidades, 
instituições e organizações não governamentais, empresas públicas e privadas e pela 
sociedade civil em geral, atendendo aos princípios e aos objetivos desta lei. 

Parágrafo único. O Poder Público poderá celebrar contratos e convênios de 
colaboração com entidades, instituições e organizações da sociedade civil e empresas, 

011 	atendendo aos princípios e aos objetivos desta lei. 

Art. 9 0  Na determinação das ações, projetos e programas vinculados à Política 
Municipal de Educação Ambiental de São Paulo, respeitados os princípios e os objetivos 
estabelecidos por esta lei, devem ser privilegiadas as medidas que comportem: 

I - a formação, a capacitação e o aprimoramento de pessoas, em âmbito formal ou não 
formal; 

II - estratégias de comunicação social junto às populações e comunidades, voltadas à 
produção de conhecimentos, sua difusão e ao acesso aos mesmos de forma gratuita; 

III - o desenvolvimento de estudos, pesquisas e modelos; 

IV - produção de material educativo e sua ampla divulgação; 

V - gestão participativa e compartilhada; 

VI - o acompanhamento, a avaliação e a readequação periódica do Programa Municipal 
de Educação Ambiental; 

VII - a alocação de recursos materiais, humanos e financeiros; 

VIII - o desenvolvimento, o acompanhamento e a avaliação de programas e projetos. 

Art. 10. A formação, a capacitação e o aprimoramento de pessoas nos âmbitos formal e 
não formal comportam as seguintes dimensões, que serão detalhadas pelo Programa 
Municipal de Educação Ambiental: 

I - a incorporação da dimensão socioambiental na formação, especialização e 
atualização dos educadores de todos os níveis e modalidades de ensino; 

II - a incorporação da dimensão socioambiental na formação, especialização e 
atualização dos profissionais de todas as áreas; 

III - a incorporação da dimensão socioambiental na formação dos diversos segmentos 
da sociedade; 

IV - a preparação de profissionais orientados para as atividades de gestão ambiental; 

V - o atendimento da demanda dos diversos segmentos da sociedade no que diz 
respeito à questão socioambiental. 

Art. 11. As ações •  de desenvolvimento de estudos, pesquisas e modelos voltar-se-ão 
para: 

I - o desenvolvimento de tecnologias sociais, instrumentos, estratégias e metodologias 
visando à incorporação da dimensão socioambiental, de forma transversal,. multi, inter e 
transdisciplinar, nos diferentes níveis, fases, etapas e modalidades da educação; 
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II - a produção de conhecimentos e informações sobre as questões socioambientais, 
Sua difusão e acesso a eles de forma gratuita; 

III - o desenvolvimento de tecnologias sociais, instrumentos, estratégias e metodologias 
visando à participação das populações na formulação e na execução de pesquisas 
relacionadas à dimensão socioambiental da realidade; 

IV - o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, inclusive a produção e 
difusão de materiais educativos e informativos; 

V - a busca de alternativas curriculares e metodológicas de formação na área 
socioam biental; 

VI - o estimulo e apoio à constituição e integração de redes de banco de dados, de 
imagens e demais conteúdos, para apoio às ações constantes dos incisos I, II, III, IV e V deste 
artigo. 

Art. 12. A produção de material educativo deverá considerar o seu público-alvo, com 
vistas à determinação da linguagem e mensagem apropriadas, bem como a exposição e a 
valorização do patrimônio ambiental, cultural, social e histórico do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Na exposição do patrimônio ambiental, social, histórico e cultural, o 
material educativo deverá privilegiar a divulgação dos elementos naturais e culturais que 
caracterizem a identidade e a história da Cidade e de cada localidade. 

CAPÍTULO IV 
DA GESTÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL 

Art. 13. A Educação Ambiental a ser desenvolvida em todas as fases, etapas, níveis e 
modalidades de ensino, respeitando-se a autonomia da dinâmica escolar e acadêmica, 
caracterizar-se-á como uma prática educativa contínua, permanente e interdisciplinar, 
integrada aos projetos educacionais desenvolvidos pelas instituições e unidades educacionais 
e prevista em seus projetos político-pedagógicos, inclusive nos cursos de graduação das 
instituições de Ensino Superior. 

Art. 14. A dimensão socioambiental deve constar dos currículos na formação de 
Profissionais da Educação Municipal (professores, coordenadores pedagógicos, equipes 
gestoras, equipes técnicas, agentes escolares, dentre outros cargos e funções definidos pela 
legislação vigente), em todos os níveis, de forma transversal e articulada. 

§ .1° Os Profissionais da Educação Municipal (professores, coordenadores 
pedagógicos, equipes gestoras, equipes técnicas, agentes esdolares, dentre outros cargos e 
funções definidos pela legislação vigente) em atividade na rede pública de ensino devem 
receber formação complementar em todos os níveis e em suas áreas de atuação, devendo ser 
realizada pela Secretaria Municipal de Educação, direta ou indiretamente, por meio de 
parcerias com outros órgãos da Administração Pública Municipal, bem como instituições de 
Ensino Superior públicas e organizações não governamentais sem fins lucrativos, com o 
propósito de atenderem adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos da Política 
Municipal de Educação Ambiental de São Paulo. 

§ 2° Os Profissionais da Educação Municipal (professores, coordenadores 
pedagógicos, equipes gestoras, equipes técnicas, agentes escolares, dentre outros cargos e 
funções definidos pela legislação vigente) em atividade na rede privada de ensino devem 
receber formação complementar em suas áreas de atuação, podendo ser realizada por meio 
de parcerias com a Secretaria Municipal de Educação, com outros órgãos da Administração 
Pública Municipal, bem como instituições de Ensino Superior, públicas ou privadas, e 
organizações não governamentais sem fins lucrativos, com o propósito de atenderem 
adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos da Política Municipal de Educação 
Ambiental de São Paulo. 

Art. 15. Entende-se por Educação Ambiental não formal as ações e práticas educativas 
voltadas à sensibilização, conscientização, comunicação social, mobilização e formação 
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Saio  
coletiva, à organização e participação na proteção, recuperação e defesa do meio amMgnte e-
melhoria da qualidade de vida. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput" deste artigo, o Poder Público 
Municipal incentivará e criará, no âmbito do Programa Municipal de Educação Ambiental, 
instrumentos, mecanismos, estratégias e espaços de participação da sociedade que viabilizem: 

I - a difusão, nos meios de comunicação de massa, de programas e campanhas 
educativas relacionadas ao meio ambiente e tecnologias sustentáveis; 

II - a educomunicação e o desenvolvimento de redes, coletivos e núcleos de Educação .  
Ambiental; 

III - a promoção de ações educativas, por meio da comunicação, utilizando recursos 
midiáticos e tecnológicos em produções dos próprios educandos para informar, mobilizar e 
difundir a Educação Ambiental; 

IV - a participação de empresas públicas e privadas, bem como a população do entorno 
a esses empreendimentos no desenvolvimento de programas de Educação Ambiental em 
parceria com as escolas, as universidades e as organizações não governamentais; 

V - o trabalho de sensibilização junto às populações tradicionais e àquelas ligadas às 
Unidades de Conservação, bem como a todas as comunidades envolvidas; 

VI - valorização e incorporação da cultura e dos saberes das populações tradicionais 
nas práticas de Educação Ambiental; 

VII - a sensibilização da sociedade para a importância da participação e 
acompanhamento da gestão ambiental nas bacias hidrográficas, biomas, unidades de 
conservação, territórios e localidades; 

VIII - a contribuição na mobilização, sensibilização, e na formação ambiental de 
agricultores, populações tradicionais, pescadores, artesãos, extrativistas, mineradores, 
produtores primários, industriais e demais setores, movimentos sociais pela terra e pela 
moradia; 

IX - o desenvolvimento do turismo sustentável; • 

X - o incentivo e o apoio à formação e à estruturação dos Coletivos Jovens de Meio 
Ambiente e Coletivos Educadores no Município, bem como dos demais coletivos que 
desenvolvem projetos na área de Educação Ambiental; 

XI - o desenvolvimento de projetos ambientais sustentáveis, elaborados pelos grupos e 
comunidades; 

XII - a formação de núcleos de estudos, pesquisas, difusão e gestão ambientais nas 
instituições públicas e privadas; 

XIII - o desenvolvimento da Educação Ambiental a partir de processos metodológicos 
participativos, inclusivos e abrangentes, valorizando a pluralidade cultural, os saberes e as 
especif icidades de gênero e etnias; 

XIV  - a inserção do componente Educação Ambiental nos programas e projetos 
financiados por recursos públicos e privados; 

XV - a Educação Ambiental de forma compartilhada e integrada aos Conselhos de 
Classe, Sistemas de Saúde e demais políticas públicas; 

XVI - a inserção da Educação Ambiental nos programas de extensão rural pública e 
privada; 

XVII - a formação em Educação Ambiental para os membros das instâncias de controle 
social, como conselhos de meio ambiente, de educação e de saúde, conselhos de unidades de 
conservação, comitês de bacias hidrográficas e demais espaços de participação social e 
popular, a fim de que possam utilizá-la como instrumento de gestão pública permanente 
nessas instâncias; 
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XVIII - a adoção de parâmetros e de indicadores de melhoria da qualidade da vida e do 
meio ambiente nos programas e projetos de Educação Ambiental em todos os níveis de 
atuação. 

Art. 16. Fica instituído o Órgão Gestor da Política Municipal de Educação Ambiental de 
São Paulo, constituído pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e pela 
Secretaria Municipal de Educação - SME e seus respectivos conselhos, cabendo a este 
assegurar, supervisionar, coordenar, articular, fomentar e promover a Educação Ambiental no 
Município de São Paulo, estabelecendo suas diretrizes em cooperação com outros órgãos 
públicos, instâncias de gestão participativa, instituições privadas e sociedade civil. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não importa em vedação a que os 
demais órgãos e instituições da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Município de 
São Paulo venham a apoiar o Órgão Gestor da Política Municipal de Educação Ambiental de 
São Paulo e desenvolver políticas, planos, programas, projetos e ações de Educação 
Ambiental, desde que observados os princípios, objetivos e diretrizes desta Política. 

Art. 17. Compete ao Órgão Gestor da Política Municipal de Educação Ambiental de 
São Paulo e demais instâncias da gestão participativa e órgãos da Administração Pública: 

I - definir as diretrizes desta Política e elaborar, monitorar e avaliar o Programa 
Municipal de Educação Ambiental, de forma participativa; 

II - acompanhar e avaliar esta Política de forma permanente e participativa; 

III - realizar a Conferência Municipal de Educação Ambiental a cada 2 (dois) anos, 
objetivando ampliar a participação no controle social desta Política, contando com a 
participação do poder público e da sociedade civil; 

IV - articular, coordenar, supervisionar, apreciar, formular, propor e avaliar planos, 
programas, projetos e ações de Educação Ambiental em âmbito municipal; 

V - articular-se com os governos federal e estadual, visando à implementação e ao 
monitoramento de políticas, programas, projetos e ações de Educação Ambiental 
desenvolvidos no Município de São Paulo, contribuindo para a existência de um Sistema 
Nacional de Educação Ambiental; 

VI - criar mecanismos de interação com as demais Secretarias Municipais para o 
desenvolvimento de políticas, programas, projetos e ações de Educação Ambiental; 

VII - promover articulações intrainstitucionais e interinstitucionais, visando à 
implementação desta Política e a execução de ações de forma integrada; 

VIII - contribuir para o planejamento territorial sustentável, participativo e educador; 

IX - participar na negociação de financiamentos a programas e projetos na área de 
Educação Ambiental. 

Art. 18. O Órgão Gestor da Política Municipal de Educação Ambiental de São Paulo 
deverá observar os seguintes critérios para a elaboração e a coordenação do Programa 
Municipal de Educação Ambiental: 

I - garantia da participação popular na discussão, elaboração, execução e 
monitoramento deste Programa; 

II - garantia de representatividade territorial, setorial, temática e identitária do Município 
de São Paulo; 

III - articulações com as demais políticas públicas correlatas a esta Política; 

• IV - atendimento aos objetivos, princípios e diretrizes da Política Nacional de Educação 
Ambiental, instituída pela Lei Federal n° 9.795, de 27 de abril sde 1999, regulamentada pelo 
Decreto Federal n° 4.281, de 25 de junho de 2002, do Programa Nacional de Educação 
Ambiental, das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, estabelecidas 
pela Resolução CNE/CP n° 2, de 15 de junho de 2012, e da Política Estadual de Educação 
Ambiental, instituída pela Lei Estadual n° 12.780, de 30 de novembro de 2007; 
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Folha 
PrOC. No 

V - acompanhamento, avaliação e readequação periódica do Programa' le 
Educação Ambiental direcionados aos projetos realizados pelo Poder Público, inicia friyp 
e sociedade civil. 

CAPITULO V 
DOS RECURSOS 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Art. 21. (VETADO) 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
150 (cento e cinquenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 23. As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário OficiaLdai Cidade em 25/0112014 p 1 3 c todas, 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a estanorma, visite o site v■wcamara.sp.00v.br .  
_ 	 ^ 	 "". 	 • 
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Câmara M unicipal de São Paulo 

Câmara M unicipal de São Paulo 
Folhaaa 
Proc. N°. 

; 	Base de dados : iegis ,:...  
Pesquisa:: 16050 

,. 	• ',-:: 	 _ 	.1;411:2 
Tota . - eferenci - 1 .; , 

, e 

Lívia Salom 	WOC? 	' 
RF 

Títul 	LEI No 16.0,50 31/07/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

,Ementa;; Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do M unicípio de 
São Paulo é revoga a Lei no 13.430/2002. 

projetà. Projeto de Lei N° 688/2013 (ver documento) 
Autor(es):, EXECUTIVO; Fernando Haddad 

• Regulamentação r; Decreto no55.750/2014 - Regulamenta o § 5° do art. 327 desta Lei (Conselho M unicipal de .,.¡ 
Politica Urbaba).; (ver 	documento) 

' . '11.g.Decreto n2r 51. .888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 

mE-Rè 	

•.1 Çonstruti _Aransferido).; (ver documento) 

,rnp' aat ,  
Decreto ne

r

45" .955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
úblico so 	municipal).; (ver documento)  

Decreto no<156.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei. (ver 	documento) 
PARA VERfEICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAM ENTAÇÃO 
DESTA NORM A, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚM ERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

.. 
'

:,i• REGULAM ENTAÇÃO. 
Revogaçãw; ;  Revoga os arts. 4 0 , 50 , 6°, 90  e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 

. :r 	os.arts. 129 a 144; arta. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X , L ivro X , 
Plano Regiánal Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do L ivro II , 

....: Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento). ,  

..:: Revoga os ifICiSOS IV  e V  do art. 7° da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
ANE,Revoga a Lé,i0° 15.525/2012.; (ver documento) 
"4NÉkevoga a d'.épv. 13.430/2002. (ver documento) - 441.4, 

C) texto cegmal desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se disponível 
meio ci,i ,l ink no campo A lterações deste registro. 

O-tás Pti lyiplem 	Decreto 4 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e 
.. -,:,,',, 	 • 	• 	 i -s,'1, : 11 , atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de inf luência determinada pelo 

trecho que especif ica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
: 	 de ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 

..: - Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigêndas de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 

:.. A lterações: Texto original do SUPLEM ENTO DOC 01/08/2014. (ver documento) ,.. 	.:;" . 
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Folha 
i-roc. No 

Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENT6S3C 
14.5_ 

O Que ;, 
-0-, 	 • 

LEI 1■ 1° 16.050' h 	 JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei nt::#6ã8/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do M unicípio de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das attibui0eS:qUe lhe S'ào conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
• ; 	- 

sessão de 2Ie jOio de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 10  Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sisteiná. de Planej 'aM ento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do M unicípio de São Paulo e 

aplica-se à total idade do seu terri tório. 

§ 1° A. Poli tica de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações .  que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o Uso socialmente justo e ecologicamente equil ibrado e diversif icado de seu terri tório, de 

ÉtirM ia.  asSegura0.bem-estafe a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 
•,. 

órgãos, normasrecursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

'§ 3° O. Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvi inent$', Urbano clà:"M unicipio de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e priva ue atuainlem seu terri tório. 

§ 4° Os conceitos uti l izados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A  presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do M unicípio de São Paulo. , 
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Parágrafo único. O Plano M unicipal de Desenvolvimento Rural 
Sustentável deverá ser elaborado de forma participativa no prazo de 1 (um). ano a partir do 
início da vigência desta lei. 

Art. 192. Fica criado o Conselho M unicipal debesenVolviniento Rural 
Solidário e Sustentável, a ser regulamentado. 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA AMBIENTAL 
■ v: 

Art. 193. A Política Ambiental do M unicípio :tein. caráter transversal e 
se articula com as diversas políticas públicas, sistemas e estrategias: de desenvolvimento : 
econômico que integram esta lei. 

Art. 194. São objetivos da Política AM biental: 
I - implementação, no terri tório municipal, das diretrizes contidas na 

Política Nacional de M eio Ambiente, Política Nacional de Recursos Hídricos, Política 
Nacional de Saneamento Básico, Política Nacional de Resíduos Sólidos, Política Nacional e 
M unicipal de M udanças Climáticas, Lei Federal da M ata A tlântica,.,2Sistena Nacional de 
Unidades de Conservação e demais normas e regulamentos federe e'Staduais, no que 
couber; 

H - conservação e recuperação do meio ambientâ Ua paiSageng 
• 

IH - proteção dos serviços ambientais•.prestados: pelos eCossistemas; 
, 	. 

IV  - redução da contaminação ambiental em todas as suas: formas, . 
V - garantia de proteção dos recursos hídi iCos e' mananciais de q1.4 

abastecimento; 
VI - priorização de medidas de adaptação às mudanças Climáticas; 
VII - incentivo à adoção de hábitos::CostumeS: .: '1-atiças que .M Sem 

proteção dos recursos ambientais; 

VIII  - produção e divulgação de informações ambientais organizaás e ; 
quali f icadas; 

IX - estimulo às construções sustentáVeis. 
Art. 195. São diretrizes da Política Ambiental: 

, 
I - conservar a biodiversidade, os remanescenteOU f lora é da fauna; 
H - melhorar a relação de áreas verdeS,Tor habitante do M unicipio 
I I I  - conservar e recuperar a qualidade ambienãjP,IS recurséis'hídricos. 

:! ;•' 
inclusive águas subterrâneas, e das bacias hidrográf icas, ' ,em especial as dat' mananciais de 

.! 	 • 	 ,-.1; 

abastecimento; 
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Folha 
F•OC. No 

alo 
RF 1.1 .2 „,29U ;- 

IV  - aprimorar mecanismos de incentivo à r 

ambiental; 
V - criar mecanismos e estratégias para a proteção da fauna si lvestre; 
V I - reabil i tar as áreas degradadas e reinseri-las na dinâmica urbana; 
VII - minimizar os impactos da urbanização sobre as áreas prestadoras 

de serviços ambientais; 
VIII - minimizar os processos de erosão e de escorregamentos de solo e 

rocha; 
IX  - contribuir para a redução de enchentes; 
X  - combater a poluição sonora; 
XI - contribuir para a minimização dos efeitos das i lhas de calor e da 

impermeabil ização do solo; 
X II  - adotar medidas de adaptação às mudanças cl imáticas; 
XIII - reduzir as emissões de poluentes atmosféricos e gases de efeito 

estufa; 
XIV  - promover programas de ef iciência energética, cogeração de 

energia e energiasrenováveis em edif icações, i luminação pública e transportes; 
XV - criar, por lei específ ica, incentivos f iscais e urbanísticos às 

construções sustentáveis, inclusive na reforma de edif icações existentes; 
XVI - adotar procedimentos de aquisição de bens e contratação de 

serviços pelo Poder Público M unicipal com base em critérios de sustentabil idade; 
XVII - estimular a agricultura famil iar, urbana e periurbana, 

incentivando a agricultura orgânica e a diminuição do uso de agrotóxicos; 
XVIII  - promover a educação ambiental formal e não formal; 
XIX  - articular, no âmbito dos Comitês de Bacias Hidrográf icas, ações 

conjuntas de conservação e recuperação e f iscal ização ambiental entre os municípios da 

Região M etropoli tana e a Secretaria Estadual do M eio Ambiente; 
)0( - implantar estratégias integradas com outros municípios da Região 

M etropoli tana e articuladas com outras esferas de governo para redução da poluição e 
degradação do meio ambiente; 

XXI - compatibi l izar a proteção ambiental com o desenvolvimento 
econômico süsteniaVel e a qualidade de vida da população. 

Parágrafo único. Para estimular as construções sustentáveis, lei 
específ ica poderá criar incentivos f iscais, tais como o IPTU Verde, destinados a apoiar a 
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adoção de técnicas construtivas voltadas à racional ização do uso de energia e água, gestão 
sustentável de resíduos sól idos, aumento da permeabil idade do solo, entre outras práticas. 

CAPÍTULO III 

DO SISTEMA DE INFRAESTRUTURA 

Art. 196. O Sistema de lnfraestrutura é integrado pelo Sistema de 
Saneamento A mbiental, def inido no Capítulo IV  deste Título, pela rede estrutural de 
transportes coletivos def inida na Subseção I  da Seção l l l  do Título II desta lei, e é também 
composto pelos serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais e processos 
relativos a: 

I - abastecimento de gás; 
II - rede de fornecimento de energia elétrica; 
I I I  - rede de telecomunicação; 
IV - rede de dados e f ibra ótica; 
V  - outros serviços de infraestrutura de uti l idade pública. 
Parágrafo único. A s obras, empreendimentos e serviços de 

infraestrutura de uti l idade pública são destinados à prestação de serviços de Uti l idade pública, 
nos estri tos termos e condições autorizados pelo Poder Público, podendo ser instalados em 
qualquer das macrozonas, macroáreas e zonas de uso, exceto na M acraárea de PreserV ação de•• 
Ecossistemas Naturais. 

Art. 197. São objetivos da Política e do Sistema de Infraestruturas: 
I - racional izar a ocupação e a uti l ização da infraestrutura instalada e 

por instalar; 
II - assegurar a equidade na distribuição terri torial dos serviços; 
ifi - coordenar e monitorar a uti l ização' do, subsolo pelas 

concessionárias de serviços públicos; 
IV - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias, 

buscando otimizar o uso dos recursos dos sistemas de infraestrutura e dos serviços de uti l idade 
pública, garantindo um ambiente equi l ibrado e sustentável; 

V  - promover a gestão integrada da infraestrutura e o. uso racional do 
subsolo e do espaço aéreo urbano, garantindo o comparti lhamento das redes, coordenando 
ações com concessionários e prestadores de serviços e assegurando a preservação das 
condições ambientais urbanas; 

- 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:58:24.

 fls. 363



Folha 
Proc. No •../ 

VI - estabelecer mecanismos de gestão entre M iinickpau l  	.0,,P.TrA R .0 
RP 	709usIra 

para serviços de .interesse comum, tais como abastecimento de água, tratamento de ég dtos, 
destinação . fhial de:l ixo, energia e telefonia; 

V II  - garantir o investimento em infraestrutura; 
V III  - garantir a justa distribuição dos ônus e benef icios decorrentes das 

obras e serviços de infraestrutura urbana; 
IX  - coordenar o cadastramento das redes de água, esgoto, telefone, 

energia elétrica, cabos e demais redes que uti l izam o subsolo e o espaço aéreo, mantendo 
Sistema de Informações Integrado de Tnfraestrutura Urbana, incluindo base cartográf ica 
georreferenciada das redes de infraestrutura; 

X  - estimular a implantação de sistemas de cogeração de energia a serem 
instalados em espaços urbanos def inidos nos projetos de estruturação urbana, e nos complexos 
multiuso s. 

Art. 198. Os programas, ações e investimentos, públ icos e privados, no 
Sistema de Infraestrutura devem ser orientados segundo as seguintes diretrizes: 

I  - garantia da universal ização do acesso à infraestrutura urbana e aos 
serviços de Uti l idade pública por parte da população; 

I I  - garantia da preservação do solo e do lençol f reático, real izando as 
obras e a manutenção necessárias para o devido isolamento das redes de serviços de 
infraestrutura; 

- implantação por meio de galerias técnicas de equipamentos de 
infraestrutura de serviços públ icos ou privados nas vias públ icas, incluídos seus subsolo e 
espaço aéreo, priorizando as vias de maior concentração de redes de infraestrutura; 

IV  - racional ização da ocupação e da uti l ização da infraestrutura 
instalada e por instalar, garantindo o comparti lhamento e evitando a dupl icação de 
equipamentos; 

V  - instalação e manutenção dos equipamentos de infraestrutura e dos 
serviços de uti l idade pública, garantindo o menor incômodo possível aos moradores e usuários 
do local, bem como exigindo a reparação das vias, calçadas e logradouros públ icos; 

V I - o estabelecimento e a obediência às normas de saúde pública e 
ambiental, com base no princípio da precaução, exigindo laudos técnicos, quanto aos seus 
efeitos na saúde humana e no meio ambiente, para a implantação e manutenção da 

infraestrutura dos serviços de telecomunicações emissores de radiação eletromagnética; 

V II - a proibição da deposição de material radioativo no subsolo e a 
promoção de ações que visem preservar e descontaminar o subsolo. 
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CAPÍTULO IV 

DA POLÍTICA E DO SISTEMA DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

Art. 199. O Sistema de Saneamento A mbientaal é:integrado pelos 

sistemas de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de drenagem e de gestão 

integrada de resíduos sól idos e composto pelos serviços, equipamentos, infraestruturas e 

instalações operacionais e processos necessários para viabi l izar: 

I o abastecimento públ ico de água potável, desde a captação até as 

l igações prediais, com seus respectivos instrumentos de medição, incluindo os sistemas 
isolados; 

II - a coleta, afastamento, tratamento e disposição f inal adequados dos 

esgotos sanitários, desde as l igações prediais até o lançamento doï ef luente f inal.; no meio 
ambiente; 

TU - o manejo das águas pluviais, compreendendo desde o transporte, 
detenção, retenção, absorção e o escoamento ao planejamento integrado da ocupação dos 
fundos de vale; 

IV - a coleta, inclusive a coleta seletiva, o transporte; o transbordo, o 

tratamento e a destinação f inal dos resíduos domici l iares, da V arrição e l impeza de 

logradouros e vias públ icas, dos estabelecimentos comerciais e prestadores serviços, dos 

processos e instalações industriais, dos serviços públ icos de saneamento básico, serviços de 

saúde e construção civi l ; 

V  - a hierarquia de não geração, redução, reuti l ização, reciclagem, o 

tratamento dos resíduos sól idos e a disposição f inal ambientalmente adequada dos rejeitos por 

meio do manejo diferenciado, da recuperação dos resíduos reuti l izáveis e recicláveis e da 

disposição f inal dos rejeitos originários dos domicíl ios e da varrição e. l impeza de logradouros 
e vias públ icas. 

Parágrafo único. Nas M acroáreas de Preservação de Ecossistemas Naturais 

e na de Contenção Urbana e Uso Sustentável, o saneamento deve obedecer aos cri térios da 

infraestrutura rural def inidos pelo órgão federal competente e atender à legislação referente às 
unidades de conservação, em especial seus planos de manejo. 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Saneamento;AMbiátal 

Art. 200. São objetivos do Sistema de Saneamento A mbiental: 

1 - acesso universal ao saneamento básico; 
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i°01ha 

I I  - conservação dos recursos ambientais; 	 1 
Lívia 

	 - recuperação ambiental de cursos d'água e fundos dekalt.274 g ra  
- não geração, redução, reuti l ização, reciclagem, tratamento dos 

resíduos sól idos e disposição f inal ambientalmente adequada dos rejeitos. 
Art. 201. São diretrizes do Sistema de Saneamento A mbiental: 
I  - integrar as políticas, programas, projetos e ações governamentais 

relacionadas com o saneamento, saúde, recursos hídricos, biodiversidade, desenvolvimento. 
urbano e rural, habitação, uso e ocupação do solo; 

II - integrar os sistemas, inclusive os componentes de responsabil idade 
privada; 

III - estabelecer ações preventivas para a gestão dos recursos hídricos, 
real ização da drenagem urbana, gestão integrada dos resíduos sól idos e l íquidos e conservação 
das áreas de proteção e recuperação de mananciais e das unidades de conservação; 

IV  - melhorar a gestão e reduzir as perdas dos sistemas existentes; 
V  - def inir parâmetros de qual idade de vida da população a partir de 

indicadores sanitários, epidemiológicos e ambientais que deverão nortear as ações relativas ao 
• 

saneamento; 
V I - promover atividades de educação ambiental e comunicação social, 

com ênfase em saneamento; 
VII - real izar processos participativos efetivos que envolvam 

representantes dos diversos setores da sociedade civi l  para apoiar, aprimorar e monitorar o 
Sistema de Saneamento A mbiental; 

V III  - articular o Plano M unicipal de Saneamento A mbiental Integrado 
ao Plano M unicipál de Habitação e ao Plano M unicipal de Desenvolvimento Rural 
Sustentável; 

IX  - articular as diferentes ações de âmbito metropol i tano relacionadas 

com o saneamento; 

X  - obedecer à legislação estadual sobre as áreas de proteção e 
recuperação aos mananciais e à legislação referente às unidades de conservação, inclusive 
zona de amortecimento; 
	, 

X II  - aderir à política nacional de saneamento. 

Seção II 

Do Plano Municipal de Saneamento Ambiental Integrado 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:58:24.

 fls. 366



A rt. 202. O Plano M unicipal de Saneamento A mbiental Integrado 
deverá ser revisado pela Prefeitura com base na legislação federal, estadual e municipal 
vigente. 

Parágrafo único. O Plano M unicipal de Saneamento A mbiental 
Integrado, que se apl ica à total idade do terri tório do M unicípio, deverá atender aos objetivos e 
diretrizes dos arts. 200 e 201, e conter, no mínimo: 

I - análises sobre a situação atual de todos os componentes do Sistema 
de Saneamento A mbiental, aval iando seus impactos nas condições de vida da população e 
dimensionando as demandas sociais a partir de indicadores sanitários, epidemiológicos, 
ambientais e socioeconômicos; 

I I  - metas de curto, médio e longo prazo para a universal ização do 
acesso aos serviços de saneamento, para a suf iciência dos sistemas de'al i 'astecim' ento de água e 
de tratamento dos ef luentes de esgotos coletados, para o manejo de águas pluviais e resíduos 
sól idos, admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibi l idade com os 
demais planos setoriais; 

III - programas, projetos, ações e investimentos necessários para atingir 
as metas mencionadas no inciso anterior de modo compatível com os respectivos planos 
plurianuais e com planos setoriais correlatos, identi f icando possíveis fontes de f inanciamento; 

IV  - ações para emergências e contingências relativas 'ocorrências . que 
envolvem os sistemas de saneamento; 

V  - mecanismos e procedimentos para o monitoramento e aval iação dos 
resultados alcançados com a implementação dos projetos, ações e investimentos programados; 

VI - propostas para garantir a sustentabi l idade, ef iciência e boa 
• qualidade urbana e ambiental: 

a) no abastecimento de água; 
b) no esgotamento sanitário; 
c) na l impeza urbana; 
d) no manejo de resíduos sól idos; 
e) no manejo de águas pluviais; 
f ) na drenagem urbana; 
g) no controle de vetores. 

Seção III 

Do Sistema de Abastecimento de Água 
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F olha 
roc. 

A rt. 203. O Sistema de A bastecimento de A . . é co 1.,9•A  • a 

(via Saio estruturas, equipamentos, serviços e processos necessários ao abastecimento do; e 1} : f io :e .274 
A rt. 204. São componentes do Sistema de A bastecimento de Á gua: 
I  - a infraestrutura de captação, tratamento, adução, armazenamento e 

distribuição de água potável; 
I I  - os mananciais hídricos. 
A rt. 205. Os programas, ações e investimentos, públ icos e privados, no 

Sistema de A bastecimento de Á gua devem ter como objetivo a universal ização e segurança no 
acesso à água potável, em qualidade e quantidade. 

A rt. 206. São diretrizes do Sistema de A bastecimento de Á gua: 
I  - articular a expansão das redes de abastecimento com as ações de 

urbanização e regularização fundiária nos assentamentos precários; 
II - def inir e implantar estratégias para o abastecimento de água potável 

nos assentamentos urbanos isolados, em especial na M acroárea de Redução da 
V ulnerabi l idade e Recuperação A mbiental; 

ifi - implantar medidas voltadas à redução de perdas e desperdícios de 
água potável; 

IV  - implantar medidas voltadas à manutenção e recuperação das águas 
uti l izadas para abastecimento humano e atividade agrícola na M acroárea de Contenção 
Urbana e Uso Sustentável, em conformidade com o Plano M unicipal de Desenvolvimento 
Rural Sustentável; 

V  - expandir as redes de abastecimento de água; 
V I - manter e cadastrar as redes existentes. 
A rt. 207. A s ações priori tárias para a complementação e melhoria do 

Sistema de A bastecimento de Á gua são: 

I  - expandir as redes e sistemas isolados de abastecimento de água 

potável, conforme M apa 6 anexo; 
II - ampliar a disponibi l idade hídrica por meio do incentivo ao 

consumo racional da água, da conservação da capacidade de produção de água das bacias 
hidrográf icas Guarapiranga, Bi l l ings e Capivari-M onos, e da implantação de novas adutoras; 

III - implantar, em articulação com outras prefeituras e órgãos públicos, 
caso necessário, módulos de tratamento avançado de água nas Estações de Tratamento de 
Á gua - ETA s Taiaçupeba (Sistema A lto Tietê), Rio Grande (Sistema Rio Grande) e A BV  
(Sistema Guarapiranga); 

eira 
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IV - implantar, em articulação com os órgãos competentes, medidas 
para controle e monitoramento das águas subterrâneas; 

V  - complementar, ajustar e aperfeiçoar o sistema de abastecimento 
público de água potável; 

VI - desenvolver programas educativos e de capacitação para o manejo 
das águas destinadas ao abastecimento humano e à agricultura na zona rural. 

Art. 208. O Executivo regulamentará, por decreto, os procedimentos, 
valoração e metodologia de cálculo e formas de apl icação dos recursos relativos à obrigação 
do órgão ou empresa, públ ico ou privado, responsável pelo abastecimento de água ou que faça 
uso de recursos hídricos, quando benef iciário da proteção proporcionada por unidade de 
conservação municipal, em contribuir f inanceiramente para sua proteção ou implementação. 

Seção IV 

Do Sistema de Esgotamento Sanitário 

Art. 209. O Sistema de Esgotamento Sanitário é composto pelos 
sistemas necessários ao afastamento e tratamento dos ef luentes sanitários, incluindo as 
infraestruturas e instalações de coleta, desde as l igações prediais, afastamento, tratamento e 
disposição f inal de esgotos. 

Art. 210. Os programas, ações e investimentos, públ icos e privados, no 
Sistema de Esgotamento Sanitário devem ter como objetivo a universal ização do atendimento 
de esgotamento sanitário. 

Art. 211. São diretrizes do Sistema de Esgotamento Sanitário: 
I - articular a expansão das redes de esgotamento sanitário às ações de 

urbanização e regularização fundiária nos assentamentos precários; 
II - eliminar os lançamentos de esgotos nos cursos d'água e no sistema 

de drenagem e de coleta de águas pluviais, contribuindo para a recuperação de rios, córregos e 
represas; 

I I I  - complementar os sistemas existentes, inclusive com a implantação 
de sistema isolados; 

IV - manter e cadastrar as redes existentes. 
Art. 212. São ações priori tárias para a complementação e melhoria do 

Sistema de Esgotamento Sanitário: 

1 - expandir as redes de esgotamento sanitário; 
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Folha 	, 
Proc. No. 

I I  - implantar, em articulação com outras prefei V 	
• • „rniy,  cos, 

a Sagom...c  

caso necessário, novos interceptores e coletores-tronco para a 	pliaçãcRtiol 1.8'tema de 

afastamento, conforme M apa 7 anexo; 
III - implantar novos módulos de tratamento nas Estações de 

Tratamento de Esgotos - ETEs; 
IV - implantar, em articulação com os órgãos competentes, sistemas 

isolados de esgotamento sanitário na M acroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e nos 
assentamentos isolados na M acroárea de Redução da V ulnerabi l idade Urbana e Recuperação 
A mbiental, com tecnologias adequadas a cada situação, inclusive tratamento biológico, em 
conformidade com a legislação estadual de proteção e recuperação de mananciais, com o 
Plano M unicipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e com os Planos de M anejo das 
Unidades de Conservação; 

V  - iniciar, em articulação com outras prefeituras e órgãos públ icos, 
caso necessário, a implantação de módulos de tratamento terciário nas ETEs Barueri, A BC, 
Parque Novo M undo, São M iguel e Suzano. 

Seção V 

Do Sistema de Drenagem 

Art. 213. O Sistema de Drenagem é def inido como o conjunto formado 
pelas características geológico-geotécnicas e do relevo e pela infraestrutura de macro e 
microdrenagem instaladas. 

Art. 214. São componentes do Sistema de Drenagem: 
I - fundos de vale, l inhas e canais de drenagem, planícies aluviais e 

talveg-ues; 
I I  - os elementos de rnicrodrenagem, como vias, sarjetas, meio-f io, 

bocas de lobo, galerias de água pluvial, entre outros; 
ifi - os elementos de macrodrenagem, como canais naturais e 

arti f iciais, galerias e reservatórios de retenção ou contenção; 
IV - o sistema de áreas protegidas, áreas verdes e espaços l ivres, em 

especial os parques l ineares. 
Art. 215. São objetivos do Sistema de Drenagem: 
I - redução dos riscos de inundação, alagamento e de suas 

consequências sociais; 

II - redução da poluição hídrica e do assoreamento; 

I I I  - recuperação ambiental de cursos d'água e dos fundos de vale. 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:58:24.

 fls. 370



A rt. 216. São diretrizes do Sistema de Drenagem: 

I  - adequar as regras de uso e ocupação do solo ao regime f luvial nas 
várzeas; 

I I  - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, 

principalmente várzeas, faixas sanitárias, fundos de vale e cabeceiras de drenagem; 

I I I  - respeitar as capacidades hidrául icas dos corpos d'água, impedindo 
vazões excessivas; 

IV  - recuperar espaços para o controle do escoamento de águas pluviais; 

V  - adotar as bacias hidrográf icas como unidades terri toriais de análise 

para diagnóstico, planejamento, monitoramento e elaboração de projetos; 

V I - adotar cri térios urbanísticos e paisagísticos que possibi l i tem a 

integração harmônica das infraestruturas com o meio ambiente urbano; 

V II - adotar tecnologias avançadas de modelagem hidrológica e 

hidrául ica que permitam mapeamento das áreas de risco de inundação, considerando 
diferentes alternativas de intervenções; 

V III  - promover a participação social da população no planejamento, 

implantação e operação das ações de drenagem e de manejo das águas pluviais, em especial na 

minoração das inundações e alagamentos; 

IX  - promover junto aos municípios, aos consórcios intermunicipais e 

ao Estado o planejamento e as ações conjuntas necessárias para o cumprimento dos "objetivos 
definidos para este sistema; 

X  - promover a participação da iniciativa privada na implementação das 

ações propostas, desde que compatível com o interesse público; 

X I - promover a articulação com instrumentos de planejamento e gestão 
urbana e projetos relacionados aos demais serviços de saneamento. 

A rt. 217. A s ações priori tárias no Sistema de Drenagem são: 

I  - elaborar o Plano Diretor de Drenagem e M anejo de Á guas Pluviais, 

consideradas as ações de l impeza urbana previstas no Plano de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos; 

I I  - criar um órgão municipal de planejamento e gestão de drenagem e 
dos recursos hídricos; 

ifi - elaborar mapeamento e cartograf ia georreferenciados das áreas de 

risco de inundações e aprimorar os sistemas de alerta e de emergência;, 
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Folha 
Proc. N°. JNIMP 

IV - elaborar raapeamento e cartograf ia g631 1115féfe 	•Gd■ 
F 11.771 

elementos de macrodrenagem, incluindo canais naturais e arti f iciais, galerias e reservatórios 
de retenção ou contenção; 

V  - implantar sistemas de detenção ou retenção temporária das águas 
pluviais que contribuam para melhoria do espaço urbano, da paisagem e do meio ambiente; 

V I - implantar o Programa de Recuperação A mbiental de Fundos de 
V ale; 

V II - desassorear os cursos d'água, canais, galerias, reservatórios e 
demais elementos do sistema de drenagem; 

V III  - revisar a legislação referente aos sistemas de retenção de águas 
pluviais; 

IX  - implementar medidas de controle dos lançamentos na fonte em 
áreas privadas e públicas; 

X  - adotar medidas que minimizem a poluição difusa carreada para os 
corpos hídricos; 

X I - adotar pisos drenantes nas pavimentações de vias locais e passeios 
de pedestres. 

§ 1° O Plano Diretor de Drenagem é o instrumento para a gestão 
sustentável da drenagem, atendendo aos objetivos e diretrizes dos arts. 215 e 216 desta lei. 

§ 2° O Plano Diretor de Drenagem deverá conter, no mínimo: 
I  - plano de gestão com ações de desenvolvimento insti tucional, com 

estruturação de entidade especif ica para planejamento e gestão do Sistema de Drenagem, 
fortalecimento da relação entre o M unicípio e os órgãos e entidades dos demais entes 
federativos, identi f icação de fontes de f inanciamento, proposição de estratégias para o 
desenvolvimento tecnológico e para a formação e a capacitação dos quadros técnicos; 

II - programa de bacias com propostas de ações estruturais e não 

estruturais planejadas com base em estudos multidiscipl inares, cadastros, cartograf ias, 
modelagens matemáticas e monitoramento hidrául ico e hidrológico de cada bacia; 

I I I  - caracterização e diagnóstico dos sistemas de drenagem, aval iando 
seus impactos nas condições de vida da população, a partir de indicadores sanitários, 
epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos; 

IV  - metas de curto, médio e longo prazo para melhorar o sistema de 
drenagem do M unicípio, observando a compatibi l idade com os demais planos setoriais e 
identi f icando possíveis fontes de f inanciamento. 
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Art. 218. A s intervenções de macrodrenagem, tais como sistemas de 

detenção ou retenção temporária das águas pluviais, deverão considerar previamente a adoção 

de medidas não estruturais na mesma sub-bacia, como a implantação de parques l ineares. 

Seção VI 

Da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 219. O Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sól idos é 

def inido como o conjunto de serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações 

operacionais públ icas voltadas ao manejo diferenciado, recuperação dos resíduos sól idos 

reuti l izáveis e recicláveis e disposição fm.al dos rejeitos originários dos domicíl ios e da 

varrição e l impeza de logradouros e vias públ icas, estabelecidos pelo Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sól idos, além das normativas municipais pertinentes. 

Parágrafo único. Compõem também o Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sól idos os serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais 

privadas destinadas ao manejo de resíduos. 

Art. 220. São objetivos do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

• 

Sólidos: 

I - não geração, redução, reuti l ização, reciclagem e tratamentos dos 

resíduos sól idos, bem como a disposição fmal adequada dos rejeitos; 

II - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo 

de bens e serviços; 

I I I  - articulação entre as diferentes insti tuições públ icas e destas com o 

setor empresarial, visando à cooperação técnica e f inanceira para a gestão integrada de 	• 
resíduos sól idos; 

IV - i iniversal ização da coleta de resíduos sól idos; 

V - redução do volume de resíduos sól idos destinados à disposição 

f inal, principalmente nos aterros. 

Art. 221. São diretrizes do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: 

I - seguir as diretrizes e determinações da Pol i tica Nacional de Resíduos 

Sólidos, insti tuída pela legislação federal; 

II - promover ações que visem minorar a geração de resíduos; 

ifi - promover a máxima segregação dos resíduos nas fontes geradoras; 

IV - incentivar a retenção dos resíduos na fonte; 

V - organizar as múltiplas coletas seletivas para os diversos resíduos; 
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Folha 
Proc. No. 

V I - assegurar a destinação adequada dos resíduos sól idos; 
Lívia Sai 

VTJ 
 

- promover a inclusão socioeconômica dos catadqws 

reciclável; 

V III  - buscar a sustentabi l idade econômica das ações de gestão dos 

resíduos no ambiente urbano; 

IX  - incentivar as atividades de educação ambiental, com ênfase em 

manejo de resíduos sól idos; 

X  - real izar processos participativos efetivos que envolvam 

representantes dos diversos setores da sociedade civi l  para apoiar, aprimorar e monitorar o 

Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

X I - articular as diferentes ações de âmbito metropoli tano relacionadas 

com a gestão de resíduos sól idos. 

A rt. 222. São componentes do Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos os seguintes serviços, equipamentos, infraestruturas, instalações e processos 

pertencentes à rede de infraestrutura urbana: 

I  - coletas seletivas de resíduos sól idos; 

I I  - processamento local de resíduos orgânicos; 

III - centrais de processamento da coleta seletiva de resíduos secos e 

orgânicos; 

IV  - estabelecimentos comerciais e industriais de processamento de 

resíduos secos e orgânicos; 

V  - áreas de triagem, transbordo e reciclagem de resíduos da construção 

civi l  e resíduos volumosos; 

V I - unidades de compostagem e biodigestão anaeróbia " in sim"; 

V II - estações de transbordo para resíduos domici l iares e da l impeza 

urbana; 

V III  - postos de entrega de resíduos obrigados à logística reversa; 

IX  - centrais de tratamento de resíduos de serviços da saúde; 

X  - centrais de manejo de resíduos industriais; 

X I - aterros de resíduos da construção civi l  e sanitários; 

X II - i lhas de contêineres; 

X III  - ecoparques para tratamento mecânico e biológico de resíduos 

indiferenciados; 

X IV  - ecopontos para recebimento de resíduos diversos. 
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Parágrafo único. Caberá à A utoridade M unicipal de L impeza Urbana - 
A M LURB, em conformidade com suas atribuições, estabelecer, por meio de resoluções, as 

condições de operação e a def inição dos l imites de porte dos componentes do sistema de áreas para 
a gestão integrada de resíduos sól idos descri tos neste artigo. 

Art. 223. São ações priori tárias do Sistema de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos: 

I - implementar o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 
II - orientar os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e 

monitorar a sua implementação; 

III - universal izar a coleta seletiva de resíduos secos e orgânicos com 
atendimento de todo o terri tório de cada distri to da cidade, precedido de campanhas; 

IV  - implantar os ecoparques, centrais de processamento da coleta 
seletiva de secos, centrais de processamento da coleta seletiva de orgânicos, estações de 
transbordo e ecopontos, conforme Quadro 8 anexo; 

V  - implantar ou requali f icar as centrais de processamento da coleta 

seletiva de secos, as centrais de processamento da coleta seletiva de orgânicos e os ecoparques 
para tratamento dos remanescentes da coleta seletiva, conforme Quadro 8 anexo; 

VI - integrar a gestão de resíduos sól idos, inclusive os componentes de 
responsabil idade privada; 

VH - introduzir o manejo diferenciado dos resíduos orgânicos, 
componente principal dos resíduos urbanos, possibi l i tando sua retenção na fonte e alternativas 
de destinação que permitam sua valorização como composto orgânico e como fonte de biogás 
e energia; 

VIII - estabelecer novas instalações públ icas para a destinação f inal de 
resíduos sól idos segundo determinações da Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

IX  - expandir as ações de inclusão social, gerar oportunidades de 
trabalho e obtenção de rendas, incentivar as cooperativas no campo da economia sol idária e 
apoiar os catadores isolados de materiais reaproveitáveis e recicláveis; 

X  - def inir  estratégia para formalização contratual do trabalho das 
cooperativas e associações de catadores, para sustentação econômica do seu processo de 

inclusão social e dos custos da logística reversa de embalagens; 

X I - fomentar a implantação de unidades, públ icas e privadas, voltadas 
à valorização de resíduos secos e orgânicos, resíduos da construção civi l , e outros, conforme a 

ordem de prioridades def inida na Poli tica Nacional de Resíduos Sólidos; 
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voltados ao manejo de resíduos sól idos; 

X II - apoiar a formalização de empreendim ienr8i9
a 

 - 
s
PR  

10 

Folha 

n11 % ,;/".40- gusirp 
X III  - estabelecer procedimentos de compra pública sustentável para 

agregados reciclados e composto orgânico; 

X IV  - estabelecer parcerias com insti tuições locais para o 

desenvolvimento de ações de educação ambiental e comunicação social voltadas à 

implementação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

X V  - assinar termo de compromisso para logística reversa junto aos 

fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores dos materiais previstos na Política 

Nacional de Resíduos Sólidos; 

X V I - incentivar e acompanhar a implementação das ações para o 

manejo diferenciado dos resíduos sól idos nas Unidades Educacionais da Rede M unicipal de 

Ensino de São Paulo, em conformidade com o Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos; 

X V II - implementar programa que vise à sustentabi l idade ambiental das 

feiras l ivres, em conformidade com o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

§ 1° A  administração municipal estabelecerá mecanismos para 

incentivar política de compras públicas sustentáveis que vise à aquisição pública de produtos e 

suas embalagens fabricados com materiais que propiciem a reuti l ização ou a reciclagem e 

estabelecerá a negociação pelo reconhecimento das responsabil idades pelos custos de coleta, 

transporte, processamento e disposição f inal de rejeitos em aterros sanitários. 

§ 2° A  administração municipal estabelecerá mecanismos para 

diferenciação-  do tratamento tributário referente às atividades voltadas à valorização de 

resíduos resultantes das coletas seletivas. 

A rt. 224. O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, elaborado 

com base na legislação federal, municipal e estadual vigente, deverá contemplar ações de 

responsabil idade pública, privada e comparti lhada, relativas aos resíduos gerados no terri tório 

do M unicípio. 

§ 1° O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá atender 

aos objetivos e diretrizes dos arts. 220 e 221 desta lei, e conter, no mínimo: 

I  - análises sobre a situação atual da gestão de resíduos sól idos no 

M unicípio, aval iando seus impactos nas condições de vida da população e dimensionando as 

demandas sociais a partir de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 

socioeconômicos; 

/ 9 
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II - metas de curto, médio e longo prazo, para garantir maior 
sustentabi l idãde na gestão de resíduos sól idos, admitidas soluções graduais e progressivas, 
observando a compatibi l idade com os demais planos setoriais e as referências apresentadas no 
Quadro 8 anexo; 

I I I  - programas, projetos, ações e investimentos necessários para atingir 
as metas mencionadas no inciso anterior de modo compatível com os respectivos planos 
plurianuais e com planos setoriais correlatos, identi f icando possíveis fontes de f inanciamento; 

IV - ações emergenciais e de contingência relativas às ocorrências que 
envolvem os sistemas de gestão integrada de resíduos sól idos; 

V  - ações para implantação de uma rede de equipamentos para 
recebimento de resíduos sól idos; 

VI - mecanismos e procedimentos para o monitoramento e aval iação 
dos resultados alcançados com a implementação dos projetos, ações e investimentos 
programados; 

VII - ações que compatibi l izem com as políticas relativas aos sistemas 
de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de drenagem. 

§ 2° O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá ser 
revisto a cada 4 (quatro) anos. 

CAPÍTULO V 

DA POLÍTICA E DO SISTEMA DE MOBILIDADE 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Mobilidade 

Art. 225. O Sistema de M obil idade é def inido como o conjunto 
organizado e coordenado dos modos de transporte, serviços, equipamentos, infraestruturas e 
instalações operacionais necessários à ampla mobil idade de pessoas e deslocamento de cargas 
pelo terri tório municipal, visando garantir a qual idade dos serviços, a segurança e a proteção à 
saúde de todos os usuários, principalmente aqueles em condição de vulnerabi l idade social, 
além de contribuir para a mitigação das mudanças cl imáticas. 

Art. 226. São componentes do Sistema de M obil idade: 
I - sistema viário; 
II - sistema de circulação de pedestres; 
111 - sistema de transporte coletivo públ ico; 
IV - sistema de transporte coletivo privado; 
V  - sistema cicloviário; 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:58:24.

 fls. 377



• 

instalações e equipamentos urbanos necessários para possibi l i tar a c 	a ão 

Art. 261. O Sistema de Infraestrutura Aerovian • " • L.Fi  	a  iiev:: ei 
. • . OC. No.  

ionia:40:  eas, 

e  - 
como os helipontos, heliportos, aeródromos e aeroportos. 	

RF  

Art. 262. Para planejar e organizar o Sistema de Infraestrutura 

Aeroviária, deverá ser elaborado, de forma participativa, o Plano de Transporte e de 

Infraestrutura Aeroviária. 

Parágrafo único. O Plano de Infraestrutura Aeroviária deve ser 

elaborado no prazo de 1 (um) ano, a partir da vigência desta lei. 

Art. 263. O conteúdo do Plano de Infraestrutura Aeroviária será 

definido pelo Executivo. 

Art. 264. A instalação, reforma e ampliação de aeródromos e heliportos 

f icará condicionada à apresentação de Estudo e Relatório de Impacto Ambiental - EIA /RIM A 

e Estudo e Relatório de Impacto de V izinhança - EIV /RIV , no âmbito do processo de 

l icenciamento ambiental até a emissão da competente L icença Prévia - LP. 

§ 1 °  (VETADO) 

§ 2°  (VETADO) 

§ 3 °  (VETADO) 

• 

tirz_ 
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§ 40  A  instalação e operação de hel ipontos f ica condicionada à 

apresentação do Estudo e Relatório de Impacto de V izinhança - EIV /RIV . 

CAPÍTULO VI 

DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, 

ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES 

Art. 265. O Sistema de Á reas Protegidas, Á reas V erdes e Espaços 

L ivres é consti tuído pelo conjunto de áreas enquadradas nas diversas categorias protegidas 

pela legislação ambiental, de terras indígenas, de áreas prestadoras de serviços ambientais, das 

diversas tipologias de parques de logradouros públ icos, de espaços vegetados e de espaços não 

ocupados por edif icação coberta, de propriedade públ ica ou particular. 

§ 10 A  organização das áreas protegidas, espaços l ivres e áreas verdes 

como Sistema compete ao Executivo, ouvidos os órgãos estaduais e federais, e se conf igura em 

estratégia de qual i f icação, de preservação, de conservação, de recuperação e de ampliação das 

distintas tipologias de áreas e espaços que o compõe, para as quais está prevista nesta lei  a 

aplicação de instrumentos de incentivo. 

§ 2° O conjunto de áreas protegidas, espaços l ivres e áreas verdes 

referidos no "caput"  deste artigo é considerado de interesse públ ico para o cumprimento de 

funcional idades ecológicas, paisagísticas, produtivas, urbanísticas, de lazer e de práticas de 
sociabi l idade. 

§ 3 0  Para a implementação do Sistema M unicipal de Á reas Protegidas, 

Espaços L ivres e Á reas V erdes, além de recursos orçamentários, deverão ser uti l izados 

priori tariamente recursos do Fundo Especial de M eio A mbiente e Desenvolvimento 

Sustentável - FEM A , em especial os oriundos do Termo de Compromisso A mbiental - TCA , 

apl icado na hipótese de manejo da vegetação, nos termos def inidos nesta lei  e pela legislação 
específ ica. 

Art. 266. São componentes do Sistema M unicipal de Á reas Protegidas, 
Á reas V erdes e Espaços L ivres: 

I  - áreas públ icas: 

a) Unidades de Conservação de Proteção Integral que compõem o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 

b) parques urbanos; 

c) parques l ineares da rede hídrica; 

d) outras categorias de parques a serem def inidas pelo Executivo; 
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Folha  I  
Proc. N°. 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 16131 

Total de referências : 1  /15 

ogig---:réTF"e"—  
RF 11.274  

1/1 

19/10/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 16.131 12/03/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre as normas aplicáveis aos motores de acionamento de grupos geradores 
estacionários, revoga o item 9.4.5 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, na 
redação dada pela Lei n° 15.095, de 4 de janeiro de 2010, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 203/2013 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Miguel 

Revogação: Revoga o item 9.4.5 do Anexo I da Lei no 11.228/1992. (ver documento) 
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FL N°
Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n°
CMSP- NOME DA CPI
Nome - RF

cAmara municipal de

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

João Carl
RF 11.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA

# PRESIDENTE: ALFREDINHO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 28 DE JUNHO DE 2016

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Manifestação fora do microfone
• Tumulto

16545
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) - Declaro abertos os trabalhos da 4a audiência publica da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa de 2016, tendo como objetivo 
debater projetos de lei.
Só para esclarecer, o maior interesse da maioria que está aqui deve ser o projeto que trata da 
questão das bancas de jornal. E como há projetos não polêmicos na pauta, para que tenhamos 
mais tempo para debater o mais polêmico, vou começar pelos projetos não polêmicos, para ir 
limpando a pauta e deixarmos o projeto das bancas por último. Combinado, não é? (Pausa) 
O primeiro projeto é o PL 161/12, Vereador Aníbal de Freitas. Dispõe sobre a construção de 
rampas para deficientes físicos nas áreas de acesso das calçadas para efeito de certificação 
de acessibilidade e dá outras providências. Não há oradores inscritos, dou então por encerrada 
a audiência pública do PL 161.
O segundo projeto é o PL 194/12, Vereadora Noemi Nonato. Institui diretrizes para capacitação 
de profissionais de educação para atendimento de demandas que ultrapassem o currículo 
pedagógico formal das disciplinas e dá outras providências. Não há oradores inscritos, dou 
então por encerrada a audiência pública do PL 194.
O terceiro projeto é o 08/13, Vereador Adilson Amadeu. Acrescenta o item 13.3.9 do anexo I, 
da Lei 11.228, de 25 de julho de 1992, que dispõe sobre a destinação de vagas de 
estacionamento para zelador ou cargo similar nos edifícios e condomínios do Município de São 
Paulo e dá outras providências. Não há oradores inscritos, dou então por encerrada a 
audiência pública do PL 08/13.
O próximo projeto é o PL 307/14, Vereador Reis. Obriga a instalação de brinquedos inclusivos 
em todos os recreios infantis localizados em parques e demais espaços do Município de São 
Paulo e dá outras providências. Não há oradores inscritos, dou então por encerrada a 
audiência pública do PL 307.
Anuncio a presença do Prefeito Andrea Matarazzo. (Risos)
O próximo projeto é o PL 167/15, Vereador Ricardo Young. Institui a obrigatoriedade da 
elaboração de inventários das emissões de gases de efeito estufa e de implantação de 
medidas de redução e de compensação nos eventos esportivos, culturais e religiosos, festivos 
e assemelhados, de grande porte, no Município de São Paulo e dá outras providências. Não há 
oradores inscritos, dou então por encerrada a audiência pública do PL 167.
O próximo é o PL 260/15 do Vereador Reis. Institui o Programa Busca Ativa São Paulo no 
Município de São Paulo e dá outras providências. Não há oradores inscritos, dou então por 
encerrada a audiência pública do PL 260.
O próximo é o PL 300/15, Vereador Jonas Camisa Nova. Dispõe sobre a proteção e defesa do 
contribuinte de tributos municipais e dá outras providências. Não há oradores inscritos, dou 
então por encerrada a audiência pública do PL 300.
Passemos ao projeto de lei 338/15, Vereador Natalini. Veda o beneficiamento e 
comercialização de itens feito de marfim de elefante no âmbito do Município de São Paulo e dá 
outras providências. Não há oradores inscritos, dou então por encerrada a audiência pública do 
PL 338.
O próximo é o PL 540/15, Vereador Reis. Institui o Programa Escola Sustentável no Município 
de São Paulo e dá outras providências. Não há oradores inscritos, dou então por encerrada a 
audiência pública do PL 540/15.
O item seguinte é o PL 581/15, Vereador Ricardo Young. Dispõe sobre o destino de alimentos 
que perderam o valor comercial, mas ainda próprios para consumo. Não há oradores inscritos, 
dou então por encerrada a audiência pública do PL 581.
O próximo é o PL 640/15, Vereador Donato. Institui a obrigatoriedade de fixação de caixas 
coletoras nas farmácias e drogarias para que os consumidores retornem resíduos sólidos de 
recipientes de saúde, como embalagens primárias, instrumentos perfurocortantes, como 
agulhas, seringas, ampolas de vidro e eventuais sobras de medicamentos e medicamentos 
vencidos. Não há oradores inscritos, dou então por encerrada a audiência pública do PL 640. 
Item seguinte, PL 641, Vereador Paulo Fiorilo. Institui a obrigatoriedade da criação de espaços
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fechados denominados cachorródromos em clubes, parques, áreas púMfiõeJr friunicipais 
destinadas ao lazer, para cães sem estarem presos a coleiras e dá outras providências. Não há 
oradores inscritos, dou então por encerrada a audiência pública do PL 641.
Próximo item PL 660/15, do Vereador Andrea Matarazzo, que está aqui presente. Dispõe sobre 
a obrigatoriedade de remoção de cabos e fixação de aéreas excedentes, sem uso, instaladas 
para concessionárias que operam ou utilizam a rede aérea no Município de São Paulo e dá 
outras providências. Não há oradores inscritos, dou então por encerrada a audiência pública do 
PL 660.
Contamos agora com a presença do Vereador Mario Covas, que é da Comissão de Justiça. 
Tem a palavra o Vereador Andrea Matarazzo.
O SR. ANDREA MATARAZZO - Quero aproveitar para explicar á Mesa, rapidinho, o que é 
esse PL. Eu devia ter me inscrito, mas no fundo é a obrigatoriedade de todos os excedentes de 
fiação, que hoje são deixados nos postes da rede elétrica de São Paulo. Provavelmente todos 
devem ter visto, não só os carretéis, ou seja, o armazenamento de cabos das empresas de 
internet, telefones, TV a cabo, essas instalações são feitas nos postes em depósitos, muitas 
vezes, tampando placas de trânsito e outras que lá estão, muitas vezes ficando soltas 
colocando em risco as pessoas, como já teve vários acidentes de motocicleta com os cabos 
enganchando no pescoço ou no peito das pessoas.
Em resumo, é isso.
O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) - Obrigado, Vereador Andrea Matarazzo.
O próximo projeto também é do Vereador Andrea Matarazzo, PL 661/15. Dispõe sobre o 
Programa Municipal de Atenção Básica às Crianças - ABC e dá outras providências.
O Vereador gostaria de comentar?
O SR. ANDREA MATARAZZO - Gostaria de comentar. O projeto prevê o complemento do 
Programa Mãe Paulistana, que enquanto as mães estiverem na fila de creche, esperando vaga 
- provavelmente hoje elas dão algum jeito- enquanto não sai a vaga, significaria então o poder 
público, a Secretaria da Educação, suprir esse jeito, que no fundo é o vale-creche no intervalo 
enquanto a mãe não consegue formalmente vaga na creche. O poder público subsidiará creche 
privada ou outra forma.
O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) - Muito bom, parabéns Vereador Andrea Matarazzo. Não há 
mais oradores inscritos, então encerro a audiência pública.
O próximo é o PL 666/15, Vereador Toninho Vespoli. Dispõe sobre animal comunitário, 
estabelece normas para o seu atendimento no Município de São Paulo e dá outras 
providências. Não há oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 666/2015.
O próximo item é o PL 009/2016, de autoria do Vereador Mario Covas Neto, que dispensa as 
escolas públicas localizadas no Município de São Paulo da obtenção do auto de vistoria de 
segurança e dá outras providências.
Com a palavra o Vereador Mario Covas Neto.
O SR. MARIO COVAS NETO - Apenas para esclarecer que essa é uma reivindicação tanto 
das escolas estaduais como das municipais. Há um auto de vistoria dado pelo Corpo de 
Bombeiros, mas há uma segunda regra aqui no Município exigindo o auto de vistoria de 
segurança e isso acaba sendo contraditório com aquilo até porque as escolas têm as escadas 
mais amplas e tal e há uma contradição com relação à porta de fogo.
É uma reivindicação e estou apenas sendo portador daquilo que é um desejo de ambos os 
Poderes.
O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) - Muito obrigado, Vereador Mario Covas Neto.
Passemos ao próximo item: PL 037/2016, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre o 
programa Agente de Saúde voluntário de combate à dengue e outras doenças transmitidas 
pelo mosquito aedes aegypti, como dengue, chikungunha, virus zika e outras, no Município de 
São Paulo e dá outras providências.
Não há oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 037/2016.
Passemos ao item seguinte: PL 067/2016, do Vereador Natalini, que dispõe sobre a
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

-Cm.

Chave*

/

CONSTITUÇÂO, JUSTIÇA E

PI0540-15

K COMISSÃO DE
PAR

PARECER N 65/2G16
LEGISLAÇÃO PAR IICIPAI IVA bUbRE O PROJETO DE LEI N° 0540/15.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Reis, que institui o Programa 
Escola Sustentável no município de São Paulo.

De acordo com o artigo 2o, o programa tem por objetivo tornar as unidades escolares 
municipais edifícios ambientalmente sustentáveis, conscientizar os educandos a respeito da 
importância da preservação ambiental, promover a economia de água e energia elétrica e 
reduzir as emissões de carbono na cidade.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que 
encontra respaldo na competência legislativa desta Casa, consubstanciando-se em medida que 
atende a um dever do Poder Público.

Com efeito, diante do grande crescimento demográfico e industrial, o consumo e a demanda por 
riquezas naturais e minerais têm alcançado níveis cada vez mais altos e com tanto abuso, é de 
se esperar que o planeta responda de maneira agressiva e negativa, tanto através de mudanças 
climáticas, quanto de outros desastres naturais. Mas, é possível amenizar ou reverter essa 
situação através da sustentabilidade e da educação ambiental, desde que todos os âmbitos da 
sociedade cooperem. Consoante exposto na justificativa, o Poder Público Municipal tem o dever 
de elaborar e colocar em prática idéias para realizar o desenvolvimento da cidade de forma 
menos prejudicial à natureza, em atendimento ao disposto no artigo 23 da Constituição Federal:

Art. 23. Ê competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios:
[...]
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;

Nossa Lei Orgânica do Município, alinhada ao que dispõe a Carta Magna, estabelece, por 
sua vez, em seu art. 181:

Art. 181-0 Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da 
sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle 
e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, 
para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades da 
administração pública direta e indireta, no que respeita a:

/ - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente;

Note-se que a sustentabilidade ambiental consiste em várias ações conscientes, diretas e 
indiretas, que buscam o equilíbrio entre o desenvolvimento econômico, o bem-estar social e a 
preservação do meio ambiente, sendo que, à luz do Princípio da obrigatoriedade da 
intervenção do Poder Público, os Estados deverão promulgar leis eficazes sobre a proteção 
do meio ambiente. Neste sentido, cite-se a doutrina de Paulo Affonso Leme Machado:

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carriara.sp.qov.br 
pl0540-15 G ~
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
pl0540-15

“Os Estados têm o papel de guardiães da vida, da 
liberdade, da saúde e do meio ambiente. Garantir a 
liberdade responsável: liberdade para empreender, 
liberdade para descobrir e aperfeiçoar tecnologias, 
liberdade para produzir e comercializar, sem 
arbitrariedades ou omissões dos Estados, liberdade 
que mantém a saúde dos seres humanos e a 
sanidade do meio ambiente.” (Direito Ambiental 
Brasileiro, 12a edição, 2003, p. 92).

Note-se, por fim, que o legislador constituinte cuidou de estabelecer na Constituição Federal 
um artigo destinado à proteção do meio ambiente:

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao poder público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. ”

O projeto reúne condições de prosseguir em tramitação, já que respaldado no exercício da 
competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I e V da Constituição Federal e 
nos artigos 13, I; 37, caput, e 181 da Lei Orgânica do Município.

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município.

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3o, XII, do mesmo diploma legal.
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 540/15

PAR

1694/2016

cAmara municipal de

SÂO PAULO

Trata-se do Projeto de Lei n° 540/15, de autoria do nobre Vereador Reis, que 

“institui o programa Escola Sustentável no Município de São Paulo, e dá outras 

providências".

Recorrendo à “conjuntura de crise hídrica", o autor esclarece que o “Programa visa 

adequar as unidades escolares do município a requisitos de sustentabilidade ambiental'. 

Sua intenção é a modernização das unidades com equipamentos sustentáveis que 

favoreçam a promoção de atividades com toda a comunidade escolar para debater o 

desenvolvimento sustentável.

A Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

pronunciou-se pela legalidade, pois considerou que, sob o ponto de vista jurídico, a 

propositura reúne condições para prosseguir.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente tem 

conhecimento de ações da administração municipal que visam adotar padrões de produção 

e consumo compatíveis com a sustentabilidade. Considera, entretanto, inovadora a 

propositura em análise ao associar a instalação de equipamentos economizadores com a 

oportunidade educativa de discutir o desenvolvimento ambiental. Manifesta-se, portanto, 

favorável ao Projeto de Lei n° 540/15

A Comissão de Administração Pública reconhece o caráter meritório da proposta, 

e consigna voto favorável ao Projeto de Lei.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, considerando a importância da 

iniciativa, manifesta-se favoravelmente à sua aprovação.

A Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor á aprovação da 

propositura, quanto ao aspecto que lhe compete analisar, e posiciona-se com parecer 

favorável ao Projeto de Lei n° 540/15.

Sala das Comissões Reunidas, em oq/n/ a0^

RELCOM

1730/2016 1 de 3
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 540/15

ProC41:4 ■OI- 5^0 • £0/tí

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO /

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

NELO RODOLFO

PAULO FRANGE

SOUZA SANTOS

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA^

ANDREA

QUITO FORMI

t CEi
/

ANTÔNIO CARLOS RODRIGUES

AURÉLIO MIGUEL

JULIAN

RODOLF

LSO JATENE

ANTE
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 540/15
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Finanças e Orçamento declaro-me o Presidente em exercício substituindo o Presidente efetivo, Jonas 
Camisa Nova. Declaro abertos os trabalhos da 29a audiência pública do ano de 2016. Informo que 
esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço www.camara.sp.qov.br, link: Auditórios On-Line.
Convidados a participar: Secretaria de Finanças, Sr. Rafael Barbosa, Diretor da Divisão de 
Legislação, Normas, Consultas e Estudos Jurídicos; Márcio Ricardo Juliano de Albuquerque, Auditor 
Fiscal Tributário municipal da Divisão Normas, Consultas e Estudos Jurídicos.
Passemos agora ao item da pauta.
Vou solicitar uma inversão da pauta para que o item 16 possa a ser o item número 1 e o 29 seja o 
número 2. Aprovado. Vamos à leitura. Item 16.
- É lido o seguinte: (ementa PL 445/2016)
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em discussão.
O SR.___________________ - Bom dia, Exa., a cerca desse PL 445/16 do Vereador Aurélio Nomura
que institui tratamento jurídico diferenciado ao microempreendedor individual ao MEI, às 
microempresas que já eram mais antigas, as MEIs e as de pequeno porte no município de São Paulo. 
Toda a tentativa de formalizar, trazer essa pessoas à formalização é sempre muito bem-vinda no 
município de São Paulo e o Executivo tem se esforçado bastante para trazer a essas pessoas à 
formalização, não só para questão de beneficio previdenciário, mas para formalização em si, 
pagamentos de tributos para que essas pessoas se insiram na sociedade de uma forma, de uma 
maneira mais formal. Como esse projeto demanda algumas alterações na Legislação Tributária a 
gente gostaria de solicitar que ele fosse formalmente encaminhado para a Secretaria de Finanças 
para que fosse avaliada a possibilidade de efetuar um estudo mais aprofundado das eventuais 
alterações que eles possam vir a alterar na nossa legislação tributária municipal.
Então, a princípio, a gente não faria nenhum debate sobre esse PL para poder fazer um debate 
formalizado, mas aprofundado a frente. Essa seria a nossa manifestação para que esse projeto fosse 
formalmente encaminhado ao Executivo municipal da Secretaria de Finanças para efetuar estudos de 
impacto, de arrecadação do município e de alteração legislativa. Essa era a nossa solicitação em 
relação a esse PL.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não havendo mais oradores inscritos; está realizada a audiência 
pública ao PL 445/2016.
Próximo item da pauta.
- É lido o seguinte: (ementa PL 291/2016)
Dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU - à viúva, ou 
viúvo, de integrante da Guarda Civil Metropolitana que vier a falecer no desempenho de suas 
atividades.
O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE - Sou representante da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico da Cidade. A respeito deste PL 291/16 sobre a isenção de IPTU para as 
viúvas dos Guardas Municipais que vierem a falecer em serviço, é um projeto que realmente 
demonstra certa justiça fiscal, de valor, para esses combatentes que estão nas ruas. Mas, como 
envolve questão de cadastro, de nomeação, porque o imóvel pode estar no nome já da viúva, até 
para estimativa de arrecadação eventual, renúncia fiscal que o Município faria em função dessa 
estimativa; a gente solicitaria que este projeto fosse formalmente encaminhado para o Executivo e a 
Secretaria de Finanças, a fim de um melhor estudo e avaliação de legislação, alterações do cadastro. 
Não nos cabe, no momento, um debate acerca do mérito, ou não, mas que este projeto seja 
encaminhado para a nossa Secretaria, para um estudo mais aprofundado em busca da justiça fiscal. 
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não havendo mais oradores inscritos, está encerrada a audiência 
pública ao PL 291/16.
Passemos ao próximo item da pauta, dos Vereadores Roberto Tripoli, Nelo Rodolfo, Paulo Frange, 
Nabil Bonduki, José Police Neto, Mario Covas, Laércio Benko e Ari Friedenbah: Altera a redação da 
Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências. Referente ao Código de Obras do 
Município de São Paulo.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 528/14. 
Passemos ao item seguinte.
PL 08/15, Vereadores Arselino Tatto, Aurélio Nomura, Floriano Pesaro, Ricardo Nunes e Andrea 
Matarazzo. Altera a Lei 16.050/14, e dá outras providências. Incentiva a implantação de crematórios 
na cidade de São Paulo.
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Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 08/15. 
Passemos ao item seguinte.
PL 365/15, do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre a aplicação de multa ao cidadão que for 
flagrado jogando lixo nos logradouros públicos, fora dos equipamentos destinados para esse fim, e dá 
outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 365/15. 
Passemos ao item seguinte.
PL 696/15, do Vereador Toninho Vespoli. Proíbe a utilização de cães para fins de segurança, 
vigilância e guarda no âmbito da administração pública do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 696/15. 
Passemos ao item seguinte.
PL 58/16, do Vereador Arselino Tatto. Estabelece diretrizes para a distribuição de vagas em unidades 
de educação infantil do Município de São Paulo. Em discussão. Não há oradores inscritos.
está realizada a audiência pública do PL 58/2016.
Passemos ao item 6 da pauta.
- PL 181/2016, do Vereador Nabil Bonduk (PT), institui a política municipal de fortalecimento 
ambiental, cultural e social de terras indígenas.”
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 181/2016.
Passemos ao item 7 da pauta.
- “PL 185/2016, do Vereador Reis (PT), autoriza a implantação de banheiros públicos no mobiliário 
urbano do Município e dá outras providências”.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 185/2016.
Passemos ao item 8 da pauta.
- “PL 243/2016, do Vereador Vavá (PT), institui o Programa de Vacinação para Colaboradores do 
sistema de transporte, professores e profissionais que atuam junto ao público.”
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 243/2016.
Passemos ao item 9 da pauta.
- “PL 246/2016, do Vereador Celso Jatene (PR), cria o "Programa de Impressão Sustentável" na 
administração direta e indireta no município de São Paulo, e altera o artigo 49 da Lei n° 14.141, de 27 
de marco de 2006”.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 246/2016.
Passemos ao item 10 da pauta.
- “PL 350/2016, do Vereador Ota (PSB), cria o banco de oportunidades "Jovem Aprendiz", no âmbito 
do centro de apoio ao trabalho e empreendedorismo - cate da secretaria municipal do trabalho 
empreendedorismo, disciplina sua formação e consulta a banco de dados com informações de 
empresas cadastradas que oferecem oportunidades de contratação ao menor aprendiz.”
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 350/2016.
Passemos ao item 11 da pauta. Esse projeto de minha autoria e como não há ninguém para presidir, 
eu mesmo procederei á leitura da ementa.
- “PL 372/2016, do Vereador Jair Tatto (PT), inclui a motolixo como mecanismo de recolhimento dos 
resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo em áreas restritas ao acesso de caminhão da 
coleta seletiva de lixo.”
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 372/2016.
Passemos ao item 12 da pauta.
- “PL 393/2016, do Executivo, dispõe sobre a institucionalização, consolidação e organização da 
política municipal de participação social, bem como cria o sistema municipal de participação social,”
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 393/2016, do Executivo.
Passemos ao item 13 da pauta.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Próximo item da pauta, PL 405/2016, do Vereador Ota, PSB, que 
"dispõe sobre a realização anual de atividades direcionadas à Orientação e Prevenção ao Assédio 
Moral nos Meios Digitais nas Escolas Municipais durante o mês de agosto."
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 405/2016.
Próximo item, PL 430/2016, do Vereador Paulo Fiorilo, PT, que “dispõe sobre a preparação de jovens 
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para a formação da cidadania em saúde, associada a uma política de reinserção social produtiva da 
parcela de jovens em situação de desemprego no Programa Jovem SUS e dá outras providências”. 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 430/2016.
O item relativo ao Conselho Tutelar é o item 20. Solicitarei a inversão. No caso, virará item 29, que foi 
um dos substituídos. (Pausa) E já defiro a abertura das inscrições junto à mesa da secretaria. (Pausa) 
Enquanto isso, lerei o item 15 da pauta.
PL 431/2016, da Vereadora Juliana Cardoso, PT, que “dispõe sobre a criação do Parque Municipal 
Fazenda da Juta”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 431/2016.
Item 16 da pauta, já lido, foi transformado em item 1o.
Item 17 da pauta, PL 482/2016, do Vereador Aníbal de Freitas, PV, que "dispõe sobre a criação do 
programa de coleta e análise de resíduos plasticizantes e metais pesados em alimentos no Município 
de São Paulo e dá outras providências".
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 482/2016.
Item 18 da pauta, PL 498/2016, do Vereador Ota, PSB, que “determina a instalação nas áreas 
públicas destinadas ao lazer ou à recreação ,de no mínimo 1 (um) equipamento para lazer e 
recreação infantil adaptado a criança com deficiência física nas Subprefeituras do Município de São 
Paulo”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 498/2016.
Item 19 da pauta, PL 501/2016, do Vereador Arselino Tatto, PT, que “altera os arts. 1o e 3o da Lei 
13.697 de 22 de dezembro de 2003 que dispõe sobre a criação do Transporte Escolar Municipal 
Gratuito - Vai e Volta no Município de São Paulo”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 501/2016.
Item 20 da pauta, adiado para o final da pauta.
Item 21 da pauta, PL 607/2011, do Vereador Aníbal de Freitas, PV, que “dispõe sobre a implantação 
do programa de Acessibilidade nos cemitérios e dá outras providências”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 607/2011.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - O próximo item é o PL 373/2014, de autoria dos Srs. Vereadores 
Arselino Tatto, José Américo, Nabil Bonduki, Paulo Fiorilo, Antonio Donato, Senival Moura, Alfredinho, 
Juliana Cardoso, Reis, Vavá, Alessandro Guedes e Jair Tatto. Dispõe sobre a criação do programa de 
transferência de recursos financeiros para os centros educacionais unificados.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 373/2014.
Passemos ao PL 260/2015, de autoria do Sr. Vereador Reis, que institui o Programa Busca Ativa São 
Paulo no Município de São Paulo e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 260/2015.
Passemos ao PL 540/2015. de autoria do Vereador, que institui o programa Escola Sustentável no 
Município e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 540/2015.
Passemos ao PL 587/2015, de autoria do Vereador Natalini, do PV. Proibe a oferta de embutidos na 
composição da merenda de escolas em creches da rede pública e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 587/2015.
Passemos ao PL 659/2015, do Vereador Ari Friedenbach, que dispõe sobre a inserção do imigrante e 
refugiado na vida socioecônica do Município de São Paulo e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 659/2015.
Passemos ao PL 67/2016, do Vereador Natalini, que dispõe sobre a obrigatoriedade de a empresa 
concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica e demais empresas ocupantes 
de sua infraestrutura a se restringirem à ocupação do espaço público dentro do que estabelece as 
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normas técnicas aplicáveis e promover a regularização e a retirada dos fios inutilizados em vias 
públicas do Município de São Paulo e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 67/2016.
Passemos ao PL 258/2016, do Vereador José Police Neto, que regulamenta o serviço de moradia 
social e institui o programa Locação Social e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada: audiência 
pública do PL 258/2016.
Vamos ao item número 20, transferido para o item 29.
Então, o item número 20: PL 560/2016, do Executivo: "Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos 
Tutelares no Município de São Paulo".
Em discussão. Temos cinco inscrições. Cabe lembrar que esta é a primeira audiência pública de 
todos os projetos, não é Assessoria?
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não de todos. Neste caso do item 20, é a primeira audiência 
pública. Pelo Regimento, temos um prazo de 10 dias que é o interstício para a realização da 
segunda, que, obrigatoriamente, por se tratar, aqui dentro desse projeto, de direitos da criança e do 
adolescente, se fazem necessárias as duas audiências públicas, considerando também que 
podemos, no Plenário de hoje, esta audiência vai encaminhar. Não é deliberativo, mas podemos aqui 
encaminhar, enquanto audiência, para que se vote a redução desse prazo para cinco dias. 
Considerando assim, teríamos que, para este ou qualquer outro projeto que necessite da segunda 
audiência pública, e considerando aprovado, em Plenário, a diminuição do interstício para cinco dias, 
caber-nos-ia, na segunda-feira que vem, fazer outra audiência pública, então, para considerar que o 
projeto esteja instruído para que possa ser votado.
Esta é só uma orientação prévia aqui da Mesa.
Primeira inscrita: Ermínia Alonso, Conselho Tutelar da Lapa. Vou estabelecer três minutos.
A SRA. ERMÍNIA ALONSO - Bom dia a todos
Assim, eu queria fazer uma pergunta para o senhor: a votação do Orçamento vai ser quando? Já tem 
a data? Porque se tiver a votação no Orçamento, vocês encerram a atividade, não é isso? E aí a 
gente queria saber se ainda vai dar tempo de fazer a segunda audiência pública e isso ser 
sancionado ainda este ano. Porque é assim: a gente até agradece todo o esforço que vocês estão 
fazendo para que isso saia, mas, assim, o conselheiro tutelar ganha 2 mil reais por mês. Ele gasta 
300 de almoço, mais condução; e, ainda paga almoço para adolescentes e crianças que ficam no 
Conselho e passam a noite como a gente.
Então, assim: nós pagamos para trabalhar. Então é um desrespeito com a nossa classe. Agora não 
sei por que isso foi colocado na questão como um projeto de lei da criança e do adolescente, porque 
seria só o salário. Não precisaria da audiência pública - não é? -. se fosse assim.
Então ai a gente precisava saber, porque vamos acabar ficando sem esse aumento, se não for 
sancionado este ano.
E já foi liberada a verba para o pagamento dele. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Consta-me, na Assessoria, que temos dois artigos, que o projeto 
como um todo não trata especificamente do reajuste dos Conselheiros. Temos artigos que tratam dos 
direitos. Baseado nisso, a Procuradoria da Casa, sim, exige que haja as duas audiências públicas, 
não é?
A SRA. ERMÍNIA ALONSO - Ah, tá!
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Com relação... Se me permite, já respondendo rapidamente: 
vamos sim fazer um esforço. E há compromisso, inclusive deste Vereador, e posso adiantar que a 
Bancada do meu partido também se compromete a encerrarmos os trabalhos legislativos com a 
votação do Orçamento - que é a última matéria obrigatoriamente a ser votada, na terça-feira seguinte. 
Inclusive temos a diplomação das Sras. e Srs. Vereadores na próxima segunda-feira, pela manhã.
E eu convoco aqui. Quero consultar a assessoria se é deliberativo, se eu posso já convocar uma 
audiência pública para segunda-feira. (Pausa) 
Eu vou solicitar, então, ao Presidente da Comissão.
- Manifestações fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Tem que ser cinco dias.
- Manifestações fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não dá! Para votar a redução, são dez dias.
- Manifestações fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Então, faremos terça-feira, pela manhã, às 10h30.
(NÃO IDENTIFICADA) - Mas aí, se passa para a segunda audiência pública, tem que passar pelo 
Plenário?
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Estamos consultando.
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- Manifestações fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Deixo claro que precisamos 
aprovar hoje, no Plenário, requerimento de redução de prazo. Considerando que esse requerimento 
seja aprovado, poderemos chamar outra audiência pública para segunda-feira, data da diplomação 
dos Srs. Vereadores e Vereadoras, do Vice-Prefeito e Prefeito eleitos. Chamaríamos, portanto, para 
segunda-feira, à tarde.
Consulto a assessoria se, convocando uma audiência pública para segunda-feira, pela manhã, 
conseguimos instruir o projeto à tarde?
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Na terça-feira
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Sim Na terça-feira de manhã
Então, eu vou propor para terça-feira, pela manhã. Pelo Regimento, a realização dessa audiência 
pública não impedirá nenhuma tramitação técnica, só impedirá de ser votado. Tecnicamente, o 
projeto caminhará, pois está na pauta e já foi votado em primeira. Precisamos agora só cumprir o 
Regimento e realizar a segunda audiência pública.
Solicito, portanto, à Presidência, audiência pública para terça-feira, às 10h30.
Tem a palavra a Sra. Rosângela Rocha, da Coordenadoria do Conselho Tutelar de São Paulo.
A SRA. ROSÂNGELA ROCHA - Bom dia. Na verdade, já fui contemplada com uma resposta, pois ia 
perguntar exatamente isto: se haveria a possibilidade de se antecipar essa próxima audiência para 
segunda-feira. Em nome dos conselheiros, gostaríamos que essa audiência pública ocorresse na 
segunda-feira. Há possibilidade?
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - A diplomação começará às 11 h Já estou considerando a terça- 
feira para que garantamos a presença de todos e não haja argumentos de que não poderemos 
comparecer. Baseado nas deliberações, o tempo de audiência será de duas horas e não mudará em 
absolutamente nada a tramitação do projeto.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Então, terça-feira, às 10h, realizamos a segunda audiência 
pública.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - No plenário já está
- Manifestações fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Se fizéssemos na terça-feira com encerramento às 14h59, valerá 
para a sessão das 15h; Por isso, proponho às 10h30. Tudo bem?
- Manifestações fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Vamos solicitar, então, à Presidência.
- Manifestações fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não há o que solicitar. À tarde, já estará na pauta.
- Manifestações fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Todo e qualquer item do projeto terá que ser votado antes da Lei 
Orçamentária anual.
Tem a palavra a Sra. Andressa Paes da Silva, do Conselho Tutelar do Jaraguá.
A SRA. ANDRESSA PAES DA SILVA - Boa tarde a todos. Eu gostaria de agradecer ao Presidente 
Jair Tatto pelo empenho e por toda dedicação que tem tido em relação a essa causa que estamos 
pleiteando há mais de três anos. Não só o Jair Tatto como o José Américo, Relações 
Governamentais. E assim, Jair, gostaria até de pedir desculpas por esse anseio que todos aqui 
trazem e toda essa angústia que trazemos em questionamentos, até mesmo porque estamos nos 
últimos segundos do segundo tempo. Esta classe está nessa angústia porque temos rumores e 
informações de que não haverá possibilidade. Apesar de trazer sempre para todos que temos de 
acreditar que até o fim vamos lutar e conseguir.
E tenho dito que acredito nesse Governo e, inclusive, disse há alguns segundos para um 
companheiro, o Henrico, que é neste Governo que temos de garantir isso. É neste Governo que tem 
de ser aprovado esse projeto de lei. Então, Jair, temos esse anseio de entender até mesmo de uma 
maneira clara os tramites desses processos e procedimentos nesta Casa e até mesmo a sanção 
desse projeto.
Entendo que vocês têm todo um procedimento e que, inclusive, você tem feito todo o esforço e tido 
uma paciência enorme com a gente. Sabemos que os tramites burocráticos são necessários para que 
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saia tudo conforme a lei. Mas precisamos entender além da questão da votação na terça-feira - é isso 
o que está proposto como se dá isso no Executivo. Acredito que haja sim uma vontade do Prefeito 
de sancionar e se existe de fato a possibilidade da sanção desse projeto, porque esta classe não vai 
aceitar que fique nada para 2017. Esta classe não vai aceitar que fique nada para o próximo 
Governo. Não vamos admitir nenhum avanço dessa classe trabalhadora, conselheira, para o Governo 
de João Doria. Não vamos admitir que esse êxito fique para o próximo Governo. Esse êxito tem de 
ser deste Governo porque foi uma luta nesta gestão. E é neste que acredito.
Então gostaríamos de saber de fato se há a possibilidade da sanção e qual o prazo para que 
possamos acreditar nisso e seguir adiante com esse pleito, com esse processo. Quero deixar claro 
que não vamos tirar o pé desta Casa, desta Cidade e da frente da Prefeitura enquanto isso não 
estiver finalizado.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Responde no final Fernando Prata, Conselho Tutelar Vila 
Mariana.
O SR. FERNANDO PRATA - Bom dia a todos e a todas. Realmente acho que há necessidade de 
agradecimento porque sabemos que você, Jair, está empenhado no desenvolvimento e nos 
procedimentos deste processo que tem sido longo.
É sabido que estamos há anos em busca do reconhecimento dos conselhos tutelares da cidade de 
São Paulo. E é fato que trabalhamos nesse projeto desde o início desta gestão. E também é fato que 
só conseguimos chegar nesse ponto da tramitação agora no final da gestão. E não queremos que 
isso fique como mérito para uma gestão posterior porque isso foi trabalhado em conjunto com esta 
Cidade e com a gestão. É extremamente importante que tenhamos esse apoio e que isso seja de fato 
efetivado neste Governo.
Para isso ainda restam algumas dúvidas, Jair. Nós sabemos que a Casa está trabalhando com a 
aprovação orçamentária, com as questões do Orçamento, e que isso fecha os trâmites da Casa. E se 
o Orçamento for fechado até sexta-feira, e a questão da segunda audiência pública for jogada pra 
terça-feira - que é o que temos de prazo regimental com a redução do interstício -, como ficaria?
Outra coisa, quando à questão da aprovação, do tempo que o Executivo tem pra aprovação e 
assinatura desse projeto, sabemos que tem até 60 dias e temos trabalhado com a hipótese da 
adesão do Executivo ao projeto. Inclusive foi deliberado, já está aceitando coisas que trabalham 
contrariamente às orientações das práticas conselheiras no que há dentro desse documento pra que 
não criássemos resistência, e que houvesse acordo. Foi feito um acordo de cavalheiros entres a 
cidade de São Paulo, o Executivo e o Legislativo e todos que estão no trâmite para que, aprovado do 
PL, que se conseguíssemos aprovação, que duraria de três a quatro anos. Então como ficaria a 
questão do fechamento do Orçamento da Casa em relação ao agendamento que nós temos - que 
seria para terça-feira - e também a assinatura do Executivo em relação ao PL? Ele tem até 60 dias, 
mas também pode receber e ter a coerência de assinatura para um sancionamento antecipado. Isso é 
extremamente importante.
Não estamos aqui com um ou dois bairros, aqui há Conselhos de toda cidade. A gente conhece o teu 
esforço e o teu empenho, a gente sabe que é pessoal o seu comprometimento com a causa. Teremos 
um Governo posterior bastante, que levanta bastantes questões no que concerne às aprovações de 
políticas públicas voltadas para criança e para p adolescente. Sabemos que há redução 
orçamentária. Sabemos que na captação da Casa, que haverá redução, mas no caso do Conselho 
Tutelar, não é simplesmente um reajuste simples e oportunista devido à mudança de Gestão, é uma 
adequação salarial quando comparado com a região metropolitana e até mesmo com cidades bem 
distantes da capital São Paulo ou com outras capitais do País.
Também com as condições com as quais trabalhamos, e até mesmo quanto à questão da formação e 
orientação dessa equipe de conselheiros tutelares da cidade de São Paulo, isso demonstra que 
temos sido bastante pacientes, que temos negociado, negociamos as condições, aceitamos o que 
vem no contrato, que sejamos contemplados de uma forma para que possamos - enquanto cidade, 
em todos os polos desta cidade - ter uma discussão justa e adequada no tange à causa do Conselho 
Tutelar a cidade de São Paulo.
Pensar no Conselheiro Tutelar é sim pensar na infância e na adolescência da cidade de São Paulo 
porque é a garantia de direitos. Teremos momentos de um governo que a gente não sabe em que 
situação, em que pé as políticas públicas, como serão tratadas e consideradas as políticas públicas. 
Queremos agradecer além da sua participação, há outros Vereadores que trabalharam em conjunto, 
aos que abraçaram a causa. É importante agora que não se perca o esforço porque é um trabalho 
conjunto. Aqui há energia, há o trabalho de uma cidade toda, há pessoas comprometidas. Para estar 
neste lugar todos tém de saber, quem está aqui e houve conselheiro falando de salário, parece que é 
oportunismo, mas têm de saber: pra você receber 1.700,00 reais, sem vale-refeição, sem vale- 
transporte, enfrentando adversidades - que é o que a gente enfrenta - dentro das comunidades, é 
tráfico, há falta de serviço público, para estar aqui, você tem de ser muito comprometido.
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É muito importante que isso registrado!
Obrigado pela oportunidade.
(Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Último inscrito: Enrico Rocha - Conselho Tutelar de Pirituba.
O SR. ENRICO ROCHA - Serei breve porque todas as falas me contemplaram.
Não poderia deixar esta oportunidade para parabenizar esta Casa por todo o esforço dado a esta 
causa; parabenizar, principalmente, os Conselheiros Tutelares que saíram cedo de sua casa para 
participarem desta audiência pública.
Bom. Todos os Conselheiros já falaram sobre a importância dessa força tarefa, para que isso chegue 
ao Prefeito Haddad, Jair, a fim de que ele cumpra com o seu comprometimento de durante a 
campanha, assim como seus quatro anos de governo, para com este Conselho.
Além das respostas que o senhor dos fará, há ainda outra pergunta: o Fernando explicitou, mas serei 
bem mais prático ou pragmático, vamos dizer assim. Se conseguirmos fazer com que esta Casa, com 
toda a energia que está nesta sala, de os companheiros que não puderam estar, fazer com que esse 
orçamento venha para a aprovação apenas na terça-feira que vem, como acredito, qual é o prazo 
para que esta Casa encaminhe para o gabinete do Prefeito?
Minha pergunta é essa.
Bom trabalho.
Obrigado a todos e todas. (Palmas)
O SR. JAIR TATTO (?) - Obrigado
Só retificando, há uma correção a ser feita: o prazo, especificamente, desse projeto para sanção ou 
veto do Sr. Prefeito é de 15 dias; 90 dias é o prazo da regulamentação.
Neste caso, nós temos hoje a tarefa de aprovar a diminuição do prazo, do tempo em plenário, para, 
na terça-feira, fazermos a segunda; e o comprometimento desta Casa, dos Vereadores, que não 
deixem de trabalhar na terça-feira futura. Então, tarefa é essa que não nos permite votar o orçamento 
até sexta-feira.
Objetivamente, com muita sinceridade, o motivo desta Casa, baseado diría até que no desejo dos 
Vereadores e naquilo que está em pauta, de estar na terça-feira aqui, de verdade, é votar esse 
projeto - pela pauta que acompanho.
É importante vocês estarem, também, hoje no plenário, para que a gente possa votar a diminuição do 
tempo.
E, na terça, participarem da audiência pública, também participar, considerando eu que haverá 
sensibilidade dos Vereadores, para estarem aqui na terça-feira.
Para isso, temos que aprovar a diminuição do tempo hoje, para realizarmos na terça.
Havendo qualquer sessão extraordinária, se a Mesa Diretora assim entender, vocês ficarão sabendo 
através da coordenação também
Suponhamos que o Presidente chame uma sessão extraordinária para um horário diferente do habitai 
para tratar do tema. É possível. Havendo uma sessão extraordinária, fora do horário tradicional das 
15h, ou seja, vocês serão comunicados. (Palmas)
- Manifestação fora do microfone.
O SR. JAIR TATTO (?) - Imediatamente, vai ao Executivo. Vai à sanção no mesmo dia.
Agradeço a presença de todos vocês.
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública.
Muito obrigado a todos. (Palmas)
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DEFERIDO

PRESIDENTE^.

MUNICIPAL DE

PAULO

n.o I £>
• -É?.í ' 5hoí 
o h><u-

99í^cf> Athnin^Hffnr^-

REQUERIMENTO
RDS

45/2017

REQUEIRO, enquanto Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores, nos 

termos do §2° do artigo 275 do Regimento Interno, o desarquivamento e volta à 

tramitação dos Projetos de Lei 564/2016 ; 508/2016 ; 359/2016 ; 353/2016 ; 267/2016 ; 

229/2016 ; 208/2016 ; 196/2016 ; 185/2016 ; 177/2016 ; 107/2016 ; 698/2015 ;

675/2015 ; 579/2015 ; 540/2015 ; 536/2015 ; 337/2015 ; 314/2015 ; 309/2015 ;

284/2015 ; 261/2015 ; 193/2015 ; 431/2014 ; 308/2014 ; 281/2014 ; 277/2014 ;

883/2013 ; 881/2013 ; 871/2013 ; 736/2013 ; 725/2013 ; 308/2013 ; 264/2013 ; e

224/2013

E dos Projetos de Resolução 03/2016 ; 16/2015 ; 11/2015 ; e 09/2014, de 

autoria do Nobre Vereador Reis.
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Sala das Sessões, 1o de fevereiro de 2016.

Vereador Donato 
Líder da Bancada do PT
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° de 20...I.5.

Papel para informação, rubricado como folha n°.......................

..... (a).................................................................. .............................................
Andri de Ofrrira U»' *‘ 

Tdcn/co Affminiicattvi'
Rj< 11.224

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

ÀSGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-45/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

09 / Oi /AdO

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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